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FDITORIAL 

A discriminação, 

a viabilização e 

outras preocupações 

A auto - ima- 
gem atual do brasileiro é muito ne- 
gativa. A intensidade deste sentimen- 
to aumenta quando a ele se agregam 
tratamentos discriminatórios vividos 
por brasileiros no exterior. 

Essa discriminação choca-se com 
a tradicional hospitalidade brasileira 
dispensada ao estrangeiro. Somos um 
país de imigrantes. Aqui o alienígena 
tem acesso às melhores posições, em 
igualdade de condições com os na- 
tivos. Toma-se funcionário público e- 
fetivo. Ascende aos postos de direção. 
Tem acesso a cargos políticos e e- 
conômicos estratégicos. Vira empre- 
sário, reitor, presidente do Banco 
Central. É raro encontrar-se tratamen- 
to semelhante a um estrangeiro em 

qualquer outro país, especialmente no 
que se refere ao acesso aos centros 
estratégicos de decisão. 

Na Europa, a discriminação exter- 
na aumenta paralelamente ao nacio- 
nalismo e ao racismo, que renascem 
como forma de proteção ao mercado 
de trabalho e à qualidade de vida. Uma 
sociedade de afluência, em constru- 
ção, protege-se contra a invasão dos 
novos bárbaros: africanos, asiáticos, 
latino-americanos, nós e, mais recen- 
temente, os europeus do Leste. 

A recessão econômica e o aumento 
do déficit levam-nos à adoção de me- 
didas similares, principalmente em re- 
lação aos "cucarachas": latino-ameri- 
canos e brasileiros. Esse tratamento 
discriminatório parece estar aumen- 
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EDITORIAL 

tando em proporção à crise americana 
e à nossa emigração, chegando a se 
estender à nossa perplexa classe mé- 
dia. 

O não reconhecimento, por parte 
de Portugal, dos diplomados brasilei- 
ros em Odontologia, mostra que o sen- 
timento contido de discriminação 
contra brasileiros, que se acreditava 
fosse dirigido exclusivamente contra 
prostitutas e travestis invasores das 
capitais européias, tem raízes mais 
profundas. 

Quando a discriminação atinge os 
"homens de bem" e vem do país em 
que até há pouco tempo os cidadãos 
tinham direitos recíprocos, é natural o 
afloramento de uma "santa indigna- 
ção", embora a reciprocidade não te- 
nha sido uma exigência nem uma 
condição definidora das nossas rela- 
ções internacionais. 

Ao voltar-se para a unificação eu- 
ropéia, Portugal abandonou seu pro- 
jeto anterior de integração com países 
de língua lusitana do Atlântico e da 
Ásia. 

A auto-imagem negativa do bra- 
sileiro é explicável pela constatação 
de que a década de 80 foi perdida em 
termos de desenvolvimento e de não 
serem mais promissores os anos 90. A 
percepção de que a crise se agravará 
no próximo ano, com suas conseqüên- 
cias nefastas em termos de desem- 
prego, fome, miséria, violência etc, é 
um dado de realidade cruel, não nos 
consolando as promessas governa- 
mentais de retomada do crescimento 
para o final de 1993. 

O pessimismo e o baixo astral que 
atingem a população brasileira, a clas- 
se média, a universidade, não são 

meros sentimentos que se exorcizam 
com pensamentos positivos ou cam- 
panhas publicitárias, por mais que 
vendam otimismo. 

A imagem negativa contra o Brasil 
nõ exterior é o de menos. A nossa 
questão central é interna. A retomada 
do desenvolvimento é a nossa saída. 
Impõe-se com urgência, antes que nos 
tomemos inviáveis. Nesta tarefa, a U- 
niversidade produzindo ciência e tec- 
nologia tem um papel essencial e 
intransferível. 

Papel imprescindível cabe ao go- 
verno, através da definição de sua po- 
lítica econômica. Se a opção primei- 
ro-mundista é correta, a abertura uni- 
lateral de nossa economia aos pro- 
dutos manufaturados estrangeiros 
implodirá nosso parque industrial. O 
novo protecionismo é uma realidade 
que ninguém pode desconhecer. 

Redefinir o Estado é medida ne- 
cessária, mas a política de desmonte, 
de privatização das empresas públicas 
e de sua retirada do controle da e- 
conomia tem efeitos econômicos e so- 
ciais deletérios. 

O combate à inflação desvincu- 
lado de uma polídca de desenvolvi- 
mento é igualmente funesto. O 
pessimismo diante de tanto desgover- 
no e tantos infortúnios não é apenas 
sentimento negativo. É também um 
mecanismo de defesa prevenindo as 
pessoas contra o pior. 

Não menos preocupantes para o 
destino da universidade pública foram 
as decisões tomadas pela plenária do 
XXIII Conad, que, por sugestão da 
atual diretoria da Andes-SN, colocou 
sub-judice até o XI Congresso a 
participação da APUBH como a seção 

CAMINHOS 



sindical daquela entidade. Não nos pa- 
rece que tenha sido uma decisão sábia 
nem que os reais interesses da unidade 
do movimento tenha prevalecido. A 
diretoria da Andes-SN agiu como uma 
facção lutando pela preservação de 
sua hegemonia política dentro do mo- 
vimento docente. 

A decisão exorbitou a competên- 
cia estatutária reservada ao Conad, 
dando a impressão de ter sido um ato 
de força revestido de vícios de forma. 
As diferentes concepções de organi- 
zação sindical que opõem posições 
mais autonomistas a outras mais cen- 
tralistas devem ser resolvidas demo- 
craticamente no interior do movimen- 
to. A conjuntura difícil não recomen- 
da retaliações divisionistas. 

A Andes-SN é ou não um mo- 
vimento sindical plural? Temos que 
discutir melhor nossas questões e ter a 
sabedoria necessária para conviver 
com nossas diferenças. Não devemos 
nos fechar em posições monolíticas, 
autoritárias e centralistas que compro- 
metam a unidade do movimento. 
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ONJUNTURA 

I Numa análise da situação política nacional, o 
professor Domingos Giroletti, do 
Departamento de Ciência Política da 
FAFICH-UFMG, não vê na proposta de 
"Emendão" do governo chances de resolver a 
crise generalizada. Pelo contrário. 



Domingos A. Giroletti 

Reforma constitucional 

que o Governo quer 

pode piorar a crise 

dcbalc político 
dos últimos meses tem-se concentra- 
do sobre a crise, a mais aguda que o 
País já viveu. Para solucioná-la, ten- 
tou-se, entre outras medidas, mais u- 
ma vez sem sucesso, o entendimento 
nacional e a mudança de regime po- 
lítico. A derrota da Emenda Richa no 
Senado, propondo a antecipação do 
plebiscito para 1992, postergou esta 
última solução. O Governo, perdendo 
o controle sobre a inflação e a eco- 
nomia, aposta agora na reforma cons- 
titucional. Ao mesmo tempo, num 
conflito aberto com o empresariado, 
passou a jogar com a ameaça de hi- 
perinflação, para forçar a redução dos 
preços e a queda inflacionária. 

A adoção da estratégia do "quanto 
pior melhor" pelo Governo é, além de 
inusitada, irresponsável. E temerário 

brincar de feiticeiro numa crise como 
essa. Suas conseqüências sociais, po- 
líticas e econômicas podem ser de di- 
mensões imprevisíveis. E a primeira 
vítima será o próprio Governo. 

Enquanto a queda de braço entre 
Governo e empresários não se resolve, 
resta-nos refletir sobre a natureza da 
crise, contraposta às soluções preten- 
didas pelo "Emendão" enviado ao 
Congresso. 

Complexidade 

A complexidade da crise permite 
observá-la de vários ângulos. Através 
de seu componente intelectual e mo- 
ral, ela sinaliza a derrocada de uma 
civilização e a gestação de uma outra, 
a suposta morte das ideologias e a 
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eclosão do Pós-Modemo, o fracasso 
do socialismo real, a queda do Muro 
de Berlim e a perplexidade da esquer- 
da e da direita. Ambas passam pelo 
desafio de ressituar-se no mundo, na 
história e na política. Quando o sonho 
acaba, o mundo do interesse seguido 
do individualismo retoma com força 
redobrada. 

Os problemas não se resolvem, a- 
gravam-se. Como assegurar o mesmo 
nível de vida para todos os trabalha- 
dores, mesmo dos países desenvol- 
vidos? Que fazer com a expectativa e 
a qualidade de vida dos países do Ter- 
ceiro Mundo? Como negar a natureza 
concentracionista e exploradora do 
capitalismo? 

O amadurecimento da consciência 
ecológica levou ao questionamento 
das concepções de ordem, de progres- 
so e de crescimento indefinido. A ex- 
pansão dos movimentos preservacio- 
nistas recoloca a questão dos custos e 
benefícios do desenvolvimento eco- 
nômico. Os países do Terceiro Mundo 
reagem à idéia de serem "jardim" dos 
países ricos. 

Hoje é pertinente perguntar-se co- 
mo construir uma nova ordem que 
emerja de condições tão caóticas. Ou 
como o desenvolvimento permitirá o 
salto para meios mais altos de diver- 
sidade e como essas mudanças pres- 
supõem formas mais sofisticadas de 
integração. 

No âmbito interno, a crise de va- 
lores não é menos aguda. Reflete-se 
nas mudanças de pensar, nos costu- 
mes, nos hábitos, na visão de mundo, 
próprias de uma sociedade que ex- 
perimentou um intenso processo de 
modernização nos últimos 40 anos. 

Em 1950, 60% da população brasi- - 
leira eram rurais. Na década de 90, 
75% vivem nas cidades. As 
transformações, em termos de expec- 
tativa e qualidade de vida que esta 
alteração provocou, não foram acom- 
panhadas do correspondente enten- 
dimento de suas causas e motivações, 
gerando frustrações de caráter in- 
dividual e coletivo de grande 
capacidade desruptiva, social e 
política. 

^^luando o sonho 

acaba, o mundo do 

interesse seguido do 

individualismo 

retorna com força 

redobrada. 

Universidade 

O projeto de reforma constitucio- 
nal enviado ao Congresso não toca 
nestas questões. Causa estranheza a 
inclusão da autonomia universitária 
nessa proposta que objetiva, segundo 
o Governo, resolver a crise econô- 
mica. Além do mais, tramita no Con- 
gresso o projeto de LDB que trata da 
educação na sua amplitude. Teria sido 
ali incluído como resposta do Gover- 
no à última greve das universidades? 

Do ponto de vista do mérito, a 
emenda, ao tratar de autonomia 
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CONJUNTURA 

universitária, menciona a "gestão dos 
recursos humanos" como seu elemen- 
to essencial, tendo o mesmo destaque 
dos componentes "didático-científico, 
administrativo e financeiro" previstos 
na Constituição. Na definição consti- 
tucional em vigor, a administração 
dos recursos financeiros era conside- 
rada complementar. No "Emendão", 
ao reservar-se às universidades pú- 
blicas federais o "status" de entidade 
com natureza jurídica própria, a men- 
ção à autonomia na "gestão dos recur- 
sos humanos" revela a intenção do 
Governo de desvincular as institui- 
ções federais de ensino superior do 
MEC. 

Cada universidade, à semelhança 
da organização fundacional, teria, ca- 
so fosse aprovado, sua carreira espe- 
cífica, com seu quadro próprio de 
remuneração de pessoal. Os recursos 
seriam repassados pela União, segun- 
do o "Emendão", em "parcelas fixas", 
sem correção. As despesas com ina- 
tivos e pensionistas passariam a fazer 
parte do orçamento de cada unidade, 
com o condicionamento de não ex- 
ceder os 80%. Para que se possa a- 
valiar o que significa esta "inovação", 
basta dizer que 40% dos gastos de 
pessoal na UFMG correspondem aos 
aposentados e inativos. 

O "Emendão" prevê ainda o fim da 
isonomia, estabelecida no Regime Ju- 
rídico único, entre os ativos e inativos. 
Do ponto de vista político, ele quebra 
a unidade organizativa do movimento 
docente. A luta salarial, que hoje é 
conjunta, passaria ao âmbito de cada 
universidade, transformada em enti- 
dade patronal em substituição ao 
MEC. 

A aprovação destas medidas, ao 
invés de debelar, alimentará a crise, 
numa reação defensiva natural contra 
a implosão das universidades, dos ins- 
titutos e dos centros de pesquisa go- 
vernamentais. Do ponto de vista 
prático, vai-se agravá-la com o des- 
mantelar do que foi construído em 
termos de ensino e pesquisa em ins- 
tituições públicas nos últimos 30 anos. 

Tecnologia 

O Governo e o Congresso mere- 
cem ser lembrados de que as conquis- 
tas econômicas dos países do chama- 
do Primeiro Mundo estão cm estreita 
sintonia com a maior ou a menor uti- 
lização das novas tecnologias. Estas 
baseiam-se em conhecimentos desen- 
volvidos nas universidades e em ins- 
titutos de pesquisas. O avanço 
científico e tecnológico tornou-se um 
recurso essencial para os países e para 
as empresas que pretendem liderar o 
desenvolvimento futuro. Investir nas 
universidades e na geração de novos 
produtos é vital ao nosso crescimento 
econômico. 

A crise tem duas facetas mais vi- 
síveis, a econômica e a política. Os 
sintomas da primeira manifestam-se 
pela retomada da inflação, acompa- 
nhada pela recessão, falta de novos 
investimentos, desemprego e aumento 
da miséria. A inevitável urdidura des- 
se quadro é o crescimento da violên- 
cia, do submundo da droga e de várias 
formas de desajustes sociais e indi- 
viduais. 

A retomada da inflação, a recessão 
e a falta de novos investimentos 
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mostram o esgotamento do modelo 
nacionalista de desenvolvimento, au- 
to-sustentado e centrado no Estado. A 
falta de vontade política das elites bra- 
sileiras, aliada à redução da capaci- 
dade de endividamento estatal, em 
nível interno e externo, revela que a 
crise não é apenas de natureza fiscal, 
embora este aspecto se manifeste a- 
gudamente. 

Neoliberalismo 

A opção do Governo Collor pelo 
neoliberalismo agrava a situação, na 
medida em que significa, na prática, o 
desmonte do tripé Estado, Capital Na- 
cional e Internacional, responsável 
pelo nosso desenvolvimento. Iniciou- 
se a inversão deste modelo pelo des- 
mantelamento do Estado. O sanea- 
mento das suas finanças, implemen- 
tado pelo Plano Collor I, começou 
com o seqüestro dos capitais espe- 
culativos, incluindo neles a poupança 
popular. Isto transformou o Estado, do 
dia para a noite, de devedor em credor, 
e só aparentemente o fortaleceu como 
regulador da economia. Se este passe 
de mágica aliviou momentaneamente 
o déficit público, não eliminou, po- 
rém, sua causa principal, a dívida e 
seus encargos. 

O seqüestro da poupança popular 
desgastou o Governo, quebrando a 
confiança e a legitimidade conquis- 
tadas pelo voto popular em pleito di- 
reto. Diminuiu a confiabilidade nas 
instituições políticas, nos dirigentes e 
nos destinos futuros do País. 

A reforma econômica do Plano 
Collor I só fez desacreditar o Estado e 

o Governo, enfraquecendo a pouca 
percepção do público e do coletivo 
que existe na nossa sociedade. A falta 
de confiança, ao agravar a crise de 
governo, constitui-se em caldo de cul- 
tura que poderá vir a alimentar a in- 
govemabilidade futura, se providên- 
cias não forem tomadas. 

Emendão 

prevê o fim da 

isonomia entre ativos 

e inativos e quebra a 

unidade organizativa 

do movimento 

docente. 

A desastrada reforma administra- 
tiva, englobando a extinção ou a fusão 
dos ministérios e de outros órgãos pú- 
blicos com a colocação em disponi- 
bilidade de milhares de servidores, é 
outro elemento do desmonte do Es- 
tado, mais um problema do que uma 
solução. A reforma, ao ser julgada 
anliconstitucional, ao invés de redu- 
zir, aumentou os gastos com o fun- 
cionalismo e trouxe o caos no serviço 
público. A desconfiança dos servido- 
res com relação às intenções do Go- 
verno dificulta o funcionamento da 
máquina no cotidiano. Novamente, 
predominam o açodamento e a falta de 
diagnóstico correto das causas do in- 
chaço do Estado. 
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O excesso de funcionários se deve 
ao empreguismo, ao nepotismo e à 
política eleitoreira de clientela. O fun- 
cionário competente e de carreira foi 
confundido e colocado na vala comum 
do afilhado sem concurso. A desva- 
lorização do servidor concursado veio 
facilitar a atuação da famosa "Repú- 
blica das Alagoas". A corrupção ge- 
neralizou-se de tal maneira que muitos 
parlamentares de esquerda reduziram 
taticamente as denúncias, evitando 
que a crise econômica e política e- 
volua para uma de natureza institu- 
cional, muito mais grave. 

O "Emendão", ao propor alteração 
no estatuto da estabilidade, insiste no 
mesmo equívoco: não distingue o fun- 
cionário de carreira do nomeado sem 
concurso. Terá, se aprovado, mais um 
efeito demolidor da esfera pública 
porque propiciará o aumento das in- 
dicações por critérios clientelistas, di- 
minuindo o peso dos funcionários 
recrutados por sistemas de mérito e 
competência. 

A estabilidade do concursado não 
é necessariamente privilégio, poden- 
do ser considerada condição para o 
exercício da profissão com certa in- 
dependência face às injunções polí- 
ticas das mais diversas ordens. Poderá 
ser um mecanismo, pela consciência 
profissional que desenvolve, a ser u- 
sado contra a corrupção e a malver- 
sação dos recursos públicos. O ser- 
vidor, um profissional competente e 
estável, passará a ser defensor da "Res 
pública" e o responsável primeiro pela 
qualidade dos serviços que presta. 

Privatização 

A privatização das estatais, impor- 
tante peça de desmonte do tripé desen- 
volvimentista, implementada através 
de procedimentos e critérios questio- 
náveis, é mais um fator agravante do 
que solucionador. O fato de ter-se ini- 
ciado pelas empresas mais rentáveis, 
pelas mais viáveis e mais bem es- 
truturadas, coloca em dúvida as in- 
tenções do Governo e a sua eficácia 
debeladora. 

Foram questionados os preços e a 
prioridade das empresas a serem pri- 
vatizadas. A avaliação da Usiminas 
ficou muito aquém dos valores ne- 
cessários à criação dé uma nova si- 
derúrgica do mesmo porte. O tempo 
de construção e de retomo do inves- 
timento, bem como o patrimônio 
constituído pelo seu quadro técnico e 
pelo corpo operário qualificado e or- 
ganizado, nem sequer foram objetos 
de avaliação. 

O êxito da privatização da Usi- 
minas propalado pelo Governo foi a- 
penas simbólico: ter inaugurado o 
processo. Não teve o aporte de novos 
recursos externos. Por ter sido pri- 
vatizada com "dinheiro podre", títulos 
governamentais de baixo preço de 
mercado, não trouxe recursos novos 
para serem aplicados em novos inves- 
timentos produtivos. Nem foram cria- 
dos outros empregos. Fez-se apenas a 
transferência do controle acionário. 

Outra conseqüência prevista: au- 
mentou-se o grau de desnacionaliza- 
ção, com o acréscimo da participação 
do capital japonês no empreendimen- 
to. Do ponto de vista econômico, foi 
outra iniciativa inócua. Pelo lado po- 
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lítico, só aumentou o grau de des- 
confiança em relação ao Governo e 
quanto ao seu projeto político. 

Crise fiscal 

Outro componente é a crise fiscal 
do Estado: o déficit público e, por 
conseqüência, a perda da sua capa- 
cidade de investimento e de regulação 
da economia. Conhecendo a gravida- 
de deste problema, a Nação ficou es- 
tarrecida ao constatar a falta de 
seriedade manifesta pelo Governo e 
pelo Congresso na elaboração do Or- 
çamento para 1992. Ficou patente que 
este Governo, ao priorizar o combate 
à inflação, não tem plano de desenvol- 
vimento para o País, com metas e prio- 
ridades claramente definidas que 
possam aumentar a eficácia dos par- 
cos recursos a serem investidos. 

O clientelismo está tão dissemi- 
nado que até o montante previsto para 
recuperar a malha rodoviária, mal 
conservada e perigosa, está sendo dis- 
tribuído por critérios polítieo-eleito- 
rais. Cálculos elementares de custo e 
benefício estabelecidos em função dos 
efeitos diretos no desenvolvimento e- 
conômico não contam na tomada de 
decisões sobre esta importante ma- 
téria. Por este exemplo, pode-se ima- 
ginar que critérios são utilizados para 
distribuir os demais recursos orça- 
mentários. Não há maior prova do des- 
governo do que este fato. 

A evasão fiscal, importante fator 
gerador da crise, não tem sido devida- 
mente combatida pelo Governo. A re- 
dução de impostos sem critérios e a 
manutenção de uma política de incen- 

tivos e subsídios, além de des- 
respeitarem dispositivos constitucio- 
nais, são de eficácia duvidosa. 
Diminuíram substancialmente a 
arrecadação pública e a capacidade de 
investimentos por parte do Estado, o 
que não está sendo compensado, 
mesmo com o mais forte arrocho 
salarial imposto aos servidores 
públicos. 

A 
falta de 

confiança, ao agravar 

a crise de governo, 

constitui-se em caldo 

de cultura que poderá 

vir a alimentar a 

íngovernabilidade 

futura, se 

providências não 

forem tomadas. 

A não aprovação pelo Congresso 
de impostos sobre grandes fortunas, 
ganhos de capital e sobre a proprie- 
dade agrícola é outro fator respon- 
sável pela debilidade fiscal do Estado 
e pela estagnação atual. Vale lembrar 
que o Governo, ciente do problema, 
não se empenhou pela votação dessas 
propostas, descarregando o ônus fis- 
cal sobre a massa assalariada. 
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As medidas fiscais aprovadas em 
l2 de novembro de 1991 aumentam a 
capacidade de arrecadação em 2,5 % a 
3% do PIB, mas causam sobressalto 
por sobrecarregar de impostos os se- 
tores médios e os assalariados, dimi- 
nuindo o poder de compra e de 
consumo da massa trabalhadora. 

O aumento de impostos previsto 
pelo "Emendão", excetuando o im- 
posto sobre a distribuição de com- 
bustíveis, que se destina à construção 
e preservação de rodovias, não terá 
efeitos multiplicadores porque será u- 
tilizado exclusivamente no pagamen- 
to do serviço da dívida. Mais uma vez, 
os sacrifícios que se pede à sociedade 
não se traduzirão em benefícios so- 
ciais nem em empreendimentos eco- 
nômicos que venham estimular a reto- 
mada do crescimento, beneficiando a 
todos. 

Isolamento 

Ao fracasso da política econômica 
e à perda de credibilidade do Governo, 
some-se o isolamento presidencial e 
do Executivo diante da sociedade civil 
organizada e do Congresso. A reto- 
mada do chamado entendimento na- 
cional, agora em banho-maria, visava 
romper esse isolamento e colher apoio 
para a política de combate à inflação. 

A falta de base político-parlamen- 
tar do Governo no Legislativo não é 
um dado novo mas uma característica 
permanente do nosso regime presi- 
dencialista, presente tanto nos perío- 
dos autoritários como nos democrá- 
ticos. A eleição do presidente Collor 
por um pequeno partido sem maioria 

no Congresso foi denunciada durante 
a campanha como prenúncio de in- 
govemabilidade futura. 

Esta debilidade política original 
foi agravada durante os primeiros 18 
meses porque, impulsionado pela le- 
gitimidade das umas e apoiado pela 
mídia, o Governo passou a pressionar 
o Parlamento e a desconhecer o Poder 
Judiciário e a sociedade organizada. O 
caráter imperial do exercício do Poder 
Executivo e a não preocupação com a 
construção de uma maioria político- 
parlamentar levaram-no, porém, ao i- 
solamento político e ao impasse em 
que nos encontramos. 

Na política externa, o Governo 
Collor, ao optar desde o início de sua 
administração pela abertura unilateral 
da economia brasileira, facilitando a 
importação de manufaturados, imple- 
mentou uma decisão equivocada de 
não condicioná-la à renegociação da 
dívida externa, ao ingresso de novos 
capitais ou ao fim de barreiras pro- 
tecionistas aos nossos produtos de ex- 
portação. Acreditou piamente que o 
gesto de boa vontade trouxesse, como 
contrapartida, facilidades nas nego- 
ciações. 

A decisão política do Governo bra- 
sileiro foi um grave erro estratégico, 
que só fez revelar a fragilidade da 
economia brasileira e vem sendo com- 
petentemente explorada pelos credo- 
res na negociação da dívida e nos fu- 
turos empréstimos externos a serem 
aprovados. 

As novas concessões feitas uni la- 
teralmente ao capital estrangeiro, pre- 
vistas no "Emendão" se aprovado - 
redefinição de empresa nacional, fim 
da reserva de mercado, desobstrução 
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legal para investimentos em áreas de- 
finidas anteriormente como de mo- 
nopólio estatal - insistem no mesmo 
equívoco, aumentando o grau de fra- 
gilidade e de dependência da nossa 
economia, sem que se constituam 
como alternativa à solução das dificul- 
dades, podendo trazer, pelo contrário, 
novos complicadores. 

A recente conduta intervencionista 
do FMI é um flagrante abuso, só ex- 
plicável devido ao estado de fragi- 
lidade da economia e do Governo bra- 
sileiros. Este, por sua vez, ao enviar a 
proposta de reforma constitucional, dá 
sinais claros de ceder às pressões do 
Fundo, já que a Constituição de 1988 
foi responsabilizada por ele pela si- 
tuação atual. Como nas novelas de 
costumes, a dispensa do funcionário 
do FMI que ousou falar de público 
tamanha heresia não altera a natureza 
das coisas nem a autoria do crime, 
invariavelmente atribuído ao mordo- 
mo. 

A alteração constitucional não re- 
solve a questão nas suas várias ra- 
mificações porque não assegura nem 
constrói a maioria político-parlamen- 
tar de que o Governo necessita. A 
mudança da Carta Magna não altera a 
correlação de forças entre Presidência 
e Congresso Nacional nem acaba com 
o isolamento político do presidente 
perante a sociedade. 

Entendimento X Autoritarismo 

A atual estratégia do Governo para 
lograr aprovação do "Emendão" no 
Legislativo difere da dos pacotes an- 
teriores pela prévia sondagem de al- 

guns parlamentares. Não muda, po- 
rém, o grau de acuamento sobre o 
Congresso, próprio dos regimes au- 
toritários, ao colocá-lo numa posição 
claramente defensiva. Que opção lhe 
resta? Ou aprova a emenda ou será 
responsabilizado social e politica- 
mente pelas conseqüências. 

clientelismo 

está tão disseminado 

que até o montante 

previsto para 

recuperar a malha 

rodoviária está sendo 

distribuído por 

critérios 

político-eleitorais. 

O Governo, falando em entendi- 
mento, insiste na prática autoritária do 
pacote, da mudança por decreto e do 
fato consumado, impedindo que o Le- 
gislativo se afirme como poder in- 
dependente e autônomo. A estratégia 
usada pelo Governo poderá aumentar 
os riscos de ingovernabilidade, com 
sérios perigos à consolidação da de- 
mocracia que tão arduamente vem 
sendo construída. 

As articulações promovidas pelas 
várias lideranças partidárias no Con- 
gresso e a cassação do deputado Jabes 
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Rabelo são, entre outras medidas, in- 
dicativos de que o Poder Legislativo - 
ao contrário do que ocorre com o Exe- 
cutivo - poderá fazer jus a uma maior 
confiabilidade da opinião pública. 

A mudança constitucional é por si 
só incapaz de solucionar a crise por- 
que ela é de governo. A quebra da 
confiabilidade perante a Nação, o i- 
solamento político-parlamentar do 
presidente junto à sociedade e ao Con- 
gresso, a improbidade e a incompe- 
tência do Ministério, a perda do con- 
trole governamental sobre a economia 
face ao recrudescimento inflacionário 
não se resolvem com reforma consti- 
tucional. A superação destes proble- 
mas deve ser antecedida por mudança 
profunda do Governo, que assinale 
sua disposição de recuperar a credi- 
bilidade junto à sociedade e ao Con- 
gresso. Por isto, uma reforma minis- 
terial poderá se constituir no primeiro 
passo nesta direção. 

Propor reforma constitucional em 
momento tão difícil é, no mínimo, u- 
ma imprudência política. Não há a 
tranqüilidade necessária para promo- 
ver qualquer mudança desta ordem 
que seja fecunda ou duradoura. Pre- 
tender alterar a Constituição em con- 
juntura tão adversa poderá ser o pre- 
texto que ainda falta para aboli-la de- 
finitivamente em futuro próximo. A 
emenda, ao invés de solução, poderá 
se constituir no atalho que levará o 
País, pelo descontrole, à ingovema- 
bilidade. A defesa do "impcachmenl" 
presidencial neste contexto não tem 
outro significado. A preservação das 
instituições democráticas é um valor 
que transcende qualquer governo e- 
leito livremente, por pior que seja. 

O País não pode também ficar à 
deriva. É preciso agir enquanto há 
tempo. A articulação das forças 
políticas no Congresso e das forças 
vivas da sociedade deve continuar pa- 
ra prevenir o pior. É possível que o 
parlamentarismo esteja mais próximo 
do que se imagine. Desanuviado o ris- 
co da hiperinflação neste final de ano, 
aguardam-se novas medidas para 92. 
Entre tantas dúvidas, resta uma es- 
perança: caberá ao Congresso um pa- 
pel significativo na solução deste "im- 
bróglio". 

Domingos A. Giroletti 
Professor do Departamento 
de Ciência Política da UFMG 
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Um dos mais re- 
nomados pesquisadores brasileiros 
em todo o mundo, o professor War- 
wick Estevam Kerr, entre tantas qua- 
lidades, possui uma rara capacidade: 
reúne a dedicação ao ensino da Bio- 
logia a uma militância política e hu- 
manista que por duas ocasiões o levou 
à prisão. 

Eram tempos de ditadura, e so- 
mente a repercussão internacional de 
uma perseguição ao então presidente 
da Sociedade Brasileira para o Pro- 
gresso da Ciência (SBPC) pôde conter 
a repressão. 

Formado engenheiro agrônomo, o 
professor Kerr destacou-se como bió- 
logo e geneticista. Foi acusado injus- 
tamente, nos anos 60, pela introdução 
das abelhas africanas no País, o que na 
época se julgava "um crime". Aos 69 
anos de idade, feliz em seus 44 anos 
de casamento com D. Lygia, não des- 
preza nem a atuação em defesa dos 
oprimidos nem a vida familiar em U- 
berlândia, onde leciona na Universi- 
dade Federal. Tem sete filhos, 14 
netos e um sonho: ser enterrado na sua 
cidade natal, Santana de Pamaíba 
(SP), envolto na bandeira do PT. As 
perguntas foram feitas pelo professor 
Humberto Coelho de Carvalho, do 
ICB da UFMG. 

Caminhos: Você é tido como um 
velho socialista. É idéia recente? 

Kerr: Em 1952, iniciei um traba- 
lho de extensão, por conta própria, 
entre os camponeses, moradores do 
bairro das Pederneiras (município de 
Piracicaba, limite com Laranjal), que 
durou até 1958 e me deu enorme sa- 

tisfação; era um contato direto com a 
mais alta ciência biológica, a Gené- 
tica, com os lavradores mais neces- 
sitados daquele rico município, e com 
o meu Deus para saber como eu os 
poderia ajudar. Estudei a fundo e, 
mesmo assim, não vi saída fora do 
socialismo. Difícil de ser bem apli- 
cado mas o único sistema justo - seus 
erros de hoje nada têm a ver com a 
teoria, mas com a corrupção, buro- 
cracia e falta de aplicação da ciência. 
Por isso, em 1957 e 1958, de entre- 
meio às minhas lides universitárias, 
fui vereador em Piracicaba pelo antigo 
PSB (Partido Socialista Brasileiro). 
Ao mudar- me para Rio Claro, formei 
lá o núcleo do PSB. Assim que os 
partidos puderam reorganizar-se, en- 
trei para o PT, com grande número dos 
antigos companheiros. 

Caminhos: Qual a sua opinião 
acerca da formação dos professores 
de Biologia do 2" grau nas nossas 
universidades? Idcm para o 3® grau. 

Kerr: Varia muito. As universi- 
dades de São Paulo estão-se distan- 
ciando muito das federais, tanto em 
salários como em equipamento, bi- 
bliotecas, aulas práticas e viagens di- 
dáticas. Mesmo assim, para ser bom 
professor do l2e29 graus, é necessário 
ser muito dedicado a seus alunos e ter 
criatividade. Considero a melhor pro- 
fessora de Biologia do País uma for- 
mada em Alfenas (MG). Trata-se da 
professora Nilma Vigato de Araújo, 
que leciona em Santana da Vargem 
(uma pequena cidade do Sul de Minas, 
de 5000 habitantes - sem cinema) que 
soube entusiasmar seus alunos a fa- 
zerem Clubes de Ciência. Hoje, San- 
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tana da Vargem tem 52 Clubes de 
Ciência - um pouco mais de um para 
100 habi tantes! Cada um com, em mé- 
dia, cinco membros - ou seja, um em 
cada 20 habitantes de Santana da Var- 
gem pertence a um Clube de Ciência. 
Fui visitar o ginásio: um espetáculo! 
Tem oito computadores, ensina-se 
computação para todos os alunos; tem 
sala para o curso de ciências, com 
televisão, videocassete, microscópios 
e vários aparelhos. Em síntese, a de- 
dicação pessoal é mais importante do 
que a universidade em si. Porém, uma 
boa universidade abre campos a me- 
lhores oportunidades. 

Caminhos: O senhor é conside- 
rado pelos seus ex-alunos do Ma- 
ranhão, do Amazonas, de São Paulo, 
e agora também de Minas, um pro- 
fessor muito criativo, mágico des- 
pertador de vocações e hábil 
cncaminhador de talentos. Algum 
truque que possa ser repassado aos 
nossos leitores? 

Kerr: Acho que não há truque nem 
mágica. Precisa-se ter dedicação, tra- 
balho e amor aos alunos (com atenção 
mesmo fora da sala de aula), saber 
relevar e mesmo perdoar a aparente ou 
evidente falta de educação de muitos 
deles (lembrando que hoje os alunos 
vêm dos mais variados extratos so- 
ciais e econômicos), e usar a técnica 
Dreyfuss (perca mais tempo com os 
mais interessados c mais esforçados). 
É importante manter esse interesse, 
mesmo após terem cursado sua ma- 
téria. Falei no Maranhão, aos meus 
alunos, que podiam contar sempre co- 
migo, e adiantei: o professor tem de 
ser "parenlis in absentia" (o pai na 

ausência). Um aluno, em nome de to- 
dos, agradeceu, mas disse: "Caro pro- 
fessor, o nosso problema é a absentia 
dos parentis, tal o número de profes- 
sores faltosos!" 

A 
escola paga, 

no Brasil, é pior e 

leva o vírus do 

capitalismo: lucro a 

qualquer preço. 

Caminhos: Por que não um livro 
texto de Genética e Evolução para 
os iniciantes, para os alunos do ciclo 
básico? Um livro com sotaque bra- 
sileiro... 

Kerr: Para fazer um bom livro, eu 
precisaria parar aulas de graduação e 
pós-graduação, parar pesquisas e a- 
tividades de extensão, conferências e 
participação em comissões de ensino 
e pesquisa. Talvez depois dos 70... 

Caminhos: Escola pública, gratui- 
ta e de qualidade para todos ou— 

Kerr: Todos os meus sete filhos 
estudaram em escola pública. Fize- 
mos em Ribeirão Preto um estudo so- 
bre os pais dos alunos do Instituto 
Educacional Otoniel Motta, e consta- 
tamos que entre eles havia agrôno- 
mos, dentistas, engenheiros, médicos, 
professores do secundário, professo- 
res de cursos superiores. Reunimos 
todos, mais professores e diretor, e 
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estabelecemos o seguinte: a) haveria, 
todas as semanas, pelo menos uma 
conferência-aula, ministrada por um 
desses especialistas; b) haveria uma 
contribuição quando se precisasse 
comprar um equipamento ou livro im- 
portante; c) seríamos convocados 
sempre que houvesse necessidade im- 
portante. Com isso, os alunos saíram 
bem preparados e muitos enfrentaram 
o vestibular sem cursinho. Sou faná- 
tico pela escola pública gratuita e de 
qualidade para todos. A escola paga, 
no Brasil, é pior e leva o vírus do 
capitalismo: lucro a qualquer preço. 
Infelizmente o preço é a má qualidade 
do ensino. 

Caminhos: Atividades de pes- 
quisa: como desenvolveu seu inte- 
resse pela Genética, Evolução, pelas 
hortaliças? 

Kerr: Eu fui para a ESA Luiz de 
Queiroz porque gostava de insetos, 
especialmente abelhas. Porém, no 29 

ano, desiludi-me com a entomologia 
porque o catedrático não correspondia 
à minhas ansiedades. Ao ter as pri- 
meiras aulas de genética com o profes- 
sor F. G. Brieger, fiquei extasiado. Na 
aula prática, com o doutor J. T. A. 
Gurgel, fique maravilhado com a se- 
gregação 3:1 e 9:3:3:1. Pedi a meu pai 
que comprasse um bom livro de ge- 
nética. Comprou-me a "Modem Ge- 
nelics" de Waddington. Aprendi 
inglês o suficiente para lê-lo. Que ci- 
ência maravilhosa! Eu já havia, no l2 

ano, aprendido a teoria da evolução 
com o professor Salvador Toledo Piz- 
za. Agora, com a genética, via os de- 
talhes da meiose, da segregação, da 
mutação, da seleção, da migração, da 

deriva genética, da especiação e en- 
tendia a evolução e os processos evo- 
lutivos. Também caiu-me nas mãos o 
livro "A Bíblia nos Tempos Moder- 
nos" de Fosdick, que me fez entender 
que a Bíblia não é um livro de ciência 
mas de religião, ética, moral: passei a 
interpretar Deus como o maior cientis- 
ta e, portanto, não poderia haver in- 
compatibilidade entre religião e 
ciência. Hoje, creio nas palavras de 
Dobzhansky: "Nada em biologia faz 
sentido, a não ser pela teoria da e- 
volução." O melhoramento (que é a 
evolução feita pelo homem) e intro- 
dução de hortaliças e fruteiras consti- 
tui meu pequeno esforço para fazer 
algo pela alimentação do povo dos 
arredores de onde eu estiver. 

Caminhos: Dizem que a maior 
angústia do intelectual contempo- 
râneo é o medo de que tudo já tenha 
sido pensado, de que nada de novo 
possa ser criado, daí o abuso das 
citações, das referências e das pa- 
ródias. O senhor compartilha dessa 
angústia? 

Kerr: Absolutamente, não tenho 
essa angústia. Inclusive, recomendo 
aos meus alunos terem sempre um 
bom caderno para aí colocar idéias de 
pesquisa (completada com material, 
métodos, bibliografia), coisas a fazer 
num futuro longínquo, alvos, idéias 
para melhorar a vida na sua cidade, 
etc. 

Caminhos: Fale-nos de sua tese, 
o hoje clássico "Experimental Stu- 
díes of the Distribution of Genes in 
Very Small Populations of D. me- 
lanogaster", em colaboração com o 
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grande evolucionista americano 
Sewall Wright. 

Kerr: Eu achava de extraordinária 
beleza as pesquisas feitas com milho, 
Drosófila, gente e microrganismos 
que demonstravam experimentalmen- 
te teorias e idéias. Todavia, não en- 
contrei nenhum trabalho demonstrati- 
vo das teorias de deriva genética de 
SeWall Wright. Fiz o trabalho com três 
populações, cada uma iniciando res- 
pectivamente, com... idem dos ale- 
los... e spineless (SP) que são hete- 
róticos; e idem com a duplicação Barh 
(B) e normal b, ligado ao sexo. A 
escolha de um gene ligado ao sexo foi 
devida à semelhança que tem com a 
maioria dos genes das abelhas (pois as 
fêmeas são 2n e os machos são n). 
Iniciei o trabalho em junho de 1951, 
na Universidade de Wisconsin, em 
Madison, no laboratório do Dr. Crow. 
Três meses depois, todos os tubinhos 
com Drosófila seguiram comigo para 
Nova York, para o Laboratório do 
professor Th. Dobzhansky (Columbia 
University). Os dados foram ficando 
cada vez mais bonitos. Em fevereiro 
de 1952, veio pronunciar uma con- 
ferência para todo o Departamento de 
Zoologia o Dr. Sewall Wright. Quan- 
do viu meus dados, ficou entusias- 
mado e perguntou-me se eu permitiria 
que ele ajudasse na análise e assim 
publicaríamos em colaboração. 

Caminhos: Custos e benefícios. 
Qual o balanço que o senhor faz dos 
40 anos do CNPq e da Capes? 

Kerr: Acho o CNPq o órgão pio- 
neiro no financiamento de pesquisas 
no Brasil. Antes dele, a pesquisa era 
embrionária. O grande impulso do 

CNPq foi na presidência de José Dion 
de Melo Teles. A Capes teve e tem 
grande importância na pós-graduação 
e aperfeiçoamento. Em 1962, o Estado 
de São Paulo criou e pôs em fun- 
cionamento a Fapesp, que colocou a- 
quele Estado em situação muito 
melhor que os demais. Depois de São 
Paulo, o Rio Grande do Sul e o Rio de 
Janeiro tiveram também suas Faps 
(Fundação de Amparo à Pesquisa) e 
neste 1991 foram organizadas tam- 
bém no Ceará, Maranhão, Minas Ge- 
rais, Piauí, Pernambuco. Esperemos 
que os políticos não atrapalhem os 
seus trabalhos. 

pesquisador e 

professor cristão 

precisa transformar 

seu laboratório numa 

agência do 2g 

mandamento. 

Caminhos: Pesquisa na univer- 
sidade ou pesquisa em institutos i- 
solados? Colégio versus centros de 
excelência? 

Kerr: Ambos. Os institutos iso- 
lados da universidade correm o risco 
de ficar esclerosados. O jovem apren- 
de o que a gente sabe e passa para a 
frente. Áreas de pesquisa são como 
uma família: têm de ter gente de toda 
a idade. São duas saídas para os ins- 
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titutos: a reciclagem a cada três anos 
de seus pesquisadores, como uma fa- 
mília progredindo junta; fazer con- 
vênios com a universidade mais 
próxima, e colaborar num curso de 
pós-graduação. 

Caminhos: Considera privilé- 
gios justos as aposentadorias aos 25 
e 30 anos, as aposentadorias múl- 
tiplas, as funções gratificadas, as in- 
corporações...? 

Kerr: Há poucos dias, o Joelmir 
Betting disse que, na Coréia, nenhum 
salário pode ser mais alto do que o do 
professor titular e que, por isso, ela é 
um dos "tigres" da Ásia. Em circuns- 
tâncias norte-americanas, francesas, 
alemãs, coreanas, japonesas, eu diria 
que a aposentadoria da mulher deveria 
ser aos 65 anos e a do homem aos 70. 
Nas condições brasileiras, de salário 
vil, considero que as aposentadorias 
aos 25 e 30 constituem uma oportu- 
nidade de aumentar a renda familiar. 
O mesmo digo das aposentadorias 
múltiplas. Sou contra gratificação de 
função, de incorporação e acho que 
dentro de uma universidade apenas o 
reitor deveria ganhar igual ao profes- 
sor. Todos os outros deveriam ter sa- 
lários inferiores, inclusive os aposen- 
tados, como distinção ao professor 
que ensina e pesquisa. Com isso, aca- 
baria a ânsia por posições burocrá- 
ticas. 

Caminhos: O senhor acha que a 
burocracia universitária está cada 
vez mais eficiente na sua capacidade 
de infernizar o día-a-dia do profes- 
sor e do estudante? 

Kerr: Infelizmente, acho que sim. 
Deveríamos ter uma lei limitando o 
funcionalismo burocrático da univer- 
sidade a 2% a 3% do número de pro- 
fessores. 

Caminhos: O compromisso re- 
ligioso: o senhor, o professor Freire 
Maia e o professor Moure, cada um 
à sua maneira, são exemplos no 
nosso meio de biólogos que estabe- 
leceram uma convivência pacífica, 
às vezes com algum bulícío, entre 
Ciência e Religião. Ser apologista da 
teoria da evolução não lhe trouxe 
problemas na comunidade religiosa 
que o senhor freqüenta? Quais suas 
relações com os críacionistas? 

Kerr: Acho que uma vida integral 
é a que temos: um Deus em que creio 
e confio; uma mulher dedicada, in- 
teligente (burrice para mim é pecado 
mortal!!), com amor, muito amor mú- 
tuo, que caminha comigo pela vida em 
condição de igualdade; e uma pro- 
fissão que me dá prazer e oportuni- 
dade de exercer minha criatividade e 
bem servir ao meu povo. Acho a Bí- 
blia um livro extraordinário, inspira- 
do, mas não por ser e sim por conter a 
palavra de Deus. É claro que nos en- 
contramos com críacionistas mais ve- 
zes que com os agnósticos. Alguns são 
terríveis. Mas considero-os calma- 
mente como manifestações da varia- 
bilidade genética e ambiental. Em 
geral, os cristãos praticantes consti- 
tuem um grupo muito preocupado 
com a qualidade de vida... dos outros, 
e os universitários cristãos encontram 
maneiras muito habilidosas de ajudar 
populações inteiras. Eu sempre digo 
que o pesquisador e professor cristão 
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precisa transformar o seu laboratório 
numa agência do 2S mandamento. 

Caminhos: O engajamento po- 
lítico: na recepção ao Papa, em Vi- 
tória, entre as muitas faixas com 
mensagens sociais, havia um enor- 
me cartaz ilustrado pelo desenho de 
uma criança esquálida: "Em 1980, 
o povo passava fome. Agora, o povo 
morre de fome". Sabendo que o te- 
ma do encontro era a devoção à Vir- 
gem, como o senhor interpreta? 

Kerr: Fui católico na minha infân- 
cia. Na minha mocidade tive vários 
desencontros com o catolicismo. Em 
1939, tomei-me protestante (porém 
com fortes tendências católicas). Em 
1943, minhas preocupações sociais e- 
ram muito grandes. Engajei-me na Es- 
querda Democrática, que se dissolveu 
para constituir o Partido Socialista 
Brasileiro, grande partido, o qual, a- 
pós 1983, ingressou no PT (onde 
permaneço). O Papa João XXIII deu- 
me uma enorme esperança ao exe- 
cutar, 460 anos depois, as reformas 
que Lutero queria. O atual é ex- 
tremamente retrógrado. Regressou 
ao culto de dulia (aos santos), de 
hiperdulia (a Maria) com franco 
prejuízo ao de latria (devido a Deus). 
Não sabendo perceber que o socialis- 
mo nasceu com o cristianismo (Atos 
2:2-4,42-47, Atos 4:31,32-35), como 
conscquên- cia do Espírito Santo, não 
soube distinguir o socialismo da 
corrupção do governo (roubalheira) 
e do povo polonês (falta de traba- 
lhar). Vem sugerindo uma perigosa 
ausência: falta de controle familiar, 
vem estabelecendo uma perseguição a 
teólogos como Boff, vem con- 

trariando a doutrina da libertação, 
vem substituindo os bispos progres- 
sistas por conservadores, e vem man- 
tendo a antibíblica inovação (em 
1074, por Gregório VII) do celibato 
clerical I Tim 4:3,1 Cor 9:2-5). Por- 

tanto, a manifestação de Vitória 
mostrou ao Papa que a população 
brasileira (que acorreu às praças 40 % 
menos que na úlüma visita) está mais 
esclarecida, não está contente com seu 
dirigente espiritual. Assim como sofro 
influência católica no meu modo de 
pensar, muitos católicos sofrem in- 
fluência protestante e não aceitam o 
culto a Maria (que foi permitido pela 
primeira vez em 754, pelo Concilio de 
Conslantinopla) nem o celibato cleri- 
cal. 

e vez em 

quando, precisa-se 

de um líder de 1§ 

classe para tirar o 

país do fundo 

do poço. 

Caminhos: "O Brasil, sendo um 
país periférico, dirigido por uma 
elite insensível, cujo comportamen- 
to ético beira a marginalidade, 
necessita de um 'mandrake' para 
tirá-lo dessa crise em que está imer- 
so". Qual a sua concordância com 
essa afirmação? 
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Kerr: Talvez precise. Olhando a 
história das Américas, percebe-se que 
houve apenas três revolucionários: 
Lincoln nos Estados Unidos, que 
acabou com a escravidão, estabeleceu 
os Landgrant Colleges - a origem das 
grandes e melhores universidades de 
hoje (cujo ensino, livros, moradia e 
comida são gratuitos para alunos do 
próprio Estado) - e executou a refor- 
ma agrária; Pablo Benito Juarez, que 
acabou com a monarquia, estabeleceu 
a democracia, acabou com a justiça 
eclesiástica e militar separadas, pro- 
moveu a reforma agrária, acabou com 
a escravidão velada dos índios e se- 
parou a Igreja do Estado, e Fidel Cas- 
tro, que acabou com a imoralidade de 
Cuba ser um prostíbulo da América 
Central e do Norte, que estabeleceu o 
socialismo, que reduziu o analfabetis- 
mo de 70% para 2%, que tomou o 
cubano, em média, o povo mais sau- 
dável e forte do mundo, que estabe- 
leceu institutos e universidades de alto 
padrão, que fez a reforma agrária (in- 
clusive das propriedades da Igreja), e 
é um dos países de moralidade admi- 
nistrativa mais alta que se conhece. Ou 
seja, de vez em quando, precisa-se de 
um líder de primeira classe para tirar 
o país do fundo do poço. 

Caminhos: Qual a parte que nos 
toca, enquanto professores univer- 
sitários, na saída desse 'imbrógo- 
lío" em que nos encontramos? O 
senhor se sente moralmente culpado 
por não estar contribuindo como se- 
ria desejável? 

Kerr: Realmente, não me sinto 
culpado, pois tenho a impressão de 

estar fazendo o que posso. Mas sinto 
que 80% dos professores universitá- 
rios estão acomodados. A nossa elite 
(inclusive os professores) é insensí- 
vel. Veja o caso dos 14 ticuna mortos 
e 23 feridos no Amazonas, perto de 
Benjamin Constant. Sabe-se o nome 
de todos os índios assassinados (Na- 
talínio. Marcos, Jucá, Raimundo, An- 
gelito, Davi, Agripino, Valentino, Jor- 
dão, Lourenço, Getúlio, Aldemir, 
Lourenço, Batista) e de todos os assas- 
sinos (Oscar Castelo Branco - man- 
dante; Wanderley, Bucho de Traíra, 
Modeslino, Jonas, Walney, Juvenal, 
Luís, Damião, Manuel Franco e seu 
filho, Itamar, Francisco e Ambrózio), 
e não se faz nada. Veja agora os a- 
cusados pela Câmara dos Deputados 
como participantes do narcotráfico: 
um deputado, um desembargador, três 
juizes, dois agentes da Polícia Federal, 
11 bicheiros e mais centenas de pes- 
soas. Estamos em estado de calami- 
dade pública. É por isso que o de- 
putado Genuíno protestou quando pu- 
seram nas nossas notas a expressão 
"Deus seja louvado". Ele disse que era 
mais apropriado colocar "Deus nos 
acuda". 

Caminhos: Tudo o que fizestes a um 
destes meus irmãos pequeninos foi a 
mim que o fizestes (Mt, 24:40). Se 
aplica a nossos dirigentes do Pla- 
nalto e aos da universidade a ad- 
vertência contida nesse versículo? 

Kerr: É claro que se aplica. E se 
aplica também Mat 5:11, 41, Apoc 
3:15-17 e especialmente Tiago 5:1-6. 

Caminhos: Qual a adesão de sua 
universidade ao último (e demora- 
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díssimo!) movimento grevista do 
corpo docente? Qual foi a sua 
posição pessoal? 

Kerr: Se o Collor não acabar com 
a escola pública, nós, os professores, 
vamos acabar com ela. Precisamos 
achar um método mais japonês. A 
greve não funciona. Temos em 
Uberlândia mais de 1000 professores. 
Fui favorável à greve, porém constatei 
muitas falhas. Nossa maior audiência 
(que foi aquela para terminar a greve) 
não teve 50% do professorado. A 
maioria dos professores e alunos age 
como se tirasse férias mesmo, com 
grande prejuízo para o futuro da 
Nação. No Japão, os professores e 
alunos grevistas vão às aulas e deter- 
minam uma hora para passeatas, dis- 
cursos e quebra-quebra (viram o carro 
do ministro da Educação, põem fogo 
em carros de polícia, batem nas 
autoridades, certos de que podem 
resolver o problema). Mas vão às 
aulas. Também acho que precisamos 
de um fundo de greve para nos pagar- 
mos durante a greve. Somente um 
governo que sabe que está errado e 
incompetente continua a pagar-nos 
quando não estamos trabalhando. É 
uma palhaçada completa, desde o 
dono do circo até os executores do 
espetáculo. Somos criativos, precisa- 
mos de um sistema diferente de pro- 
testo, porque nas nossas mãos está o 
preparo do nosso povo em ciência, 
literatura e tecnologia. Povo que não 
domina a ciência terá dificuldade até 
em obter alimentos no futuro 
próximo. 

^1 o Japão, os 

professores e alunos 

grevistas vão às 

aulas e determinam 

uma hora para 

passeatas, discursos 

e quebra-quebra. 

Mas vão às aulas. 

Caminhos: O senhor enfrentou 
problemas ao questionar alguns dos 
valores da " revolução" de 64. Como 
foi mesmo essa história? 

Kerr: Fui preso duas vezes: em 
1964, sem muitas conseqüências, e em 
1969 com a proibição de sair do País, 
por estar incurso na Lei de Segurança 
Nacional. Essa segunda vez foi pro- 
vocada por um discurso que fiz numa 
das três últimas tribunas que me res- 
tavam: minhas aulas na Faculdade, 
minhas declarações na SBPC e mi- 
nhas falas na igreja. Falei numa aula 
de genética contra a tortura em geral e 
a da freira Maurina Borges em parti- 
cular. Fui imediatamente dedurado 
por um garoto da TFP, às 1 Oh um carro 
me levou e passeou comigo duas horas 
e 15 minutos, com ordem do delegado 
Miguel Lamano para que todos vis- 
sem que tinham prendido o professor 
Kerr. Também fui colocado na lista do 
general Frota de 97 comunistas que 
ocupavam cargos importantes no País 
(publicada a 24.11.77). O perigo dessa 
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lista é que foi uma demonstração de 
como o nosso Exército era mal infor- 
mado. Continha gente morta, gente 
que estava fora do País e gente que 
mesmo que quisesse não poderia ser 
comunista por não ser aceita pelo par- 
tido. 

Caminhos: Na sua opinião, o 
MEC está travando o bom comba- 
te? Se o presidente CoIIor lhe dis- 
sesse: " Professor Kerr, faça três pe- 
didos relacionados à educação que 
amanhã mesmo os implementarei", 
o que o senhor responderia? 

Kerr: O MEC está nas mãos de um 
homem inteligente, o professor José 
Goldembcrg. E ele está se arriscando, 
se não fizer uma boa administração, a 
ser o mais xingado ministro da histó- 
ria. É que pertence a um governo mui- 
to ruim, que até agora não deu im- 
portância à educação. O presidente 
Collor parece um Midas às avessas: 
tudo o que toca apodrece. Até a idéia 
ótima dos Ciacs parece já estar metida 
até o pescoço numa enorme corrup- 
ção. Meus três pedidos ao presidente 
seriam cinco: 1) destinar 30% do or- 
çamento nacional à educação; 2) me- 
lhorar os salários dos professores, nos 
três níveis diferenciados conforme a 
produção didática, científica (ou ar- 
tística ou literária) ou de extensão; 3) 
melhorar a qualidade dos professores, 
nos três níveis; 4) usar os 50000 fun- 
cionários que estão parados na alfa- 
betização; 5) punir exemplarmente 
qualquer corrupção na área da edu- 
cação. 

Caminhos: Dizem que somos de- 
pendentes culturais crônicos, enver- 
gonhados da nossa condição de bra- 
sileiros. O senhor, que participou da 
organização de várias universida- 
des, acha que o modelo americano 
que importamos é a melhor solução 
para a Universidade brasileira? 

Kerr: Não tenho dúvida que, em 
geral, o brasileiro se envergonha de 
suas origens. Fazemos piadas com 
portugueses; depreciamos os negros; 
não nos importamos com as injustiças 
praticadas contra os índios. A univer- 
sidade poderia ter um grande papel em 
eliminar esses três pecados. Mas os 
alunos preferem as roupas americanas 
que as nordestinas (com a saudável 
exceção dos gaúchos). Nas festas, 
80% das músicas são americanas e a 
bebida preferida é o "whisky" ou a 
coca-cola (com exceção dos mara- 
nhenses, que têm as deliciosas Geneve 
e Cola-Jesus). Até a nossa música cai- 
pira virou "country" e os pseudo-cai- 
piras, em vez de cantar o luar do ser- 
tão, a estrada de Ouro Fino, o cavalo 
baio, o rei do café, etc, só cantam 
sacanagens. Quanto ao modelo ame- 
ricano de universidade, acho-o exce- 
lente. Na minha opinião, os maiores 
passos na educação superior do Brasil 
foram a fundação da USP em 1936, do 
CNPq em 1948, da Unesp em 1958, a 
primeira FAP em São Paulo, em 1962, 
uma universidade em cada Estado, 
desde a centenária UFRJ até a de Ro- 
raima e Tocantins; e a instalação de 
cursos de pós-graduação a partir de 
1968. Estes têm sido copiados dos Es- 
tados Unidos que hoje são padrão para 
o Japão, Alemanha, França, Inglater- 
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ra, Itália. É uma experiência que deu 
certo. 

Caminhos: O senhorio professor 
Beraldo e o professor Darcy Fon- 
toura são considerados viciados cm 
SBPC-. 

Kerr: Sou vidrado nas reuniões 
anuais da SBPC. É uma universidade 
ambulante. Aprendo demais. 

Caminhos: Como o senhor ava- 
lia a produção científica brasileira 
em geral e da genética em parti- 
cular? 

Kerr: A produção científica bra- 
sileira deveria ser matéria de um livro 
como o do Darcy Ribeiro: "Aos tran- 
cos e barrancos". É como ela vai pro- 
gredindo. Porém, a genética me pa- 
rece progredir mais que as outras. Em 
1963, lembro-me que a genética bra- 
sileira era considerada a 3a do mundo, 
apenas abaixo dos Estados Unidos e 
da França. Hoje, devemos estar bei- 
rando o IO2 lugar. E o que nos falta? 
Melhores ordenados, mais viagens ao 
exterior, melhores laboratórios, mais 
fundos para levar todos os jovens ge- 
nelicistas pelo menos aos congressos 
brasileiros de genética, e mais entu- 
siasmo. 

Caminhos: Quais são seus ob- 
jetivos atuais? 

Kerr: Aposentar-me e continuar 
trabalhando na Universidade Federal 
de Uberlândia. Orientar uns cinco a- 
lunos em iniciação científica, uns qua- 
tro em aperfeiçoamento e uns cinco 
em pós-graduação. Escrever as publi- 
cações referentes à enorme quantida- 
de de dados que tenho. Continuar mi- 
nhas pesquisas em abelhas, flores, 

hortaliças e frutos. Morrer e ser enter- 
rado em Santana de Pamaíba com meu 
caixão envolvido pelas bandeiras do 
Brasil e do PT. 

O brasileiro se 

envergonha de suas 

origens. Fazemos 

piadas com 

portugueses; 

depreciamos os 

negros; não nos 

importamos com as 

injustiças contra 

os índios. 

Caminhos: Bricgcr teve alguma 
inf.dência em sua carreira? Como 
era trabalhar com ele? 

Kerr: É claro que o professor 
Bricger teve influência em minha car- 
reira. Primeiro, pela liberdade de pes- 
quisa que me deu. Segundo, pela me- 
todologia de trabalho: não admitia 
chutes em matéria científica. Terceiro 
- a mais importante -, por colocar pes- 
quisa na universidade. Sem dúvida, o 
professor Brieger é o mais importante 
professor da Escola Superior de Agri- 
cultura Luiz de Queiroz nos seus pri- 
meiros 60 anos de existência. A chegada 
dele perseguido pelo nazismo, em 1936, 
é um grande marco na história da 
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ESALQ. Também, vale dizer que F. 
G. Brieger foi discípulo de Carl Cor- 
rens. Numa linha papalina, ele é 2-, eu 
3a geração e meus alunos de aper- 
feiçoamento e pós-graduação são 4- 
geração, a partir do maior dos redes- 
cobridores da genética! 

Caminhos: E as florestas brasi- 
leiras? Mantê-las intocadas? Preser- 
vá-las com exploração supervisiona- 
da? Transformá-las em campos de 
pastagem? Destiná-las a assentamen- 
to de pobres de outras regiões do 
País? Submergi-las, transformando- 
as num imenso lago? 

Kerr: Acho que precisamos ter e- 
normes parques florestais federais, 
grandes parques estaduais e minipar- 
ques em cada município. Todos os 
visitantes deveriam ser examinados 
para deixar fósforos e isqueiros na 
entrada. A população do Brasil vem 
crescendo em taxa superior a 2% ao 
ano quando, a meu ver, já estamos na 
época de ter crescimento populacional 
zero. Com 2% de crescimento popu- 
lacional por ano, não há floresta ama- 
zônica, nem atlântica, nem campo cer- 
rado que resista. O futuro é íncha, Su- 
dão, Nigéria, Saara. Como medida sé- 
ria, de alcance em 25 anos, dever-se-ia 
ter um grande programa de controle da 
natalidade. 

Caminhos: Ciclo básico versus 
ciclo profissional. Pesquisa básica 
versus pesquisa aplicada. Visão re- 
duckmista versus visão holístíca. 
Como ficamos? 

Kerr: O polimorfísmo humano in- 
dica que devemos ter cursos básicos e 
profissionais, pesquisa básica e apli- 

cada. Nas pesquisas, quando estuda- 
mos detalhes da biologia, a visão é 
cartesiana. Quando fazemos seleção, 
a visão é holístíca. Quando estudamos 
a espécie de um animal ou planta, a 
visão é reducionista, mas quando e- 
xaminamos suas interações na nature- 
za, a visão é integral. 

Caminhos: Somos mais ou me- 
nos altruístas do que as abelhas? 

Kerr: As abelhas são mais altruís- 
tas. A razão é genética. Cada mutação 
que me fizer dar a minha vida pelos 
meus filhos terá um valor adaptativo 
pouco maior que o gene anterior. Na 
abelha, se a rainha acasalar-se com um 
só macho, ela terá 50% de genes em 
comum com sua mãe e 75 % com qual- 
quer de suas irmãs. Assim, qualquer 
mutação que faça essa filha ajudar a 
mãe a produzir mais uma filha (sua 
irmã), em vez de acasalar-se e ter sua 
própria filha, terá 33% de vantagem 
sobre o gene anterior. É a grande des- 
coberta de William Hamilton. 

Caminhos: E as abelhas africanas? 
Não sc ouve mais falar delas. 

Kerr: Neste caso, cientistas e a- 
picultores deram a volta por cima. O 
programa de hibridação e seleção de 
1963 a 1970 resolveu a agressividade. 
E a melhor produção fez com que o 
Brasil pulasse do 272 lugar para o 52 

em escala mundial na produção de 
mel. 
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O professor José de Anchieta Corrêa, do 
Departamento de Filosofia da UFMG, analisa 
como a dominação planetária da cultura 
capitalista pretende substituir as utopias. 
A professora Maria Inez Salgado de Souza, da 
Faculdade de Educação da UFMG, se reporta 
às origens da luta pela universidade pública, 
gratuita, democrática e de qualidade. 
A repetição de métodos inadequados à 
realidade nacional é um problema abordado 
pela professora Sônia Pinto de Carvalho, do 
Departamento de Matemática da UFMG, na 
formação do professor de matemática. 



José De Anchieta Corrêa 

Cultura capitalista se 

diz utopia realizada e 

decreta fim da história 

Nos dias atuais, a 
Universidade brasileira, em específi- 
co a Universidade Pública brasileira - 
uma vez que é nela que se reconhecem 
projetos, caminhos, lutas e conquistas 
que merecem esse nome - se vê ques- 
tionada como nunca. Questionada tan- 
to pelo próprio Estado, seu principal 
mantenedor, quanto por grande parte 
da sociedade civil e, mais grave ainda, 
questionada dentro de si mesma. É 
nesse quadro que nos é proposto re- 
fletir sobre a relação Universidade e 
Utopia. Tarefa que não é de fácil de- 
sempenho, sobretudo quando o mun- 
do é tomado por um espetáculo e uma 
orquestração jamais vistos, procla- 
mando o fim da história e o fim das 
utopias. 

Ilustração dessa nova ordem são as 
imagens da Guerra do Golfo Pérsico, 

ainda ontem transmitidas pela mídia, 
que as potências imperiais nos ofe- 
receram zelosa e repetitivamente, com 
brilho e sabor de espetáculo pirotéc- 
nico, tentando fazer com que esque- 
cêssemos a terrível realidade da guer- 
ra, empresa de morte, falsamente jus- 
tificada pela absurda pretensão de 
conquistar a paz pela força das armas. 

Na verdade, aquelas imagens ti- 
nham por metamensagem negar que 
ali estava em jogo a resposta de um 
tempo e de uma cultura ao desafio 
universal proposto a todo homem. De- 
safio face ao qual decidirá sua vida, 
fotjará seu destino. Destino para o 
qual só existem duas possibilidades 
irrecusáveis e contrárias: aceita matar 
seu irmão e retoma à barbárie ou re- 
nuncia a essa empreitada de morte, 
transmuta-a em símbolos, linguagens 
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e obras e recria a vida, inaugurando a 
história humana. Toda a atenção era, 
ao contrário, seqüestrada a favor do 
admirável desempenho da tecnologia 
militar que, matemática, certeira, lim- 
pa e anonimamente, escolhia e acer- 
tava alvos. Alvos convertidos em si- 
nais eletrônicos que os cérebros da 
informática captavam aparentemente 
despidos, aliviados de todo traço hu- 
mano. Admirável mundo novo, até en- 
tão jamais sonhado. Tudo o que se lhe 
opõe desmancha-se no ar. Todavia, 
não era a aventura da modernidade 
que o vídeo captava. De fato, era o fim 
da história que era registrado e do- 
cumentado. 

Os últimos acontecimentos do 
Leste Europeu só fizeram agravar tal 
cenário, na medida em que a mesma 
mídia, a serviço dos mesmos podercs, 
tudo fez para converter e reduzir a 
vitória da liberdade sobre a tirania, do 
estado de direito sobre a impostura 
policial e ditatorial, na afirmação do 
estabelecimento do capitalismo por 
todo o planeta, pondo fim às 
ideologias que se lhe opunham. Será 
como se o reconhecimento de ideais 
traídos desmentisse as razões que os 
sustentaram; anulasse as desigualda- 
des e injustiças por eles denunciadas; 
apagasse a chama de esperança que 
acenderam; declarasse perdida a apos- 
ta a favor do homem por tais ideais 
mantida. 

Como, então, nesse clima, falar de 
utopia? De que forma ligar Univer- 
sidade e Utopia? Assim proceder não 
seria, igualmente, declarar sua morte? 

Caminho de Oséas 

Em tais situações, só nos resta fa- 
zer face ao obstáculo, ou seja, fre- 
qüentar e conhecer de perto essa nova 
ordem, essa cultura planetária e do- 
minadora para descobrir, mais além 
desse visível, o invisível que a man- 
tém e lhe dá sobrevida. Outro não foi, 
outrora, o caminho sugerido ao pro- 
feta Oséas para prosseguir em busca 
da Terra Prometida: tomar por esposa 
a prostituta e fazer dela a mãe de seus 
filhos. 

A mídia tudo fez 

para reduzir a vitória 

da liberdade sobre à 

tirania, do estado de 

direito sobre a 

impostura ditatorial, 

na afirmação do 

capitalismo por todo 

o planeta. 

Semelhante estratégia nada tem a 
ver com adesão, conluio ou pacto com 
a ideologia do lucro e da competi- 
tividade. É que não há mais como 
ignorar ou pôr-se a salvo da cultura 
capitalista. Não que através dela uma 
unidade tenha sido conquistada e re- 
feita, qual nova Paz Romana. Ao 
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contrário, porque a possível, almejada 
e necessária unidade do homem con- 
sigo mesmo, com os outros homens e 
com a natureza foi perdida, feita re- 
fém, capturada pela astúcia do mais 
forte, do mais rico, do mais armado, 
na cegueira da competição e do lucro 
sem limites. É que a cultura capitalista 
fez morada por toda parte. Hoje se 
pode dizer que já não se vê mais suas 
bordas. Seu centro, desigual mas não 
menos eficaz, está por toda parte: no 
bairro classe A e na favela da periferia, 
no homem comum e no homem dou- 
tor, no sem fé e no dito religioso, nas 
grandes assembléias e nas pequenas 
reuniões de condomínio, enfim, nas 
macro e nas microestruturas. 

No caso específico da Universi- 
dade,isto se impõe, de maneira par- 
ticular, na medida em que a cultura 
capitalista é sustentada pelo progresso 
e dominação cada vez mais eficazes, 
velozes e avassaladores da tecnologia 
sobre todo o universo conhecido e 
mesmo desconhecido. E tudo isso só 
foi possível graças ao prodigioso a- 
vanço do conhecimento, das ciências 
de ponta, presumidamente produzidas 
na Universidade. 

Freqüentar, pois, a própria cultura 
capitalista, lá onde ela se mostra em 
todo seu esplendor positivista: no pro- 
digioso avanço da ciência posta a ser- 
viço da técnica, aliada à quase ili- 
mitada lógica dos computadores o- 
perando nos laboratórios, indústrias e 
em empresas de toda sorte. Freqüentá- 
la significa mais que aprender e do- 
minar tais conhecimentos e técnicas. 
Significa, sobretudo, conhecê-la em 
sua práxis cotidiana e efetiva, para 
verificar, para além de seu mágico 

desempenho, o modo de vida, os va- 
lores, os gestos, os comportamentos 
que ela efetiva. 

Imperativo também se faz fre- 
qüentar igualmente essa mesma cul- 
tura vitoriosa e planetária lá onde é 
negada: o mundo dos oprimidos, dos 
banidos dessa sorte. Cientes de que, 
por uma espécie de astúcia diabólica, 
essa exclusão é, ao mesmo tempo, a 
mais violenta e aprisionante inclusão. 
É que, excluídos de ter acesso e usu- 
fruir dos bens dessa cultura - mesmo 
cruelmente contribuindo com sua for- 
ça e trabalho para sua produção -, são 
obrigados, mais cruelmente ainda, pe- 
la força e artimanhas de sua sedução, 
a registrá-la lá onde, também, se regis- 
tram todas as fantasias, fantasmas e 
delírios - no puro mundo do imagi- 
nário, onde todo limite se desfaz. 

O que pode resultar da cultura ca- 
pitalista assim implantada nessa terra 
de exclusão e banimento, nesse mun- 
do de miséria, doenças, fome e anal- 
fabetismo, senão a instauração da vio- 
lência sob todas as formas? Violência 
branca, escamoteada, silenciosa, di- 
rigida contra si mesma; apatias, desi- 
lusões, anorexias de toda ordem, nu- 
ma palavra, loucura. Violência exi- 
bida a fortes cores, contra o outro e a 
sociedade. Violência gritante, exposta 
a nossos olhos, no dia-a-dia, nas pra- 
ças e ruas, inundando os jornais e as 
telinhas de nossos vídeos, objeto obri- 
gatório dos comunicados das autori- 
dades, dos discursos hipócritas dos 
faturadores de toda ordem. É que a 
cultura capitalista instaura entre os ex- 
cluídos a práxis fundada no princípio 
de que "não levo vantagem em nada", 
traduzida por sua contrafacção ime- 

CAMINHOS 



DESAFIOS 

diata e mais visível: "é preciso levar 
vantagem em tudo". Levar vantagem 
em tudo, mesmo às custas da vida de 
meu irmão, da aniquilação de minha 
sensibilidade, da impossibilidade de 
amar, termina por ser o traço de união 
entre excluídos e incluídos dessa cul- 
tura. 

Essa dupla freqüentação da cultura 
capitalista, em seu verso fantástico e 
seu anverso miserável, ambos aparen- 
temente sem limites, nos revelará sua 
face oculta projetando-se no espelho 
do tempo como a primeira e única 
utopia realizada. Eis aí o verdadeiro 
significado de todo esse espetáculo, 
de todos esses discursos proclamando 
o fim da história e a morte das utopias. 
É que a cultura capitalista funciona, 
para os privilegiados nela incluídos, 
como lugar onde todas as pretensões 
são possíveis e, ao mesmo tempo, para 
os miseráveis dela excluídos, como 
espaço vazio, imaginário onde os pro- 
blemas são falsa e automaticamente 
solucionados. Assim, apresentar-se 
como utopia realizada é, na prática, 
selar de morte toda utopia e proclamar 
o fim da história. 

mente crer ser ela própria uma "utopia 
realizada"? 

Ao percorrermos as trilhas dessa 
cultura por toda parte nos foi dado ver 
o espectro da morte. Ora travestida na 
ilusão da perfeição, da promessa do 
desejo satisfeito, do progresso ilimi- 
tado sob o império da aliança ciência- 
tecnologia, alimentado pela acumu- 
lação do capital em benefício dos in- 
teresses de uma minoria. Ora sem pu- 
dor ou disfarces, escandida nas di- 
ferentes formas de aniquilação do pró- 
prio homem, por toda parte e por todos 
os modos presente no mundo dos ex- 
cluídos. Num e noutro, voto e culto da 
morte. 

N . I ^ ao resta a 

Universidade senão 

restaurar o elo 

perdido, a aliança 

entre o conhecimento 

e a vida. 

Tarefas 

O que então dizer sobre a relação 
Universidade versus Utopia? Em ou- 
tras palavras: dado que a Universidade 
é o lugar, por excelência, da produção, 
transmissão e extensão do conheci- 
mento a toda a sociedade, qual então 
a tarefa a ser cumprida, quando certa 
cultura hegemônica decreta o fim de 
todas as utopias, fazendo prctensiosa- 

Nesse contexto, não resta à Uni- 
versidade senão restaurar o elo per- 
dido, a aliança entre o conhecimento e 
a vida. Restaurar esse elo perdido é 
afirmar ser o homem por inteiro, que 
conhece e deve fazê-lo em função da 
vida. E dar conta da inserção do su- 
jeito que conhece no objeto do conhe- 
cimento, denunciando as falsas 

■ 
CAMINHOS 31 



DESAFIOS 

neutralidadcs metodológicas, consci- 
entes dc que em algum lugar a cli- 
vagem entre o sujeito e o objeto é 
arbitrária e por isso é necessário pôr a 
nu a contaminação, a perturbação o- 
perada no campo do conhecimento, 
não para purificá-lo, mas para tomá-lo 
em sua realidade perspectivista, como 
um campo, e inseri-lo no mundo da 
vida. Sabendo que perspcctivismo e 
contaminação não são algo exterior ao 
conhecimento, de que outro especia- 
lista deveria dar conta, mas condição 
mesma de todo conhecimento huma- 
no, registrada até mesmo pelos físicos, 
ao afirmarem que todo objeto visto é 
outro, pelo fato de ser visto. Em 
síntese, é reconhecer que só se co- 
nhece em regime de finitude, registro 
de toda vida humana, ou seja, em pre- 
sença de um "não" vital e criador: face 
ao outro, que me nega e é por mim 
negado, mas que assim fazendo do 
mesmo modo me afirma e é afirmado. 
Condição humana inserida na dimen- 
são do tempo que nos desloca sempre, 
sustentados que somos pela negação 
do que já passou c tensionados pelo 
apelo do que será, ou ainda não é. Eis 
o remédio para todos os dogmatismos 
e falácias de nosso tempo. 
, Para onde apontam todos esses re- 
gistros exibidos pelo laço operado en- 
tre o conhecimento e a vida, senão 
para a restauração da história e para a 
compreensão da utopia como horizon- 
te da vida de todo homem? Não neces- 
sariamente para a construção de uma 
nova utopia, termo da história, lugar 
ideal por todos desejado mas irrea- 
lizável. Mas para a reafirmação da 
utopia como regra e medida do ho- 
mem. Lugar e modo sempre produ- 

zidos através de sínteses incompletas, 
eivadas de déficits, expressão da con- 
tinuada e infinda insuficiência huma- 
na, modo de se livrar da perfeição da 
morte, astúcia saudável da razão hu- 
mana. 

Assim restaurada a utopia, saire- 
mos desse regime de perplexidade e 
niilismo, fruto da crença segundo a 
qual em algum lugar, através do pro- 
gresso da ciência e tecnologia, se pôs 
termo a nossos problemas, com a con- 
dição de dizermos sim à nova ordem 
planetária. Libertos dessa ideologia 
sem amanhã, conheceremos a espe- 
rança, contrário e negação de toda es- 
pera porque plenitude e fruição an- 
tecipadas, prazer de caminhar. 

José de Anchieta Corrêa 
Professor aposentado do Departamento 
de Filosofia da UFMG 
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Maria Inez Salgado De Souza 

Por que a universidade 

pública, democrática 

e de qualidade 

A discussão que a- 
qui se coloca pretende ser antes de 
tudo política, mais que uma digressão 
acadêmica, apesar de estarmos cons- 
cientes de que o político não se separa 
de outras instâncias a não ser artifi- 
cialmente, ou por uma questão de mé- 
todo. Por uma questão de método - já 
que neste momento o político "se su- 
perpõe às outras dimensões da rea- 
lidade" que aqui queremos discutir - 
esta análise se pauta antes de tudo por 
aquela dimensão, sem perder de vista, 
no entanto, o debate acadêmico que se 
realiza hoje sobre a Universidade. 

O eixo desta discussão, a nosso 
ver, deve passar por dois momentos 
em que historicamente a questão es- 
teve colocada: o movimento pelas re- 
formas de base dos anos 60 e sua 
derrota pelo golpe de 1964, e o mo- 

vimento pela redemocratização do 
País após os anos de autoritarismo 
vigente, e que culmina com a "campa- 
nha das diretas" e a nova Constituição. 
A defesa da universidade pública es- 
teve presente em ambos os momentos 
e, se ela se manteve durante os anos 
do autoritarismo mais ferrenho, hoje, 
mais do que nunca, é preciso que seja 
retomada com firmeza e transparên- 
cia. 

Ao apontar, pois, o eixo histórico 
de discussão da universidade pública, 
estamos querendo enfatizar uma di- 
mensão pouco discutida no movimen- 
to docente, que consiste em não se 
perder de vista a inserção maior da 
questão universitária dentro do pro- 
cesso histórico brasileiro e de sua con- 
dição de país dependente. Sem ana- 
lisarmos desta maneira, parece-me 
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que se toma difícil buscar as formas 
de superação do nosso problema: que 
universidade queremos? 

Sem ignorar as contribuições à dis- 
cussão e o nosso débito para com a- 
queles que nos precederam nesta a- 
nálise, gostaríamos de propor um en- 
foque mais globalizante do que os até 
agora apresentados. Voltando ao que 
foi acima sugerido, com relação aos 
dois momentos de inflexão na defini- 
ção do modelo de universidade bra- 
sileira que temos e que queremos ter, 
colocaremos a seguir como e por que 
esses dois momentos se articulam en- 
tre si e como se inserem no contexto 
mais amplo da luta pela emancipação 
do País pelas forças sociais progres- 
sistas. 

Luta e resistência 

A luta pela universidade pública vem 
sendo torpedeada há anos pelas forças 
conservadoras nos seus "lobbies" di- 
versos. Ao mesmo tempo, a Univer- 
sidade que aí está é um produto hí- 
brido, fruto de contradições, que veio 
resistindo aos anos de autoritarismo, 
forças privatizantes e forças internas 
oscilantes ora para o lado dos privatis- 
tas, ora para o dos progressistas, ao 
sabor dos seus interesses momentâ- 
neos. Esse produto híbrido e fruto tar- 
dio foi criado pelo Estado e por ele 
vem sendo mantido ao sabor das con- 
veniências dos grupos dominantes no 
País. Sua primeira finahdade foi dotar 
o País de uma elite moderna: isto é, ela 
foi constituída para proporcionar os 
quadros para a direção e moderniza- 
ção do País. 

É só após os anos 40 e sobretudo 
durante os anos 50 e 60 que a Univer- 
sidade vai-se preocupar com a for- 
mação de uma massa crítica com fi- 
nalidade oposta à formação das elites: 
a superação de problemas estruturais 
de uma sociedade subdesenvolvida. 
Esta foi a finalidade por que se ba- 
teram os professores e alunos no mo- 
vimento pelas reformas de base que 
antecedeu 1964. Após 1964, a luta 
pela universidade pública foi arqui- 
vada em favor de outro projeto: o tec- 
nicista. É dentro desta nova visão que 
se molda a Universidade que temos 
hoje e que veio para atender a um 
momento específico: o do realinha- 
mento econômico do País ao lado do 
capital monopolista no regime pós-64. 

Portanto, o projeto democrático de 
universidade foi arrebatado e em seu 
lugar colocou-se a estrutura que hoje 
temos e cuja filosofia continha nítidos 
contornos tecnocráticos. Não foram 
outros senão os tecnocratas os seus 
inspiradores e executores. Desde o pe- 
ríodo Roberto Campos no Ministério 
do Planejamento, acentuando-se ain- 
da mais depois da criação do IPEA, 
que os seus técnicos deram o tom da 
política educacional, aliás, em con- 
flito aberto com o MEC, a quem a- 
cusava-se de incompetência no geren- 
ciamento da formação dos "recursos 
humanos" de que carecia o País para 
o seu desenvolvimento. (1) 

Tal conflito durou pouco, porém 
foi apenas uma questão de tempo para 
que os burocratas do MEC assimilas- 
sem o idioma do Miniplan e isso se 
deu com desenvoltura a partir da ges- 
tão do então ministro da Educação 
Jarbas Passarinho. É bom lembrar que 
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a tecnocracia educacional, inspirada 
nos Estados Unidos, teve nítidas co- 
notações militares, como ocorreu no 
caso de diferentes projetos que tive- 
ram a sua matriz na famosa Rand Cor- 
poration, instituição que fornece es- 
tudos para o Pentágono, nos Estados 
Unidos. 

O resultado foi o silenciamento de 
15 anos ou mais, em que a Univer- 
sidade, ainda que resistindo por um 
lado, principalmente através de sua 
produção científica na área das Ci- 
ências Sociais e Humanas, do outro 
resignou-se ao papel a ela atribuído 
por partidários da visão tecnocrata, 
tão bem ilustrada no documento "A 
educação que nos convém", típico pa- 
radigma de um ensino universitário 
voltado apenas para a produção e, por- 
tanto, para as elites. (2) 

Primeiras vitórias 

Sintetizando este primeiro mo- 
mento, diríamos que a Universidade 
conseguiu algumas vitórias, apesar de 
tudo. Entre essas conquistas, estão a 
carreira docente e dos servidores téc- 
nico-administrativos que se profissio- 
nalizaram; a democratização interna 
que se seguiu à estruturação em depar- 
tamentos, com a extinção da cátedra 
vitalícia e o aumento da participação 
dos vários segmentos em órgãos co- 
legiados. 

No entanto, só estas conquistas 
não bastaram para conseguirmos uma 
universidade pública democrática e de 
qualidade. No plano acadêmico, o de- 
senvolvimento científico e, embrio- 
nariamente, o tecnológico, foram ad- 

quirindo mais desenvoltura enquanto 
propostas da Universidade, através do 
surgimento de cursos de pós-gradua- 
ção. Estes, no entanto, também foram 
criados de cima para baixo, atendendo 
a demandas específicas de certas 
clientelas. Dialcticamente, porém, aí 
também se sediou a crítica constante 
ao sistema educacional vigente (prin- 
cipalmente a partir de 1980), e ainda 
formulou-se a crítica aos condicionan- 
tes sociais da produção acadômico- 
científica. 

projeto 

democrático de 

universidade foi 

arrebatado e em seu 

lugar colocou-se a 

estrutura que hoje 

temos e cuja filosofia 

continha nítidos 

contornos 

tecnocráticos. 

Nem tudo foram flores, porém. O 
arquivamento do projeto tecnocrático 
em suas últimas conseqüências - entre 
as quais se encontrava o projeto de 
extinção da gratuidade - seria uma 
questão contingencial. Na nossa aná- 
lise, o congelamento dos propósitos 
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privatizantes tem sua solução de con- 
tinuidade com diversos projetos a par- 
tir, principalmente, de 1984. É então 
que se inicia o segundo momento de 
inflexão desse eixo que aqui estamos 
tentando retraçar. 

No bojo de um momento de tran- 
sição política, quando a Nação se mo- 
bilizava em tomo de um projeto de 
redemocralização, vai-se também 
procurar um novo modelo de univer- 
sidade. No embate que então se tra- 
vou, iniciado com a campanha das 
diretas e culminando com a votação da 
Constituição, o espaço democrático 
reconquistado permitiu que as forças 
progressistas desenhassem novamen- 
te sua utopia. Contudo, as forças da 
oposição conservadora, sempre pre- 
sentes, não deixaram de atuar, e re- 
constituiu-se no Congresso o "lobby" 
privatista da educação. 

Projetos prívatístas 

No caso da universidade, o projeto 
privatista retomou seu ímpeto e sua 
força com o "Projeto Geres" e, mais 
recentemente, com o "Projeto Chiarel- 
li". Mas é de se perguntar: quais são 
os outros projetos que aí estão sem 
mostrar sua face, que nós da comuni- 
dade universitária ainda desconhece- 
mos? 

Ainda somos regidos pela lei da 
Reforma Universitária de 1968, a Lei 
5.540. Por outro lado, se nos pergun- 
tarmos quem são hoje os responsáveis 
pela política universitária no MEC, 
veremos que muitos deles são elemen- 
tos recrutados nos quadros do regime 

autoritário. Deixando de ser exclusi- 
vamente uma função do MEC, a for- 
mulação da política educacional foi, 
nos anos 70, objeto e área de influên- 
cia do Miniplan, voltando ao MEC e 
dali passando a ser traçada pela Capes 
e CNPq, no que toca à política de 
pós-graduação. A graduação passou a 
ficar em segundo plano, uma vez que 
os quadros médios profissionais es- 
gotaram sua capacidade de expansão 
com o fim do "milagre". Por sua vez, 
isto comprometeu a continuada ex- 
pansão do quadro docente e dos re- 
gimes de tempo integral e DE. Daí 
surgirem os mecanismos como a 
CPPD, com sua aparente estrutura de- 
mocrática, justificando a negação da 
expansão interna. 

Outro mecanismo que vem servir 
justamente aos tecnocratas do MEC 
são as chamadas "normas acadêmi- 
cas" para o alunado que, se aparente- 
mente procura proteger os direitos dos 
estudantes, por outro lado reedita, a- 
gora já sem resistência, a antes re- 
pudiada medida do "jubilamento". 
Recusou-se o projeto do Geres, mas, 
no entanto, aí estão as fundações e 
outros mecanismos de prestação de 
serviços de caráter inequivocamente 
privatizante porque eximem o poder 
público federal, encarregado de man- 
ter a Universidade, de fazê-lo. Pro- 
cura-se hoje, internamente, suprir to- 
das as necessidades básicas da Uni- 
versidade, da manutenção à vigilân- 
cia, do corpo de funcionários dos hos- 
pitais universitários ao financiamento 
de cursos de especialização, através 
de mecanismos internos que fragili- 
zam a existência da Universidade en- 
quanto órgão público. 
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Condições precárias 

Há quem não veja nenhum mal 
extrínseco nisso, uma vez que tais me- 
canismos permitem a sobrevivência 
das atividades-fim: ensino, pesquisa e 
extensão. Mas resta outra vez indagar 
agora: a quem têm sido destinadas tais 
atividades? E mais: qual está sendo a 
qualidade destas ações? Em que con- 
dições hoje se trabalha nos cursos de 
graduação? A partir de nossa própria 
experiência, diríamos que elas são 
precárias: não temos verba, não se fa- 
zem avaliações dos cursos e, para pio- 
rar, nem professores em número sufi- 
ciente se tem hoje em alguns cursos. 

Cabe a esta discussão problema- 
tizar de quem seria a responsabilidade 
por tal estado de coisas. Esta proble- 
matização nos leva a dois fatores que, 
por sua vez, desembocam na questão 
recorrente: a privatização. Uma vez 
proposto o modelo tecnocrático de u- 
niversidade, ele foi implementado e 
serviu ao sistema até que as contra- 
dições levaram à mudança da natureza 
do regime militar-tecnocrático. Ini- 
ciou-se então o momento de transição 
democrática do qual, ao que parece, 
estamos nos limites. Paralelamente, as 
elites modemizadoras também se re- 
compuseram, exigindo um novo pacto 
com o Estado, que culminou na elei- 
ção de Fernando Collor de Mello. Aí, 
deu-se o que todos já sabem: reins- 
talou-se no País a retórica da moder- 
nidade, que dessa vez vem com rou- 
pagens neoliberais. 

O impacto do novo modelo sobre 
a Universidade está sendo sentido an- 
tes negativamente do que afirmativa- 
mente, como se dera com os militares. 

Tanto em Brasília como na mídia pro- 
duzida no eixo Rio-São Paulo, engen- 
dram-se discursos sobre a ineficiência 
universitária, com o aparente corolá- 
rio de que a eficiência buscada só virá 
quando o ensino for pago e as pes- 
quisas financiadas pela indústria. Se 
verificarmos os discursos do IPÊS (3) 
nos anos 60, veremos que é muito 
semelhante. Aquela instituição produ- 
ziu e emprestou seus quadros para que 
os governos militares implementas- 
sem medidas altamente concentrado- 
ras de renda e elitizantes. 

E m Brasília e na 

mídia engendram-se 

discursos sobre a 

ineficiência 

universitária, com o 

aparente corolário de 

que a eficiência só 

virá quando o ensino 

for pago. 

Ao lado disto, se verificarmos os 
agentes que no presente momento 
vêm dando as coordenadas da política 
universitária nos ministérios aos quais 
a educação superior está afeta, eles são 
ainda hoje os mesmos tecnoburocra- 
tas de ontem. Cabe perguntar se não 
seria uma mera casualidade, mas algo 
bem orquestrado dentro de uma 
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correlação de forças que, por algumas 
vezes, esteve em seu desfavor. 

Hoje, no entanto, parece que o 
MEC está de pleno acordo com os 
planos de ontem, quando se fala na 
questão, por exemplo, da cobrança das 
anuidades. A pós-graduação caminha- 
ria, segundo esta visão, no sentido de 
se desligar da graduação e extensão, 
constituindo com a pesquisa os nú- 
cleos de "excelência", quem sabe os 
embriões dos "centros de excelência". 
A ela caberia dar a tônica das unidades 
de ensino e pesquisa, ficando os cur- 
sos de graduação com as "sobras". 
Não sabe o Brasil que tanto imita, que 
neste caso está imitando mal e de- 
fasado em décadas, quando nos países 
do Primeiro Mundo, agora, o que se 
está vendo é a revitalização do ensino 
e da graduação. E que para se ter um 
cargo permanente de professor, hoje, 
o que se pede, nas grandes univer- 
sidades norte-americanas, é que ele 
seja um bom professor. 

Projeto neolibcral 

Contudo, não estaríamos discor- 
dando aqui do apoio e cuidado que se 
empresta à pós-graduação e à pesqui- 
sa, não fossem estes os pilares em que 
parecem apoiar-se as forças privati- 
zantes. Por exemplo, tem-se a questão 
dos "centros de excelência", que se 
constituiriam, então, a partir da pós- 
graduação, já que a graduação tomar- 
se-ia privada com a instituição das 
taxas escolares. Quanto aos docentes, 
aqueles envolvidos com a pós-gradua- 
ção e a pesquisa receberiam prêmios e 
incentivos, ao passo que os outros se 

tomariam aulistas, repetindo cursos 
insossos, pois que desligados da pro- 
dução acadêmico-científica. Ora, se é 
isto que se critica e se quer evitar, 
como propor a separação de ensino, 
pesquisa e extensão? Esta é a lógica 
que não se pode compreender, a não 
ser que perserutemos um pouco mais 
o que se vem chamando, na falta de 
melhor terminologia, de "projeto neo- 
libcral". 

Neste projeto, o que se quer é for- 
necer as condições para que o Brasil 
possa retomar sua participação como 
parceiro no processo de acumulação 
capitalista mundial. Para que consiga 
isto, o Governo Federal vem fazendo 
diversas demarches no cenário inter- 
nacional, para a renegociação da dí- 
vida externa e retomada de partici- 
pação nos mercados. Paralelamente, 
vem sendo assessorado por tecnocra- 
tas, para os quais o processo de enco- 
lhimento do Estado é fundamental pa- 
ra a consecução dos fins propostos, 
acima descritos. Nesse sentido, ele 
tem contado com parceiros muito im- 
portantes e já acostumados a ditar as 
normas para que um país se adeque ao 
jogo das grandes economias mun- 
diais: FMI e Banco Mundial são dois 
deles. (4) 

Neste momento, o Brasil vem con- 
tando com a assessoria e mesmo pres- 
são daqueles organismos internacio- 
nais para que se enquadre no novo 
modelo que deve vigir para os países 
dependentes neste final de século. Es- 
te novo modelo parte da necessidade 
expressa pelos três grandes comple- 
xos transnacionais (5), de uma aber- 
tura dos mercados dos países do Ter- 
ceiro Mundo. Esta teoria vem sendo 

CAMINHOS 



DESAFIOS 

desenvolvida com cuidado por obser- 
vadores dos complexos transglobais 
os quais, por sua vez, se servem de 
uma extensa rede de comunicação fe- 
chada para dominar mercados e co- 
nhecimento, com o qual se continuará 
mantendo a hegemonia econômico- 
financeira do Primeiro Mundo. (6) 

Neste quadro, ainda que muito su- 
cintamente descrito, países como o 
Brasil e os demais países da América 
Latina estarão alijados, a não ser que 
recomponham seu poder de cresci- 
mento. Para tal, eles necessitam ao 
mesmo tempo de quadros científica e 
tecnologicamente preparados e von- 
tade política para administrar os con- 
flitos com os interesses transnacionais 
já instaurados. É aí que a Universidade 
terá um papel a cumprir. 

Parecem-nos, contudo, equivoca- 
dos os encaminhamentos que vêm 
sendo dados, neste sentido, à questão 
universitária, de desvincular a pesqui- 
sa e a pós-graduação das outras a- 
tividades-fim da Universidade, reti- 
rando-as do âmbito do MEC e co- 
locando-as no da Secretaria Especial 
de Ciência e Tecnologia, como se a 
produção do saber não devesse ter vin- 
culação alguma com a sua transmissão 
e vice-versa. Isto só vai concorrer para 
o empobrecimento e amesquinhamcn- 
to dos cursos profissionais das univer- 
sidades, que estão, sim, necessitando 
de novo oxigênio, um impulso que 
poderia vir da pesquisa e da extensão, 
se para tanto se criassem mecanismos. 

Uma última reflexão se faz neces- 
sária aqui, quanto ao papel que vem 
tendo o aviltamento salarial na Uni- 
versidade para o seu desmonte inter- 
no, servindo assim para se apressar o 

processo de sua transubslanciação nu- 
ma nova instituição "sem vícios". Já 
se comentou o que têm representado 
as "fundações" dentro do âmbito uni- 
versitário; o outro mecanismo priva- 
tizante seria o encolhimento funcio- 
nal, restando um número reduzido de 
docentes e técnicos administrativos a- 
finados com os novos propósitos, pas- 
sando-se assim por um processo de 
depuração natural. 

XV história não 

tem retorno, mas o 

processo dialético de 

superação das 

contradições pode 

ser o gerador de um 

modelo de 

universidade para a 

sociedade 

brasileira. 

Uma contraproposta 

Concluindo, deveríamos aqui ten- 
tar apontar caminhos, possíveis saídas 
para que ainda se possa reverter a si- 
tuação de descaso e crise em que a 
Universidade se encontra. Vale voltar 
aqui à questão inicial: que universi- 
dade desejamos, qual a nossa contra- 
proposta? Sabemos que a história não 
tem retomo, mas o processo dialético 
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de superação das contradições, este 
sim pode ser o gerador de um novo 
modelo de universidade para a socie- 
dade brasileira. Defendemos, sim, a 
universidade pública e gratuita, não 
esta que aí está, produto híbrido, fruto 
da tecnoburocracia, modelo esgotado 
em sua proposta de servir a um dado 
momento histórico. Ela precisa ser 
preservada, porém, naquilo que for 
importante para a continuidade da luta 
pela produção de um conhecimento 
genuíno, livre das peias que se co- 
locam dentro de uma ótica apenas u- 
tilitarista. 

É preciso que se construa - e logo 
- uma universidade pública afinada 
com os novos tempos, mas no sentido 
de uma contribuição para a real de- 
mocratização da sociedade brasileira 
e distribuição equitativa do saber a- 
cumulado. É necessário pôr fim à e- 
litização desse saber, ao isolamento 
acadêmico, à separação interna entre 
as categorias, seja entre docentes e 
pesquisadores, seja entre docentes e 
servidores técnico-administrativos. É 
preciso que se criem mecanismos de 
interação entre os segmentos, funda- 
dos num novo modelo de relações in- 
terpessoais a serviço do ensino, pes- 
quisa e extensão. Para que isso seja 
possível, devemos desenhar juntos o 
nosso projeto de universidade e traba- 
lhar em uníssono para tomá-lo real. 
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Falta de método cria 

vácuo na formação do 

professor de matemática 

Ovtcm é hoje o 
professor de 32 grau em matemática é 
difícil de dizer. Porque esses profes- 
sores aluam em vários lugares - nas 
licenciaturas e bacharelados em mate- 
mática, naS pós-graduações em mate- 
mática, mas também nos cursos de 
engenharia, arquitetura, informática, 
estatística, física, química, economia, 
farmácia, biologia, etc, etc. 

É difícil até dizer quantos somos 
hoje. Só em Belo Horizonte, encon- 
tramos departamentos de matemática 
na UFMG, na Católica, naNewton de 
Paiva, na Fafi-BH e no Cefet, e profes- 
sores de matemática na Fumec, UNA, 
Isabela Hendrix... Todas as univer- 
sidades federais têm departamentos de 
matemática e só no Estado de Minas 
Gerais existem mais 5, além dos da 
UFMG e do Cefet. 

A Secretaria Estadual de Educação 
estima em 400 o número de profes- 
sores de matemática no Estado, atuan- 
do em licenciaturas em educação, 
tirando as federais. Isto nos dá uma 
idéia da magnitude da população que 
atua no 3a grau em matemática. Todos 
trabalhando, enquanto professores, 
para a formação de licenciados, ba- 
charéis e profissionais de ciências e- 
xatas e técnicas. 

Que preparação têm esses profes- 
sores para o magistério superior? Esta 
é outra questão difícil de ser respon- 
dida, dado não só o número de profes- 
sores, mas também o fato de estarem 
espalhados por escolas e faculdades 
de ciências em geral. 

Numa tentativa de responder à 
questão, observemos o corpo docente 
do Departamento de Matemática da 
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UFMG, que não difere muito dos de- 
partamentos de matemática das fede- 
rais das grandes cidades do Brasil. 
Atuando no 32 grau hoje, temos 61 
professores, 56 dos quais com pós- 
graduação em matemática (6 especia- 
listas, 29.mestres e 21 doutores). 82% 
do corpo docente são mestres e/ou 
doutores em matemática (só compu- 
támos a titulação mais elevada). 
Quanto à formação em nível de gra- 
duação, 31 são bacharéis em matemá- 
tica, 4 em física, 13 são licenciados em 
matemática, 7 são engenheiros e 3 fi- 
zeram a graduação no exterior. Dos 31 
bacharéis em matemática, 8 são tam- 
bém licenciados. 

Os 5 professores não pós-gradua- 
dos foram contratados entre 1961 e 
1971. No último concurso realizado 
no departamento para auxiliar de en- 
sino, em 1989, foram contratadas 3 
pessoas: uma no fim do doutorado, um 
mestre e a outra terminando o mes- 
trado. 

Ao que tudo indica, a pós-gradua- 
ção em matemática e, em menor es- 
cala, o bacharelado, constituem a for- 
mação do professor do Departamento 
de Matemática. 

Por outro lado, de 1974 a 1991, o 
departamento formou 45 mestres, dos 
quais 40 são hoje professores de ma- 
temática de universidades federais e 
um é professor da Universidade do 
Porto. Assim, se um professor nem 
sempre (mas quase sempre) é mestre, 
um mestre será um professor. 

O currículo do mestrado compõe- 
se exclusivamente de disciplinas de 
conteúdo matemático. No bacharela- 
do, fora o ciclo básico, a única dis- 
ciplina obrigatória que não é total- 

mente de conteúdo matemático é His- 
tória da Matemática. 

A questão do magistério superior 
vai aparecer na postura, a meu ver 
correta, de que não há metodologia 
que funcione sem o domínio do con- 
teúdo. E reflete também uma posição 
mais geral de que a universidade deve 
ser um centro produtor e criativo. E o 
treinamento formal de um pesquisa- 
dor com uma visão ampla e criativa 
em matemática é o bacharelado com 
pós-graduação. 

Essa formação exclusivamente 
conteudística tende a nos tomar re- 
produtores acrílicos de metodologias 
de ensino. O que acontece com cada 
um, individualmente, é basear sua prá- 
tica de professor na sua experiência de 
aluno. Copiamos os professores de 
que gostávamos e tentamos evitar fa- 
zer o que faziam os que detestávamos. 
Além disso, os livros-textos são, na 
sua grande maioria, importados, e a- 
presentam o conteúdo com uma me- 
todologia adaptada ao país de origem. 
Nós simplesmente os usamos sem le- 
var em conta este fato ou fazer algum 
estudo sobre isso (às vezes, o que é 
bom para os Estados Unidos é bom 
para nós, mas nem sempre!). 

Se um bacharel, um mestre ou dou- 
tor tem uma formação matemática que 
lhe permite trabalhar o conteúdo de 
maneira mais segura, o licenciado que 
se toma professor de 39 grau sai em 
completa desvantagem. A licenciatura 
tem como objetivo a formação de pro- 
fessores de ls e 22 graus e o conteúdo 
matemático do atual currículo é traba- 
lhado deste ponto de vista. Eu não 
tenho conhecimento de nenhum es- 
tudo sobre a carreira do estudante for- 
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mado em licenciatura e não sei quan- 
tos dentre os nossos ex-alunos atuam 
hoje no 3S grau (tenho encontrado al- 
guns atuando nas licenciaturas de es- 
colas particulares de Belo Horizonte). 
Dentro do Departamento de Matemá- 
tica, a situação é mais clara: o último 
licenciado contratado pelo depar- 
tamento foi em 1980 e ele já estava 
com o doutorado em andamento. 

Atuação 

Onde e como atuam os professores 
do Departamento de Matemática? A- 
tuam no bacharelado, na licenciatura, 
na pós-graduação em matemática, no 
ciclo básico e em algumas disciplinas 
de matemática dos outros cursos, co- 
mo, por exemplo, no mestrado de en- 
genharia nuclear ou na graduação em 
economia. 

No bacharelado e mestrado, com o 
objetivo de formar futuros produtores 
de matemática, esta atuação é razoa- 
velmente adaptada e vemos como re- 
sultado que nossos mestres não fazem 
feio nos concursos que prestam, e se 
mostram bem preparados quando in- 
gressam em doutorados de outras ins- 
tituições. É claro que a pesquisa no 
departamento ainda precisa ser con- 
solidada e que a capacitação docente 
está aquém do que gostaríamos. Mas, 
do ponto de vista do magistério supe- 
rior, encontramos no bacharelado uma 
experiência pedagógica diferente e 
extremamente criativa: a iniciação ci- 
entífica. Ela introduz uma relação pro- 
fessor-aluno distinta da existente em 
sala de aula, permite um trabalho de 

indagação e a utilização do erro como 
método de aprendizado. Do ponto de 
vista do professor-orientador, ela per- 
mite uma ligação estreita entre ensino 
e pesquisa e abre espaços para ex- 
periências didático-metodológicas 
que muitas vezes transformam a prá- 
tica na sala de aula. 

o ponto de vista 

do magistério 

superior, 

encontramos no 

bacharelado uma 

experiência 

pedagógica diferente 

e extremamente 

criativa: a iniciação 

científica. 

Na licenciatura, a questão se co- 
loca de maneira mais delicada. Apesar 
de 13 dos 61 docentes serem licen- 
ciados e 8 serem bacharéis e licen- 
ciados, poucos têm alguma experiên- 
cia no ensino de 1® e 2a graus. Vale 
lembrar que bacharéis e engenheiros 
não têm autorização para lecionar no 
l2 e 22 graus. A metodologia do bom 
e do mau exemplo continua a ser u- 
sada, mas um pouco fora de foco. 
Mesmo com essa delicadeza, o depar- 
tamento tem-se mostrado criativo em 
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experiências pedagógicas em discipli- 
nas de integração entre conteúdo, di- 
dática e metodologia (que têm o su- 
gestivo nome de Mat-Escola). E te- 
mos um retomo ao encontrar ex-a- 
lunos nossos da licenciatura atuando 
de maneira muito criativa tanto na re- 
de pública quanto na particular. E até 
mesmo em experiências paralelas, co- 
mo o método Kumon (1). 

Das 104 turmas sob responsabi- 
lidade do departamento no 12 semestre 
letivo de 1991, apenas 21 são espe- 
cíficas da matemática (básico, profis- 
sional e pós-graduação confundidos). 
80% do nosso serviço são no ciclo 
básico, para alunos de fora da mate- 
mática. Todos os professores do de- 
partamento atuam, pelo menos uma 
vez a cada 3 anos, no ciclo básico, 
pelas normas internas de distribuição 
de carga didática (ninguém escapa 
dessa!). Assim, em termos numéricos, 
a maior parte do serviço, não só do 
departamento mas de cada professor 
individualmente, é no ciclo básico. 

Esse ciclo básico é hoje um "co- 
legião", um "hard" 22 grau. Enquanto 
o número de alunos do bacharelado e 
da licenciatura é pequeno, o do ciclo 
básico é enorme. A cada ano ingres- 
sam em tomo de 800 calouros. Só nos 
Cálculos, no l2 semestre de 91, ti- 
vemos 39 turmas, com uma média de 
45 alunos por turma. 

Se um mestre ou doutor está bem 
capacitado para formar futuros pes- 
quisadores, a inexistência de espaços 
onde sejam colocadas questões sobre 
o magistério superior me parece coni- 
vente com a perpetuação do ciclo bá- 
sico no estado de "colegião". Frente ao 
número e à grandeza dos problemas 

que o ensino básico nos coloca, não é 
mais possível essa abordagem meto- 
dológica tão artesanal. Aparece res- 
saltada muito claramente uma con- 
tradição entre uma formação para a 
pesquisa, para a produção, para a cria- 
tividade em matemática, e uma re- 
produção não criativa na nossa prática 
cm sala de aula nas disciplinas do 
básico. Por que podemos ser tão cria- 
tivos com essa relação pedagógica 
professor-aluno que é a iniciação cien- 
tífica, e não o somos com relação ao 
ensino de massa? 

É bom lembrar que matemático 
não é profissão reconhecida, que o 
mercado de trabalho fora das insti- 
tuições de 32 grau é muito restrito. A 
enorme maioria dos matemáticos que 
formamos será de professores, quase 
certamente de uma universidade fe- 
deral, se mestre, e, neste caso, sem 
dúvida, terá que enfrentar a questão do 
ciclo básico. E aí, ele não terá nem 
mesmo o exemplo do professor que 
ele mais gostava... 

Longe de mim querer transformar 
bacharelados, licenciaturas e mestra- 
dos em cursinhos de formar profes- 
sores. Mas acredito ser fundamental, 
hoje, garantir e valorizar um espaço 
para que as questões sobre o magis- 
tério superior jpssam ser trabalhadas 
entre os atuais e futuros professores de 
32 grau. Se a situação continuar como 
está, veremos a nossa prática no bá- 
sico tomando-se cada vez mais ine- 
ficaz. E nos arriscamos a transferir o 
buraco que hoje existe entre o 22 e 32 

graus para entre o ciclo básico e o 
profissional. 

E se for correta a tendência, que eu 
percebo, de deixar para os grandes 
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centros, como a UFMG, a formação 
de pesquisadores e a produção de co- 
nhecimentos, e para os centros me- 
nores a responsabilidade da formação 
de profissionais, talvez seja hora de 
nos preocuparmos com a formação 
desse enorme contingente de profes- 
sores de 39 grau em matemática que 
atuam por esse Brasil afora. 

REFERÊNCIAS 
1. O método Kumon é um método 
japonês, tipo estudo dirigido, que vem 
sendo usado aqui no Brasil como mé- 
todo paraeseolar (ou aula particular). 
Até onde eu sei, ele se baseia em me- 
morização e automação de resultados 
de matemática elementar. Por outro 
lado, ele incentiva muito a indepen- 
dência do aluno e a auto-disciplina. 

Sônia Pinto de Carvalho 
Professora do departamento de 
Matemática da UFMG 
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B O professor Délcio Vieira Salomon, do 
Departamento de Sociologia e Antropologia 
da UFMG,demonstra que a greve é 
instrumento de defesa da universidade desde 
sua criação, na Idade Média. 

B A greve de 124 dias na UFMG foi 

conseqüência de problemas salariais 
acumulados, segundo o presidente da 
APUBH - Sindical, Elias Antônio Jorge. 

B A estagnação do pensamento marxista a partir 
do stalinismo está na análise do professor do 
Departamento de Filosofia da UFMG, Luiz de 
Carvalho Bicalho. 



Délcio Vieira Salomon 

Movimento docente; 

resistência e luta em 

defesa da universidade 

"A salvaguarda mais importante da integridade 
universitária era o direito de declarar-se em 
greve ou o de abandonar a cidade como 
protesto contra qualquer insulto que se fizesse 
d universidade" 

Joseph Ben-David)( 1) 

A epígrafe acima 
é extraída do estudo que Joseph Ben- 
David fez para a "Enciclopédia Inter- 
nacional de Ias Ciências Sociales - vol. 
X", sobre a origem da universidade no 
século XII e sua evolução até 1968 
(data da primeira edição inglesa da 
referida enciclopédia). 

Esse estudo constitui a principal 
referência bibliográfica em nossa a- 
bordagem, por causa de sua relevância 

histórica e sociológica: o autor captou 
a gênese da universidade como cor- 
poração, para cuja organização con- 
correram os estudantes e os profes- 
sores, formando a "universitas scho- 
larium" e "magislrorum". 

As primeiras universidades - Bo- 
lonha, Paris e Oxford - surgem como 
entidades diferenciadas e servem de 
modelo para as demais que foram apa- 
recendo e se multiplicando (no final 
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do século XVI, havia 79 universida- 
des na Europa). De acordo com Ben- 
David: 

"São inicialmente grupos de es- 
tudantes e professores de todas as par- 
tes do mundo cristão que se reuniam 
em certas cidades para organizar-se 
em corporações (daí o nome 'univer- 
sitas'), que significa qualquer tipo de 
comunidade ou corporação)".(2) 

A Universidade de Bolonha era 
predominantemente "universitas 
scholarium" e a de Paris era, 
sobretudo, "universitas magistro- 
rum".(3) 

Voltar às origens (até para redes- 
cobrir a verdade já descoberta mas 
oculta pelo tempo - como aconselhava 
Descartes em seu "Discurso do Mé- 
todo") tem sido sempre uma.atitude 
científica e metodologicamenle cor- 
reta, sobretudo quando se trata de as- 
sunto polêmico. 

Surge o movimento docente 

Se um grupo de pessoas se une 
para formar uma corporação, a pri- 
meira condição para que o fato acon- 
teça é, obviamente, a existência de um 
movimento - um movimento visando 
à organização. No caso em tela, a "uni- 
versitas" implicou movimento de pro- 
fessores e movimento de estudantes - 
o nascimento da universidade é, por 
conseguinte, o próprio nascimento do 
movimento docente. 

Pinçando elementos do estudo de 
Ben-David, detecta-se que esse mo- 
vimento surge com o escopo de: 

a) defender a própria corporação, 
portanto a universidade; 

b) atender à necessidade de so- 
brevivência da corporação como tal, 
ou seja, da universidade; 

c) resistir às ameaças do arbítrio do 
poder eclesiástico e das autoridades 
locais; 

d) assegurar o reconhecimento, pe- 
lo papa, da instituição como univer- 
sidade e sua proteção nos conflitos 
com os bispos locais ou com os ci- 
dadãos (o que sempre foi prontamente 
concedido); 

e) garantir a autonomia da insti- 
tuição, notadamente sua independên- 
cia, pouco a pouco conquistada, em 
relação à igreja local; 

O movimento 

docente é o 

responsável direto 

pela fundação 

da universidade, 

é o autor da 

universidade. 

0 manter direitos, prerrogativas e 
privilégios, alguns específicos da uni- 
versidade, outros típicos do movimen- 
to docente, como a jurisdição sobre 
matérias civis e, em certos casos, cri- 
minais, a concessão de graus acadêmi- 
cos, o direito de ensinar em todas as 
universidades ("licentia ubique do- 
cendi"), o reconhecimento dos profes- 
sores leigos com "status" de eclesiás- 
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ticos pelo fato de serem instituições 
internacionais, a prerrogativa de aco- 
lher todas as correntes intelectuais im- 
portantes da época, a imunidade dos 
professores e estudantes diante da po- 
lícia e autoridade locais. 

Neste inventário de objetivos, di- 
reitos e prerrogativas, não poderia fal- 
tar a salvaguarda da integridade uni- 
versitária, lembrada na epígrafe desta 
comunicação, sobretudo porque o a- 
nalista-historiador lhe confere a ca- 
tegoria de principal salvaguarda: 

"O direito de declarar-se em greve 
ou o de abandonar a cidade como pro- 
testo contra qualquer insulto que se 
fizesse à universidade". 

Tudo isso no século XII, em plena 
Idade Média - o período considerado 
por muitos historiadores como o mais 
obscurantista da história ocidental. 

Se a corporação - "universitas" - só 
se faz através de um movimento, nes- 
te, além dos objetivos a alcançar, há 
de enfatizar-se a participação, orga- 
nização, liderança, mobilização, ca- 
pacidade e efetivação de negociação 
com o poder. 

Por mais que a motivação inicial 
tenha o traço da espontaneidade, esta 
em si e por si não tem a força da 
aglutinação e da organização exigida 
pela corporação. 

Sem esses elementos condicionan- 
tes, certamente a corporação - a uni- 
versidade - não teria atingido seus ob- 
jetivos. A universidade, portanto, não 
teria varado os séculos e alcançado a 
posição social e política de que hoje 
goza em qualquer país. 

O movimento docente (tanto quan- 
to o discente) está, como se observa, 
historicamente situado no momento 

da criação da universidade. É ele o 
responsável direto por sua fundação, 
o autor da universidade. A história da 
universidade é a história do movimen- 
to docente. 

Ao debruçar-se sobre a realidade 
da universidade hoje, o analista ha- 
verá de identificar e avaliar em cada 
fase da evolução a presença desse mo- 
vimento. Ele pode não ter lido a ex- 
pressão ou a tipificação do que hoje se 
consagrou como a instituição "Mo- 
vimento Docente" ou mesmo o caráter 
e a sugestionabilidade que a sigla MD 
lhe confere nos tempos atuais. 

Mas, sem sombra de dúvida, tem 
sido, através de sua organização e de 
sua capacidade de concertar forças e 
idéias, mesmo diferenciadas no tem- 
po, a entidade que historicamente 
mais assumiu a defesa da universi- 
dade. 

Esta constatação é pertinente, par- 
ticularmente no momento em que se 
deu a mais longa greve da Univer- 
sidade brasileira. 

E verdade que, no contexto desta 
Universidade e com a concepção e 
identificação de que hoje goza, o MD 
só ressurgiu como tal no final da dé- 
cada de 70. 

MD e universidade 

Muitos dos professores de hoje sãò 
testemunhas vivas de que a organi- 
zação do MD foi uma resposta aos 
anseios da comunidade universitária 
de dar um basta ao processo de per- 
seguição à universidade. 

Existisse o MD organizado e ativo 
como o de hoje quando se desferiu o 
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golpe militar, certamente a história da 
Universidade brasileira seria outra. 

Bastaria lembrar que, a partir das 
associações dos docentes como forma 
institucionalizada do MD, todas as 
tentativas e ameaças contra a univer- 
sidade pública e gratuita empreendi- 
das pelos governos ditatoriais e pelos 
pseudodemocráticos que os sucede- 
ram foram repudiadas veementemen- 
te. 

À guisa de exemplifícação, sejam 
recapitulados alguns desses momen- 
tos históricos: 

- a luta pela anistia ampla, geral e 
irrestrita (que acabou sendo parcial e 
restrita) teve no MD, juntamente com 
os movimentos de esquerda e as en- 
tidades progressistas, um de seus prin- 
cipais promotores. Através do MD, a 
universidade tomou consciência de 
seu papel na sociedade;^ ^ 

- o grande movimento nacional pe- 
la redemocratização do País, simbo- 
lizado pela "marcha das diretas-já" e 
pela instalação da Assembléia Consti- 
tuinte, em que a universidade, através 
do MD, constituiu-se em significativa 
força de atuação (basta rever os do- 
cumentos da época); 

- no âmbito interno da universi- 
dade, no imeio da década de 80, a 
resistência ao projeto de transforma- 
ção das universidades federais autár- 
quicas em fundações (primeiro passo, 
denunciado pelo MD, para a priva- 
tização da universidade pública); 

- a conquista, em meados dos anos 
80, do quadro da atual carreira do- 
cente, acompanhado de expressivos 
ganhos salariais: uma das primeiras 
greves, em que se patenteou que a 
defesa da universidade começa pela 

qualificação de seus professores, pela 
existência de um quadro permanente 
de carreira e pela remuneração salarial 
digna. Se se fizer um levantamento, 
constatar-se-á que o número de pro- 
fessores qualificados pela pós-gra- 
duação, a partir daquela data, aumen- 
tou significativamente; 

- a democratização da Universi- 
dade, notadamente a eleição de seus 
dirigentes, a começar pelo reitor, cam- 
panha deflagrada pelo MD, desde o 
início da fundação das primeiras 
ADs;(**) 

Em nenhuma 

greve como nesta a 

defesa da 

universidade e a 

reivindicação salarial 

convergiram para a 

mesma causa comum 

de maneira tão 

inquestionável. 

- a rejeição do projeto Geres, que 
propunha cindir a universidade em 
duas - a universidade-pesquisa (con- 
fiada a "grupos de excelência") e a 
universidade-ensino (transformando a 
universidade em "colegião de terceiro 
grau"); o MD, sem ignorar a evolução 
da entidade de "universidade-ensino" 
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("universitas docendi") para "univer- 
sidade-pesquisa" ("universitas inve- 
niendi"), como mostra o estudo de 
Adolpho Crippa (4), jamais aceitou a 
quebra da indissociabilidade do en- 
sino-pesquisa-extensão, nem o esva- 
ziamento da graduação; 

- a luta, que redundou em dispo- 
sitivo constitucional, para se garantir 
à educação 18% das receitas de im- 
postos no orçamento da união; 

- recentemente, todo o processo de 
elaboração e aprovação da LDB, ar- 
ticulado e conduzido pelo MD, em que 
o ensino público e gratuito está sendo 
defendido contra os "lobbies" das es- 
colas particulares. 

Estes são apenas alguns exemplos 
da presença do MD em defesa tanto da 
universidade especificamente como 
da educação em geral e da própria 
sociedade, quando ameaçada em seu 
processo de organização e constitui- 
ção política. 

Quadro ilustrativo que evidencia o 
papel do MD como a principal força 
organizada neste País, quando se trata 
da defesa da universidade pública, 
gratuita, democrática, autônoma e de 
qualidade. Esta última greve clara- 
mente o demonstrou. 

Os 124 dias de sua duração só se 
explicam pela capacidade de organi- 
zação e mobilização do MD, que se 
opôs ao aviltamento salarial - instru- 
mento que o Governo Federal usou 
para tentar o esvaziamento da univer- 
sidade e assim tomá-la presa fácil para 
seu intento de privatizá-la. 

Em nome da dignidade da função 
do professor universitário, que tem na 
remuneração e nas condições de traba- 

lho sua principal sustentação, eclodiu 
a greve. 

Ficou patente para todos que a de- 
fesa da universidade pública, gratuita 
e de qualidade passa pela remunera- 
ção condigna de seus professores. Tal- 
vez em nenhuma greve como nesta a 
defesa da universidade e a reivindi- 
cação salarial convergiram para a 
mesma causa comum de maneira tão 
inquestionável. 

Durante todo o processo desta gre- 
ve, confirmam-se e destacam-se três 
teses. 

A primeira: sem o MD não há sal- 
vação para a universidade (obviamen- 
te há de tomar-se aqui o MD em sen- 
tido amplo). 

A segunda: o MD depende de mo- 
bilização e esta só se tem dado através 
da greve. 

A terceira: a greve, quando se tor- 
na necessária, só se realiza e se con- 
cretiza através de assembléias. 

Três constatações que são a res- 
posta histórica, brotada dos fatos so- 
ciais e políticos concretos, às críticas 
e objeções dos adversários do MD 
(leia-se: todos os ministros de Edu- 
cação, inclusive o atual, vários rei- 
tores, alguns grupos de professores e 
uns poucos órgãos da mídia). ^***^ 

Resposta aos opositores 

Entre as críticas e objeções dos 
adversários ao MD, convém ressaltar 
as principais e mostrar que os fatos os 
contrariam. 

Uma das objeções ao MD é que se 
trataria de uma atividade corporativis- 
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ta e sindicalista e, por isso, não com- 
prometida com a defesa da instituição. 

Não fosse a carga de preconceitos, 
má vontade e reacionarismo que esta 
objeção encerra, mereceria resposta 
aprofundada e reflexiva. 

Mesmo sabendo que é vão o es- 
forço de contrastação dialética a este 
tipo de colocação (seus autores "ou- 
vem, mas não escutam", "vêem, mas 
não enxergam"), bastaria retrucar: 

- Que há de mau e errado na cor- 
poração, se a própria universidade, em 
sua origem (e etimologia) é uma cor- 
poração, como foi resgatado por J. 
Ben-David e lembrado neste artigo? 

Se não fosse o "espírito corpora- 
livista" (em seu sentido sadio, não no 
pejorativo encampado pela distorção 
do discurso perverso), certamente o 
MD não existiria. E não existindo o 
MD, conforme se registrou neste qua- 
dro de considerações e na leitura de 
documentos históricos, a universidade 
deixaria de ser a instituição que é (ao 
menos a pensada corretamente) e, em 
breve, provavelmente se transforma- 
ria num "instituto de pesquisa" ou, 
quem sabe, numa "academia de le- 
tras", numa "casa de cristal". 

No mínimo se consumaria a cisão 
da universidade em duas: a univer- 
sidade-ensino (que deixaria de ser a 
universidade) e a universidade-pes- 
quisa (confiada aos "grupos de ex- 
celência"), ficando aquela "a casa de 
todos" e esta "a de alguns privilegia- 
dos pela natureza e pela sorte", como 
ironicamente observou Adolpho Crip- 
pa. (5) 

A razão é simples: o espírito de 
corporação (o sadio, não o perverso) é 
que mobiliza os professores e os faz 

participarem na defesa do corpo do- 
cente, que, juntamente como discente, 
constitui a universidade, em sua es- 
sência ou substantividade concreta. Se 
o corpo docente transformar-se em 
corpo de pesquisadores, a universi- 
dade vira um "instituto de pesqui- 
sa".Esta visão e esta consciência estão 
fortes e claras no MD. Basta deter-se 
na leitura dos acontecimentos e dos 
documentos que Andes e APUBH têm 
produzido nestas duas últimas déca- 
das. 

É esta nítida percepção da reali- 
dade de ser um movimento político e 
social que faz e fez o MD transformar- 
se em sindicato. 

greve tem sido 

uma escola de 

aprendizado, o lugar 

e a ocasião mais 

ricos para se discutir 

os problemas da 

universidade. 

Ao fazê-lo, não tem perdido seu 
objetivo de luta. Antes, pelo contrário, 
o tem reforçado. Pelo sentido de or- 
ganização que o sindicato moderno 
lhe proporcionou, o MD tem conse- 
guido harmonizar inteligentemente a 
defesa da universidade e a reivindi- 
cação do atendimento aos direitos tra- 
balhistas. Mais ainda; tem sabido vin- 
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cular de maneira eficiente todo o pro- 
cesso de luta tipicamente sindicalista 
com o de produção de conhecimento - 
propriedade que identifica o corpo do- 
cente dentro da universidade. 

A partir do momento histórico em 
que a universidade deixou de ser a 
"corporação" de suas origens e se 
transformou na "instituição de ensino, 
pesquisa e extensão" dos tempos mo- 
dernos, o MD - pelo processo natural 
de adaptação à realidade - teve de 
assumir as funções, os direitos e prer- 
rogativas da antiga "universitas ma- 
gislrorum", em nova forma e consti- 
tuição. 

As próprias críticas de seus opo- 
sitores, fundidas com seu constante 
processo de autocrítica, têm-lhe ser- 
vido de referencial imprescindível pa- 
ra suas reformulações. 

Concretamente, a opção do MD 
em institucionalizar-se como "asso- 
ciação docente" e como "sindicato" 
representa a decisão de não transfor- 
mar-se em "grêmio cultural", "clube 
de lazer" ou "serviço social e assisten- 
cialista". 

O espírito acadêmico que impreg- 
na a universidade continua no MD, 
mas não pode sufocar, muito menos 
substituir a alma do MD. A história do 
MD tem mostrado que esta preo- 
cupação freqüentemente surge cm 
seus militantes, mas sempre tem sido 
superada. Em outras palavras: não há 
incompatibilidade entre o "acadêmi- 
co" e o "militante". 

Por isso, é um movimento que in- 
comoda. Sc está incomodando tanto (a 
tão poucos!), é sinal de que está exer- 
cendo suas funções correta e eficien- 
temente. Os incomodados, por certo. 

o são, ao verem repelidos ou frus- 
trados seus propósitos de fazer valer 
suas concepções (quase sempre indi- 
vidualistas ou a serviço de grupos de 
interesses) ou suas ideologias incom- 
patíveis com os objetivos pelos quais 
trabalha e luta o MD. 

O reconhecimento e o respeito que 
o MD tem angariado junto à comuni- 
dade universitária, às entidades de 
classe, ao Poder Legislativo (federal, 
estadual e municipal), ao Poder Ju- 
diciário e à opinião pública, superam 
de muito e fazem diluir as críticas e 
malevolências de seus opositores. 

Universidade de massa 

Umberto Eco sintelicamente iden- 
tifica que as mudanças sociais e cul- 
turais do mundo contemporâneo são 
responsáveis pela transformação da u- 
niversidade: 

"Antigamente, a universidade era 
uma universidade de elite. Apenas os 
filhos dos formados tinham acesso a 
ela. (...) Mas a Universidade italiana é, 
hoje, uma universidade de massa. A 
ela chegam estudantes de todas as 
classes, saídos dos mais diversos tipos 
de cursos secundários (...)". (6) 

A referência à Universidade ita- 
liana não é certamente a um fenômeno 
isolado nem exclusivo. Há de esten- 
der-se à universidade de todos os paí- 
ses. 

O que caracteriza a "universidade 
de massa" é a democratização da uni- 
versidade para fora (o acesso a todos), 
a explosão da demanda, pelo ingresso 
hoje de milhões de estudantes, notada- 
mente de trabalhadores, nos mais di- 
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versos cursos universitários. Este fe- 
nômeno parece ser irreversível. 

Ora, um dos elementos denotati- 
vos da "massificação" da Universi- 
dade - em contraposição à sua eli- 
tização no passado - é a introdução da 
função não mais de formar exclusiva- 
mente o "profissional liberal-autô- 
nomo" do modelo tradicional, mas o 
"profissional trabalhador-emprega- 
do". Este há de ser preparado para as 
novas relações de trabalho e de pro- 
dução sob uma nova ordem social, 
jurídica e política. 

Por simbiose (talvez!), o professor 
universitário, desde a fase de sua for- 
mação para o exercício profissional, 
começa a tomar consciência de que foi 
um dos pioneiros nesta mudança. De 
fato, se o sistema educacional passa a 
exigir a formação do professor secun- 
dário na universidade (ou nas facul- 
dades de filosofia e educação, para ser 
mais preciso), sua profissão não é a de 
um liberal autônomo, como a de seus 
colegas formandos - o advogado, o 
médico, o engenheiro, por exemplo - 
mas a de um "bacharel" ou "licen- 
ciado", que só sobrevive profissional- 
mente mediante contrato de trabalho 
em que se toma empregado (ou "ser- 
vidor público") de uma empresa ou 
estabelecimento escolar. Um profis- 
sional, de certo modo, anfíbio: au- 
tônomo por formação e dependente ou 
empregado para conseguir exercer a 
própria profissão. 

Seria atitude preconcebida subes- 
timar o peso deste fato no movimento 
que levou os professores a se orga- 
nizarem em associações profissionais 
e em sindicatos e, curiosamente, a se 
rotularem de "trabalhadores de ensi- 

no". Uma opção que, no fundo, sig- 
nificou a superação do conflito entre 
"autonomia" da profissão liberal e 
"vinculação empregatícia" que se es- 
tabelece na relação trabalho e capital. 
Como significou também a valoriza- 
ção do título de "trabalhador" versus o 
de "bacharel" (característico da fase 
elitista da universidade). 

Uma das principais conseqüências 
desse fenômeno social foi a organiza- 
ção do MD em associação à imagem 
e semelhança do sindicato e, ultima- 
mente, em autêntico sindicato. 

Reagir contra este fato é, portanto, 
defender o retomo ao elitismo na uni- 
versidade. É caminhar para trás, na 
contra-mão da história. E isso, é de se 
esperar, não enaltece nenhum intelec- 
tual engajado que se preze. 

Outra crítica merecedora de res- 
posta é a de que o MD seria visceral- 
mente grevista e assembleísta. Uma 
acusação que tem como autores os 
mesmos opositores do MD identifi- 
cados na primeira objeção acima con- 
templada. Trata-se, tanto quanto a an- 
terior, de uma rolulação injusta e for- 
mulada preconceituosamente. 

A greve - para tristeza dos adver- 
sários do MD - não é uma invenção de 
militantes sindicalistas que penetra- 
ram na universidade. A epígrafe desta 
abordagem, extraída de um estudo ci- 
entífico e histórico da universidade, 
feito por uma autoridade da área, re- 
vela-nos que a greve já existia no nas- 
cedouro da universidade no século 
XII, entre suas prerrogativas, e era 
considerada a "principal salvaguarda 
da integridade universitária". 

Por mais paradoxal que pareça aos 
ferrenhos adversários do MD, a greve 
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tem sido o instrumento mais eficaz de 
que ele se tem servido para atingir 
seus objetivos de defesa da univer- 
sidade e de reivindicação salarial. 

Em todas as greves, sempre se le- 
vantou a questão: "Não haveria outra 
forma de luta mais eficaz? 

Por mais que a retórica e a lógica 
se esforcem por demonstrar a existên- 
cia de alternativas mais eficazes e ao 
mesmo tempo menos prejudiciais, não 
o conseguem. 

Os fatos que fazem a história - a 
única realidade a que se deve voltar a 
atenção e "ouvir" (como já apontava 
Galileu) - estão a evidenciar que até 
hoje o MD não encontrou outro ins- 
trumento de luta que se equiparasse à 
greve e a substituísse. 

Não existe a Greve - existem gre- 
ves. Cada greve da universidade tem 
sido diferente. Mas todas têm trazido 
no bojo de sua motivação a neces- 
sidade de sua deflagração, justamente 
por ser uma reação coletiva contra 
situações insustentáveis criadas pelo 
Governo (ou por ele não resolvidas, 
como exigiria o cumprimento de seu 
dever de governante). 

A sucessão de greves, por sua vez, 
tem mostrado que a experiência a- 
cumulada tem amadurecido o MD. A 
greve tem sido uma escola de apren- 
dizagem e o lugar e a ocasião mais 
ricos para se estabelecer o encontro 
sempre esperado e nunca marcado pa- 
ra se discutir os problemas da univer- 
sidade. 

Só quem não participa da greve é 
que costuma condená-la. Atitude, in- 
clusive, que depõe contra sua preten- 
são de falar em nome da instituição, 
uma vez que só quem observou e ex- 

perimentou tem autoridade para ana- 
lisar e criticar com fundamento. 

A assembléia, como a greve - tal- 
vez aquela mais do que esta -, tem 
incomodado fortemente os adversá- 
rios do MD. Desconhecem certamente 
a história da democracia ocidental. Na 
Grécia antiga, onde nasceu como dou- 
trina e regime políticos, a democracia 
só se tomou realidade concreta a partir 
das assembléias consultivo-delibera- 
tivas, com a reunião do povo na "ágo- 
ra" ou praça pública. 

É na assembléia que se desenvol- 
vem o pensamento coletivo e o discur- 
so-ação - necessários e condiciona- 
dores das avaliações e das decisões 
exigidas pelo próprio movimento de 
greve. A assembléia, por ser soberana 
e democrática, deflagra, conduz e ter- 
mina a greve. Como, pois, poderá o 
MD abrir mão da assembléia? 

Freqüentemente, os opositores do 
MD direta ou indiretamente apontam 
que a assembléia poderia ser subs- 
tituída por outros "foros" de decisão. 
Se indagados para apresentar quais, 
até hoje só têm conseguido indicar o 
plebiscito. Justamente porque vêem 
no plebiscito o refúgio da omissão e 
do individualismo. Do comodismo e 
do descompromisso. O voto plebis- 
citário freqüentemente repete o lava- 
mãos de Pilatos. 

Apesar de sua origem na Roma 
antiga supor a decisão do povo (plebe) 
cm comício na praça pública, sua e- 
volução histórica o transformou na 
"arma secreta" mais simpática aos re- 
gimes ditatoriais ("memento" Hitler e 
Pinochet!). O plebiscito é uma decisão 
sem rosto e sem voz. Sua lógica per- 
versa do "sim" ou "não" esvazia todo 
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conteúdo humano e social de uma de- 
cisão coletiva. 

A assembléia, ao contrário, pro- 
porciona a discussão, o debate - con- 
dições necessárias para a tomada de 
decisão coletiva, sobretudo quando se 
faz urgente e se desdobra em tipos de 
ação a serem executados. O compro- 
misso é assumido ao vivo e traz o 
testemunho de sua responsabilidade. 
Cada participante de uma assembléia 
é ator e espectador. Advogado, pro- 
motor e juiz. O processo de uma as- 
sembléia é o que mais reflete o do ser 
humano diante de um problema: pen- 
sa, sente, compara, avalia, decide para 
poder agir. 

Entre tantas constatações que esta 
última greve trouxe para o MD, uma 
merece ser reproduzida como fecho 
desta reflexão: a forma mais sadia e 
mais mobilizadora do MD e que o leva 
a manter viva sua capacidade de as- 
sociação é a assembléia. 

Quem participou de todas as as- 
sembléias desta última greve é teste- 
munha da riqueza de análises, da evo- 
lução do pensamento coletivo e seu 
discurso correspondente, do exercício 
da imaginação criadora tanto quanto 
da reformulação de atitudes das pes- 
soas que se dispuseram a "fazer a as- 
sembléia". 

* A UFMG foi uma das primeiras co- 
meçando pelo ICB e Fafich, a antecipar-se à 
anistia, outorgando, em pleno regime di- 
tatorial, o título de "professor honorário" 
(com todos os direitos e prerrogativas legais) 
a vários professores cassados ou compul- 
soriamente aposentados (ver o livro "UFMG 
- resistência e protesto" - B. Horizonte, Ve- 
ga, 1977). 

** Interessante observar que, na Idade 
Média, já nos primórdios da universidade, a 
"universitas magistrorum" conquistava esta 
prerrogativa; "Em Oxford, o chanceler (mais 
tarde substituído pelo reitor) era eleito pela 
própria corporação e era dela um funcio- 
nário" (ver: Joseph Ben-David, op. cit. p. 
552) 

***Curioso, para não dizer estranho e 
deplorável, é que esses grupos de profes- 
sores contrários ao MD e, sobretudo, con- 
trários à greve, nunca contestam nem o MD 
nem a greve no momento em que recebem 
seus contracheques recheados pelos resul- 
tados da greve, particularmente quando es- 
ses são significativos. Alguém já levantou, 
em contraposição ao cinismo desta atitude, 
a provocativa hipótese: "Se, um dia, a lei de 
greve contiver em seus artigos um que deter- 
mine que os ganhos e prejuízos da greve 
atinjam só os grevistas, esses professores 
que sempre criticam o MD e as greves con- 
tinuarão na mesma posição?" 
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Elias Antônio Jorge 

Por que a UFMG foi 

à greve por 124 dias 

no ano de 1991 

Oertamente os 
"antigos" teriam algo a dizer sobre o 
exótico verbete greve. Como futuro 
"antigo", pretendo acrescentar algo 
mais ao significado da greve. Mais 
especificamente, farei uma tentativa 
de explicitar para o analista distante 
(do futuro ou contemporâneo) as raí- 
zes, o por quê, o como e o para quê da 
greve de 124 dias dos docentes da 
UFMG. 

Essa última (será mesmo?) greve 
tem suas origens mais remotas em 
1977, quando os docentes universi- 
tários de Belo Horizonte decidiram se 
organizar através da APUBH, asso- 
ciação dos professores universitários 
da região metropolitana de Belo Ho- 
rizonte. 

Assim que surgiu a APUBH, o 
Sindicato dos Professores de Minas 

Gerais conseguiu ampliar sua área de 
representação para o 32 grau e, já em 
1978, formalizava o l2 acordo salarial 
para a rede superior privada com va- 
lidade para os anos de 1977 e 1978. 

Isso contribuiu, decisivamente, 
para que a APUBH se restringisse, 
cada vez mais, aos docentes da UFMG 
e, apesar de formalmente o estatuto da 
APUBH só ter sido alterado em 
06.12.90, os associados, já há algum 
tempo, eram todos docentes da 
UFMG. Isso se explica, sobretudo, 
porque a APUBH constitui-se no ins- 
trumento através do qual se expressa 
o Movimento Docente na UFMG. 

Foi assim, na luta pelas liberdades 
democráticas, pela anistia, pela rein- 
tegração dos cassados, pela resistên- 
cia à crescente privatização da univer- 
sidade pública, pelas diretas já, pelas 
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propostas populares na Constituinte e 
pela defesa dos direitos sociais, ins- 
critos na Constituição Federal, Esta- 
dual e Lei Orgânica de Belo Hori- 
zonte. Foi assim, também, no campo 
da luta política por condições indi- 
viduais de trabalho (salário) e por con- 
dições coletivas de trabalho (verbas). 

É, sobretudo, através da luta sa- 
larial, que a APUBH tem reafirmado 
sua legitimidade e representatividade. 

Com inflação crescente, de 26,6% 
no semestre, a implantação do reajuste 
semestral através da Lei 6708, em 
31.10.79, excluindo os servidores pú- 
blicos, acentuou o quadro de dege- 
neração salarial. 

Em 01.03.76, um Professor Au- 
xiliar I, em 20 horas, recebia um sa- 
lário equivalente a 7,6 salários mí- 
nimos. Quando foi deflagrada a greve 
de 1980, esse mesmo Auxiliar tinha o 
salário inferior a 4 salários mínimos 
(salário mínimo que, em 1980, tinha 
poder de compra inferior ao de 76). 

Essa greve, sendo a primeira de 
âmbito nacional, consolidou a neces- 
sidade de construção de uma entidade 
através da qual passaria a se expressar 
o Movimento Docente Nacional, a 
Andes. 

Até 1980, greve na universidade 
era "coisa de estudante", que os pro- 
fessores apoiavam, ignoravam ou até 
reprimiam... 

A principal conquista foi um Plano 
de Cargos e Salários para os docentes 
das universidades autárquicas. 

Em 1985, os docentes das univer- 
sidades fundacionais conquistaram a 
isonomia salarial através de um Plano 
de Cargos e Salários, o que represen- 
tou um grande passo para se conquis- 

tar, pela greve, em 1987, a Lei da 
Isonomia (7596, de 10.04.87) e um 
Plano único (PUCRCE - Decreto 
94664, de 23.07.87) para autarquias e 
fundações. 

W 

F 
rnmm, sobretudo, 

através da luta 

salarial, que a APUBH 

tem reafirmado sua 

legitimidade e 

representatividade. 

Pela primeira vez uma greve arran- 
cou do Governo compromissos ex- 
plícitos e formais com relação à do- 
tação de recursos para o Orçamento de 
Custeio e Capital (OCC) das Insti- 
tuições Federais de Ensino Superior 
(IFES). Do Orçamento Geral (pessoal 
+ custeio) das IFES seriam destinados 
12,4%, em 1987, a 15%, em 1988, dos 
recursos ordinários (Fontes 000 e 044 
- Tesouro Nacional) para o Custeio 
Capital e Investimento. Isso não foi 
cumprido nem em 1987 (menos da 
metade) nem em 1988 (cerca de 1/3 
apenas). No trabalho encaminhado 
pela APUBH ao Congresso da Andes 
de 1988, "Um Modelo para Acompa- 
nhamento de Verbas", mostro que, em 
1987, foi da ordem de US$ 5 milhões 
o montante de recursos para inves- 
timento nas 50 IFES em conjunto 
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(dados do Sistema Informações do 
MEC - Sipamec). 

Novamente, em 1989, em função 
da greve, o Governo assumiu solene- 
mente, perante Andes, Fasubra, Une e 
Crub, na presença de cerca de 50 par- 
lamentares federais, o compromisso 
de repassar em valores de abril, quer 
dizer, preservado seu valor real, um 
montante de recursos que jamais che- 
gou às IFES. 

Em geral, as greves tiveram como 
desfecho reestruturações de carreira 
(ou tabela salarial) como forma de 
recomposição salarial; apenas em uma 
delas, no início da década de 80, hou- 
ve um reajuste linear diferenciado pa- 
ra os docentes, 30% acima do reajuste 
geral do funcionalismo federal. 

Em 1984, não se obteve nem rear- 
ranjo da carreira nem reajuste linear. 
O que se conseguiu foi, posteriormen- 
te, a extensão aos docentes autárqui- 
cos da Gratificação de Nível Superior 
(GNS), de 20%, paga aos servidores 
em geral, isso através da Lei 7333, de 
02.07.85. Essa gratificação não extin- 
ta e que deveria alcançar, pela Lei de 
Isonomia, os docentes fundacionais, 
deixou de ser paga aos docentes au- 
tárquicos, a partir de 01.04.87, e cons- 
titui a primeira de uma série de pen- 
dências. 

A forma correta teria sido a in- 
corporação da Gratificação de Nível 
Superior pelo acréscimo de 20% à Ta- 
bela Salarial Básica Provisória de 
1987, que de provisória só ficou com 
o nome. 

A essa primeira aberração jurídica 
se seguiram muitas outras, que com- 
prometeram a isonomia salarial, des- 
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figuraram o Plano Único e continuam 
a fazê-lo. 

O Governo, ao suprimir para os 
salários, através do Plano Brésser, a 
inflação de junho de 1987 (26,06% 
equivalentes ao Ia INPC semestral de 
1979 - 26,6%) deixou um resíduo de 
49,25% que, pela legislação salarial 
vigente, detonaria em 01.07.87 dois 
gatilhos de 20%, já que o acumulado 
seria 44%, restando ainda 3,64% para 
totalizar os 49,25%. 

Só em 01.11.89, "30 salários de- 
pois", a inflação de 26,06% surrupia- 
da em 1987 foi incorporada aos sa- 
lários. 

Depois vieram a supressão da URP 
de abril de 1988 (16,19%), reposta em 
agosto; a de maio de 1988, reposta em 
novembro; a URP de fevereiro de 
1989 (26,05%), ainda não reposta. 

O atual Governo, através do Plano 
Collor I, deixou de aplicar 93,54% de 
reajuste aos salários em 01.04.90 e 
passou a descontar dos salários, em 
01.04.91, ilegalmente, 12% enão6% 
para o Plano de Seguridade Social do 
Servidor (PSSS) que sequer foi regu- 
lamentado. 

A não aplicação do reajuste de 
93,54% em 01.04.90 significou: 

l2 - A "demissão salarial" de 48% 
de lodo o funcionalismo federal (civis 
e militares, aposentados ou pensionis- 
tas). 

22 - Durante 1991, a remuneração 
dos servidores federais está sendo fei- 
ta com os rendimentos (caderneta de 
poupança compulsória) dos valores 
salariais retidos pelo Governo em 
1990. 

Esses dois significados foram a- 
bordados nos "Cadernos APUBH - 
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Temas em Debate" números 1 e 2 e em 
minha tese de doutorado: "Uma Ques- 
tão de Educação Política - A Sub- 
missão do Poder Legislativo e o Im- 
perial Poder do Executivo na Exe- 
cução Orçamentária". 

Caso todas as agressões ao direito 
do trabalho fossem reparadas pelo me- 
canismo mais benevolente, o cálculo 
dos percentuais convertidos em nú- 
mero de salários atuais superaria a 
marca de 30 salários. 

Pelo mecanismo usual, a correção 
monetária das perdas, expressa em sa- 
lários atuais (muito inferiores aos da 
época das agressões) assumirá pro- 
porções estrondosas. Por isso mesmo, 
o Poder Judiciário está decidindo "po- 
liticamente" e se auto-agredindo ju- 
ridicamente. 

Se o Poder Judiciário tem agido 
assim, o Poder Legislativo, por sua 
vez, não pode ter nenhuma iniciativa 
que crie ou aumente despesas; isso é 
prerrogativa constitucional do Execu- 
tivo. 

Se o Governo anterior não cum- 
priu os compromissos relativos às ver- 
bas, assumidos em 1987 e 1989, o 
atual não cumpre sequer os acordos 
que propõe. É usual o atual Governo 
vetar dispositivos legais previamente 
negociados entre o Legislativo e E- 
xecutivo. Os 14 vetos à Lei 8112 do 
Regime Jurídico único são um exem- 
plo mais que suficiente para demons- 
trar este comportamento típico. 

É diante desse contexto, agravado 
pelas ameaças de cassação da aposen- 
tadoria por tempo de serviço e da pa- 
ridade de vencimentos, recém-con- 
quistada no Regime Jurídico único, 
pela ameaça do MEC de mais um pro- 

jeto incompetente para a Universida- 
de, da brutal degeneração das con- 
dições de vida individuais e da própria 
UFMG, que o Movimento Docente 
desencadeia um processo de discus- 
são política, na tentativa de reverter a 
tendência crescente de busca de solu- 
ções individuais. Era necessário acre- 
ditar e investir na capacidade de en- 
contrar soluções coletivas. 

Q 
Wre não houver um 

vigoroso protesto, na 

prática o que 

ocorrerá é um 

sancionamento das 

perdas impostas, 

usando a máxima 

popular "quem 

cala consente". 

Uma reunião do Conselho de Re- 
presentantes da APUBH realizada no 
final de abril elaborou um diagnóstico 
da situação e gerou um documento 
que consolida as reflexões. 

A Assembléia Geral dos Profes- 
sores da UFMG de 16 de maio de 1991 
deliberou pela participação na greve 
geral convocada para 22 e 23 de maio, 
mas decidiu pela realização de nova 
AG em 22 de maio, quando seria de- 
finida a deflagração da greve por tem- 
po indeterminado, na expectativa de 
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que a reunião do Setor das Federais da 
Andes-SN indicasse greve nacional 
dos docentes das IFES, independente- 
mente da deflagração da greve do con- 
junto dos servidores públicos federais. 

No dia 22.05.91, em Assembléia 
Geral, com cerca de 500 professores, 
é deflagrada a greve dos docentes na 
UFMG, que só seria suspensa em 23 
de setembro, a partir de indicativo do 
CNH-Andes-SN, que dirigiu a greve 
nacional, deflagrada a partir de 5 de 
junho. 

É certo que a greve foi "uma forma 
utilizada pelos antigos para demons- 
trar insatisfação". Mas não foi só isso. 
Praticamente todas as assembléias ge- 
rais estão registradas em vídeo e, mui- 
to mais que insatisfação, o que se re- 
gistrou foram manifestações, esperan- 
ça, vitalidade e muita dignidade. Des- 
de o professor que foi descrever o 
perfil dq "fura-greve", ele mesmo, até 
o outro que, chegando da Alemanha, 
considerou um escândalo uma greve 
de mais de 100 dias. "Na Alemanha, a 
maior greve de professores que vi du- 
rou 24 horas". Foi fratemamente con- 
testado, em alemão, por seu colega de 
unidade, também pós-graduado na A- 
lemanha. Duas assembléias depois es- 
tava lá o professor recém-chegado, in- 
dignado com a tabela salarial fruto da 
greve. Quando o Movimento Docente 
nacional já sinalizava o fim da greve e 
na UFMG havia um cansaço explícito, 
houve quem temesse que a compa- 
ração dos salários com os da Alema- 
nha levasse o professor a propor não 
mais o fim imediato da greve, com® . 
na Ia assembléia de que participara, 
mas na sua continuação por mais 100 
dias. 

O Movimento Docente da UFMG 
decidiu suspender a greve para aguar- 
dar o resultado das negociações da 
Comissão de 90 dias - MEC, Andes- 
SN, Andifes. Foi a forma política de 
explicitar que as soluções encontradas 
não eram suficientes nem satisfató- 
rias. 

Decorridos os 90 dias desde a pro- 
posta da comissão pelo MEC, em 
03.09.91 nada foi encaminhado. Se- 
quer as distorções mais gritantes do 
Plano Único (PUCRCE) foram resol- 
vidas, nem mesmo a odiosa discri- 
minação contra os docentes de l2 e 22 

graus foi eliminada. 
O reajuste de 20% em 12 de dezem- 

bro não cobre nem a inflação do mês 
anterior. 

Para 01.01.92, a data-base de rea- 
juste, o Governo não abriu negocia- 
ções, não pretende abrir, e pode esta- 
belecer um índice irrisório, de acordo 
com a proposta de política salarial em- 
butida no Projeto de Lei 2092 que 
mandou ao Congresso e depois re- 
tirou. 

Como não existe política salarial, 
o Executivo pode definir qualquer coi- 
sa. Se não houver um vigoroso protes- 
to, na prática o que ocorrerá é um 
sancionamento das perdas impostas, 
usando a máxima popular "quem cala 
consente". 

Para 1992, não há Belo Horizonte, 
nem belo nem horizonte; a proposta 
orçamentária de verbas para as IFES é 
alarmante. A dotação orçamentária do 
MEC é apenas 66% da dotação de 91 
- para as IFES, cerca de 45%, e aten- 
ção, para pessoal, cerca de 36%. 

A conversão da proposta do Exe- 
cutivo para dólares, pelo valor da data 
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de referência (01.04), a exemplo do 
que fiz no ensaio publicado na revista 
"Caminhos" n2 2 - "O Dinheiro de 
Todos Nós", explicita de início uma 
diminuição de 1,3 bilhão de dólares na 
dotação do MEC e um crescimento de 
46 para 98 bilhões de dólares na ru- 
brica "Encargos Financeiros da U- 
nião". 

Portanto, é possível que tenhamos 
que acrescentar ao significado do ver- 
bete "greve" outros, tais como, me- 
canismo de sobrevivência, necessida- 
de imperiosa, inevitabilidade social, 
etc. 

A última greve de docentes da 
UFMG foi de 124 dias em 1991, mas 
se foi a última (derradeira) só 1992 
dirá! 

Se com a greve de 1991 a situação 
está assim, como seria sem ela? 

Elias Antônio Jorge 
Proíessor do DCC-1CEX-UFMG 
Presidente da APUBH-Sindical 89-91 
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Luiz de Carvalho Bicalho 

Confusões teóricas 

levam à estagnação do 

pensamento marxista 

Erigidoemdoutri- 
na do Estado, o marxismo soviético, 
como tal, era professado por lodo o 
movimento comunista mundial. Mas 
já não se tratava de uma teoria viva, e 
sim de um pensamento morto, artifi- 
cialmente morto. O conhecimento se 
limitava, então, a citações e transcri- 
ções de : chamados "clássicos do mar- 
xismo". 

Sobre esse caráter oficial e dog- 
mático, apresentamos dados bastante 
esclarecedores. 

O "Dicionário Filosófico Marxis- 
ta" dos soviéticos ludin e Rosental, 
edição uruguaia de 1940, dedica em 
seus verbetes 833 linhas a Stalin, 624 
a Lenin, 448 a Engels, 458 a Marx; 
significativamente, 110 a Pavlov, que 
só é superado entre os clássicos da 
filosofia citados, de Platão a Hegel, 

por este último, ao qual se dedicam 
130 linhas. Toma-se ao pé da letra a 
tese de Marx de que os filósofos inter- 
pretaram o mundo de diferentes ma- 
neiras, cabendo agora transformá-lo. 
E se inclui entre os grandes transfor- 
madores o psicólogo dos reflexos con- 
dicionados, travestido de filósofo. 
Certamente ao gosto de Stalin, de que 
corria a opinião sobre a formação dos 
quadros do Partido, nas sessões de 
crítica e autocrítica: "Bater, bater: se é 
de vidro quebra, se é de aço tempera". 
Nenhum filósofo contemporâneo me- 
rece uma linha sequer, mesmo marxis- 
tas mundialmente conhecidos, como 
Gramsci e Lukacs, para só citar dois 
casos. 

Esse dicionário não é algo isolado. 
Em 1954, editava-se na União Sovié- 
tica o compêndio "Materialismo Dia- 
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letico", de Tchertkov c mais oito co- 
laboradores, patrocinado pela Acade- 
mia de Ciências da URSS, Instituto de 
Filosofia, editado no Brasil pela E- 
ditorial Vitória, cm volume de 446 
páginas. De 492 citações textuais 
(mais de uma por página) para 24 au- 
tores, 456 se distribuem por apenas 
seis deles: Stalin (161), Lenin (162), 
Engels (92), Pavlov (18), Marx (15) e 
Lisscnko (8). Ressalte-se a modesta 
presença de Marx, superado por Pav- 
lov (ainda Pavlov!) c a presença sig- 
nificativa do famigerado Lisscnko, 6S 

colocado nas citações. A Molotov e 
Zdhnov, ambos dirigentes políticos, 
cabem respectivamente duas e quatro 
citações, sendo estas últimas de in- 
tervenção do censor ideológico pre- 
dileto de Stalin em debate que con- 
denou a "História da Filosofia" de A- 
lexandrov. 

Entre os 24 autores citados, é re- 
veladora a presença de 12 represen- 
tantes das ciências naturais. O único 
estrangeiro mencionado, na verdade 
em base crítica, é Holbach. Nenhum 
outro filósofo é lembrado. Nesta cons- 
tatação, estou deixando de lado, alem 
de Marx e Engels, também Lenin e 
Stalin. Com os "Cadernos Filosófi- 
cos" e o "Matcrialismo c Empiriocri- 
ticismo" de Lenin e a "Dialética da 
Natureza" de Engels, os livros mais 
citados são dois opúsculos de Stalin, 
"O Marxismo e os Problemas de Lin- 
güística" e "Sobre o Matcrialismo 
Dialético e o Matcrialismo Histórico", 
de 17 e 35 páginas respectivamente, 
sendo o último praticamente transcrito 
nas sucessivas citações. 

Mas com o Relatório de Kruschiov 
(1956) colocando em questão tudo o 

que fizera e dissera Stalin, foi ela- 
borado novo compêndio, "Fundamen- 
tos do Marxismo-Lcninismo", por 
Kuucinen e mais sete outros autores. 
Editora Estatal de Literatura Política, 
1959. A edição brasileira da Editorial 
Vitória (do Partido Comunista) é de 
776 páginas. Para possibilitar um con- 
fronto com o compêndio anterior, li- 
mitamo-nos às partes que tratam do 
assunto correspondente, isto é, a In- 
trodução - "Sobre a concepção mar- 
xista-leninista do mundo" e a Primeira 
Parte - "Fundamentos filosóficos da 
concepção marxista-leninista do mun- 
do", num total de 118 páginas (menos 
de 40% do compêndio anterior). 

F ilósofo será 

então quem detíver o 

poder político: Stalin. 

No entanto, seu 

marxismo é pobre, 

simplificado, 

enrijecido e 

esquemático. 

Nele são feitas 59 citações tex- 
tuais, de 16 autores: Lenin (33), En- 
gels (8), Marx (4); B. D. Dunham, 
Hegel, Heisenberg, William James e 
Kc(isziuro - uma cada; Kruschiov (2); 
Laberencc, Pavlov, John E. Russel, 
Toynbee e Wittgenstein - uma cada. 
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Comparando com o compêndio an- 
terior, Lenin tem mais da metade das 
citações; Marx continua com uma pre- 
sença modesta (ainda se recorre mais 
a Engels); um pouco atenuada, per- 
siste a preferência por cultores das 
ciências naturais: Stalin, presença a- 
vassaladora antes, não é citado uma 
única vez; Kruschiov já é citado duas 
vezes, mas nenhum outro dirigente ou 
filósofo soviético é citado. Todos os 
colaboradores são trocados. Mudam- 
se os homens, não as idéias. O marxis- 
mo permanece oficial, ortodoxo, dog- 
mático. 

No País 

Quanto ao marxismo oficial, abar- 
cando todo o movimento comunista 
mundial, vamos ocupar-nos de dados 
relativos ao nosso país. Tomamos a 
revista "Problemas" (o nome soa hoje 
irônico), órgão oficial do então Par- 
tido Comunista do Brasil, que tem o 
subtítulo "Revista Mensal de Cultura 
Política". Editada a partir de agosto de 
1947, estendeu-se até dezembro de 
1955, quando foi publicado seu último 
número. Nossas considerações têm 
por base 66 números (já que não pu- 
demos dispor dos outros), correspon- 
dendo a cerca de 90% da publicação, 
com 618 trabalhos. Estes são em sua 
maioria estrangeiros :400 (65%), com 
fração substancial de soviéticos, 252 
(41%). Os nacionais cobrem os 35% 
restantes. Em número de páginas, a 
participação nacional cai para 27% 
(2118 em 7762 páginas). 

Os nacionais são, esmagadora- 
mente, informes gerais ou específicos, 

resoluções, proclamações, notas, car- 
tas e comunicações da direção do Par- 
tido, entrevistas escritas de Prestes e 
uma de Arruda (segunda pessoa do 
Partido à época) e editoriais da revista 
- trabalhos oficiais da direção nacio- 
nal, portanto. Sobram 36 (6%) traba- 
lhos, dos quais oito são pequenas bio- 
grafias, quase todas de estrangeiros. 
Dos 28 (5%) trabalhos restantes, oito 
versam sobre temas internacionais. Os 
18 (3%) artigos finais tratam de pro- 
blemas nacionais diversos (mas nem 
sempre exclusivamente nacionais) e 
quase exclusivamente políticos. 

Os 218 trabalhos nacionais se dis- 
tribuem por 34 nomes, que são os co- 
laboradores da revista em seus oito 
anos e meio de existência. Esses co- 
laboradores eram membros da direção 
executiva do Partido, ou membros do 
Comitê Central, ou membros dos ór- 
gãos auxiliares imediatos da direção 
executiva. Os membros da direção e- 
xeculiva respondem diretamente por 
166 trabalhos, assinados ou não; os 
demais membros do Comitê Central 
por 28; a direção da revista, impes- 
soalmente, por sete pequenas notas; os 
14 trabalhos restantes são assinados 
por membros dos órgãos auxiliares. 
Cerca de 10 pessoas, membros da di- 
reção executiva, respondem direta- 
mente por 77% da colaboração na- 
cional nos 66 números considerados. 
Curiosamente, para só citar um caso, 
bastante revelador, o mais conhecido 
e reconhecido marxista nacional - 
Caio Prado Júnior -, que tinha diver- 
gências com a direção do Partido, nun- 
ca teve nada publicado na revista. 

Algumas tendências se acentua- 
ram no curso dos anos: a transcrição 
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dc artigos soviéticos - dos 71 trabalhos 
dos nove números de março a dezem- 
bro de 1954, 52 eram soviéticos e 16 
nacionais; a colaboração de tipo im- 
pessoal e cada vez mais centralizada - 
os 16 trabalhos nacionais foram todos 
elaborados pela direção executiva, se- 
te assinados por Prestes. O número 60, 
em pleno agosto dc 1954, de 93 pá- 
ginas, atinge o paroxismo: pequeno 
comunicado de uma página, elabora- 
do pela direção executiva, contra 92 
páginas de colaboração soviética, em 
oito artigos transcritos! Só nos resta 
supor que - com o peso crescente da 
transcrição de artigos soviéticos, a 
centralização, a impessoalização da 
colaboração nacional e a escassez no 
tratamento de problemas nacionais - 
dada a perplexidade teórica na matriz, 
revelada pelo Relatório Kruschiov, a 
direção da revista (ou direção exe- 
cutiva do Partido) tenha entrado cm 
pane. Ela simplesmente nada tinha a 
dizer. Cessou a publicação. Registre- 
se que em todo o período de sua exis- 
tência a revista não tenha publicado 
sequer um artigo teórico dc autor na- 
cional sobre o marxismo. 

A massa de dados relativos às pu- 
blicações soviéticas c nacionais aqui 
examinadas permite-nos compreen- 
der o sentido de certas expressões, 
como marxismo oficial e marxismo 
dogmático. Despojado de seu caráter 
crítico e de sua função de instrumento 
dc investigação, o marxismo é redu- 
zido a letra morta, a ideologia jus- 
tificadora do Estado, a ritual, a ce- 
rimônia. 

Filósofo será então aquele que de- 
tém o poder político. Por isto, não 
seria exagero considerar Stalin o 

maior filósofo de seu tempo. No en- 
tanto, seu marxismo é pobre, simpli- 
ficado, enrijecido e esquemático: qua- 
tro traços do materialismo dialético, 
três do materialismo filosófico mar- 
xista, quatro do materialismo histó- 
rico. Para ele, materialismo histórico 
é uma extensão do materialismo dia- 
lético: "O materialismo histórico é a 
aplicação dos princípios do materia- 
lismo dialético (...) ao estudo da vida 
da sociedade e de sua história." O 
determinismo social é patente com to- 
das as suas conseqüências: "... a vida 
material da sociedade é a realidade 
objetiva (...) e a vida espiritual da so- 
ciedade o reflexo dessa realidade ob- 
jetiva, o reflexo do ser." Mais, eli- 
minando a "negação da negação" dos 
quatro traços do seu materialismo dia- 
lético, Stalin projeta na natureza o que 
é próprio da realidade social e humana 
c transmuta choques entre coisas em 
contradições, pois "(tudo) é matéria 
cm movimento" e "os objetos e os 
fenômenos da natureza levam sempre 
contradições internas". 

que marcou 

então a sociedade 

comunista mundial e 

particularmente a 

sociedade comunista 

soviética foi uma 

visão coisificada do 

homem. 
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Que se pense no que poderia fazer 
Marx se só contasse com esse ma- 
terialismo dialético para elaborar "O 
Capital". Mas o pior é que "Sobre o 
Materialismo Dialético e o Materialis- 
tno Histórico" passou a constituir algo 
como uma bíblia do movimento co- 
munista mundial. 

Creio que a melhor explicação do 
tema aqui examinado continua sendo 
a de Sartre, em sua "Questão de Mé- 
todo": "Desde o momento em que a 
URSS, encurralada, solitária, empre- 
endia seu esforço gigantesco de indus- 
trialização, o marxismo não poderia 
deixar de sofrer o contragolpe dessas 
novas lutas, de suas necessidades prá- 
ticas e dos erros que quase sempre 
acarretam. Nesse período de recolhi- 
mento (para a URSS) e de refluxo 
(para os proletariados revolucioná- 
rios), a própria ideologia é subordi- 
nada a uma dupla exigência: a segu- 
rança - isto é, a unidade - e a cons- 
trução na URSS do socialismo. O pen- 
samento concreto deve nascer da prá- 
xis e para ela se voltar, a fim de es- 
clarecê-la: não ao acaso e sem regras, 
mas - como em todas as ciências e 
técnicas - em conformidade com prin- 
cípios. Ora, os dirigentes do Partido, 
obstinados em impelir a integração do 
grupo até o fim, temeram que o livre 
devir da verdade, com todas as dis- 
cussões e conflitos que comporta, 
quebrasse a unidade de combate. Re- 
servaram-se o direito de definir a linha 
e de interpretar o acontecimento. A- 
lém disso, temerosos de que a expe- 
riência trouxesse seus próprios ensi- 
namentos, que colocasse em discus- 
são algumas de suas idéias diretoras e 
contribuísse para enfraquecer a luta 

ideológica, consideraram a doutrina 
fora de sua alçada. (...) Após ter-nos 
atraído a si como a lua atrai as marés, 
após ter transformado todas as nossas 
idéias, após ter liqüidado em nós as 
categorias do pensamento burguês, o 
marxismo bruscamente nos abando- 
nou. Não satisfazia nossa necessidade 
de compreender. Na situação parti- 
cular em que nos encontrávamos, na- 
da de novo linha mais para nos ensinar 
porque parara." 

Materialismo Histórico 

O ponto de partida de Marx, ver- 
dadeiramente revolucionário, foi o 
homem em sociedade, produzindo sua 
vida. Era uma nova visão da realidade. 
Foi assim que ele elaborou o que veio 
a ser chamado Materialismo Histó- 
rico. Empenhado em desvelar o me- 
canismo da sociedade capitalista e da 
exploração de classe, dedicou-se à crí- 
tica da economia política, obra mo- 
numental que lhe esgotou a existência. 
Por isso mesmo, pouco se dedicou aos 
fundamentos teóricos de sua doutrina, 
de sua filosofia. Traçou apenas suas 
linhas gerais, preocupado que estava 
em .fazer a filosofia descer do céu à 
terra. Não se deteve em apurá-la, em 
esclarecer pontos fundamentais. Um 
deles, crucial, é a fundamentação de 
sua dialética. Este trabalho coube a 
Engels, que não o enfrentou com o 
mesmo espírito criador do amigo e 
companheiro. Adotou moldes clássi- 
cos, metafísicos, possibilitando o de- 
senvolvimento de uma concepção já 
não dialética, mas determinista, do a- 
gente da história, isto é, o homem. 
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Basear-se no homem em socieda- 
de é o que significa a famosa inversão 
da dialética, colocando-a em sua po- 
sição natural: sobre os pés. A dialética 
não é algo inamovível, lei eterna que 
rege coisas e homens, mas modo de 
ser do homem e da sociedade, em de- 
terminada configuração. Mas essa in- 
versão pôde também ser interpretada 
como uma inversão estrita. A dialética 
já não será então o modo de ser o 
espírito, mas da matéria, de onde tudo 
provém. O que há são coisas, matéria 
em movimento que se desenvolve dia- 
lelicamente. Quanto ao homem, do- 
tado de consciência, ficaria reservado 
a ele o papel de espectador passivo 
desse movimento inexorável. Mas is- 
so já não é dialética, que é totalização, 
e sim parcialização, hipostasiação, in- 
terpretação. Acabamos caindo np ter- 
reno do arbitrário, do que Lukacs ca- 
racterizou como "idealismo volunta- 
rista". 

Foi nesse clima metafísico, idea- 
lista, contrafação materialista do idea- 
lismo metafísico, que se moveu o Par- 
tido Soviético. Como nada podia fa- 
zer, já que o homem seria um espec- 
tador passivo, acabava tudo podendo 
fazer. Agindo em terra arrasada - os 
homens são coisas -, munido de es- 
quemas mecanicistas, simples, passou 
a ditar normas ao homem sobre o pró- 
prio homem. As relações vigentes en- 
tre os homens tomam-se, por decreto, 
relações mecânicas entre coisas. O ho- 
mem elimina sua própria liberdade, a 
dialética desaparece, estranho deter- 
minismo passa a regular a sociedade 
dos homens. Algo que se poderia de- 
nominar determinismo dialético, por 
mais estranha que possa parecer essa 

associação. Um determinismo con- 
sentido, de fato, que se interpreta de 
fora, através de esquemas dialéticos 
formais. O conteúdo é determinista, já 
que ao se eliminar a interiorizaçâo se 
elimina igualmente a possibilidade da 
negação e, em conseqüência, a con- 
tradição. 

i 

c 
o pensamento 

de Marx for 

tomado em seu 

conteúdo crítico, 

social e libertário, 

permanece eficaz, 

não envelheceu. 

Trata-se de uma dialética sem con- 
tradição, de uma antidialética. E como 
a verdade vem de fora, como a ver- 
dade são os outros, por uma fuga per- 
manente à própria consciência, um 
empurrar sucessivo acaba estourando 
em Stalin, o outro supremo: arbítrio, 
lei, "guia, mestre e pai" e, por que 
não?, deus. Não há tanto exagero. Isto 
é do "mais ocidental dos escritores 
soviéticos": "Eu não gostava de Stalin, 
mas por muito tempo acreditei nele e 
o temi. Falando dele com amigos, tra- 
tava-o de patrão, como todo mundo. 
Era mais ou menos como os antigos 1 

hebreus pronunciavam o nome de 
deus" (Ilha Ehremburg, "Memórias"). ^ 
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O determinismo como interpreta- 
ção (idealismo) e a submissão às ne- 
cessidades da produção e aos conse- 
qüentes decretos de cima (voluntaris- 
mo) vinham a calhar e só se poderiam 
acentuar. Não sendo o trabalho livre 
criação, não podendo o trabalhador se 
experimentar, já que tudo decorria da 
planificação do centro, ficou-se ape- 
nas no reino da necessidade. O mar- 
xismo se transformou numa ideologia 
da produção e Stalin no Grande Ge- 
rente, ou o Número Um. 

O que marcou então a sociedade 
comunista mundial e particularmente 
a sociedade comunista soviética foi 
uma visão coisifícada do homem. Al- 
go como se segue. O princípio de tudo, 
a realidade primária, absoluta, é a ma- 
téria. Esta se regeria por um princípio 
de choques, chamados contradições, 
cuja superação conduziria sempre, de 
forma inevitável, à passagem a um 
estado superior. Assim, do contínuo 
progresso da realidade física passou- 
se à realidade vital e, desta, à realidade 
psíquica. O progresso da realidade 
psíquica resultou num ser dotado de 
consciência. O ser humano é então 
capaz de ver as leis que regem a mo- 
dificação das coisas e, por isso mes- 
mo, dele próprio. Dotado desse poder 
de espelhar essa realidade móvel - tu- 
do é matéria em movimento - a sa- 
bedoria humana consistirá então em 
dobrar-se a esse reino da necessidade. 
De nada valerá contrapor-se a essa 
realidade para impedir seu processo 
de desenvolvimento. Todo o saber a- 
caba, então, por se reduzir a uma his- 
tória natural. 

Determinismo 

Mas não sendo coisa e sim livre, só 
resta ao comunista uma saída: imitar a 
coisa. Assim, a dialética da natureza 
estendida ao social, uma forma de de- 
terminismo, passou, por decreto, a vi- 
gorar entre os homens (que se lembre 
do episódio Lissenko). Essa determi- 
nação, entretanto, se chocará com algo 
inevitável: o homem se refugiará em 
sua interioridade. Mas como a interio- 
ridade é considerada errada, inimiga, 
será um homem dividido, envergo- 
nhado de sua interioridade. (Quando 
Akhmatova escreve)"... Mas eu te juro 
pelo jardim dos anjos,/Eu te juro pela 
imagem milagrosa,/Pelos êxtases ar- 
dentes de nossas noites...", Zdhanov 
cai-lhe em cima: "Freira ou libertina, 
ou antes freira e libertina, em quem a 
libertinagem se alia à oração. Essa é 
Akhmatova, com sua pequena e mes- 
quinha vida pessoal, seus sentimentos 
pusilânimes e seu erotismo religioso e 
místico." - "As tarefas da literatura na 
sociedade soviética"). Só essa postura 
poderá explicar o monolitismo do 
pensamento do marxismo oficial ao 
tempo de Stalin. Significativo é que 
este, a maior autoridade do marxismo 
antes do Relatório Kruschiov e au- 
toridade nula depois, não tenha sido 
retificado pela crítica soviética em 
suas concepções filosóficas. Por outro 
lado, nada autoriza que o socialismo 
realizado na Rússia, dos países para 
ele menos preparados, de acordo com 
o que colocara Marx, socialismo de 
cima para baixo, temporão, seja trans- 
formado em modelo universal de rea- 
lização do socialismo. E nada autoriza 
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igualmente que o marxismo oficial 
não possa ser superado. (1) 

Afinal, como fica hoje o marxismo? 
Se ele for tomado como uma es- 

catologia - em que viveríamos numa 
"sociedade dos fins" como um mo- 
vimento religioso, como uma seita do 
tipo "fora do Partido não há salvação", 
não vejo qualquer esperança. 

Se sua adaptação russa por Lenin - 
que modificou o mundo, mas que se 
esgotou na própria União Soviética - 
for universalizada como a única forma 
de modificação revolucionária, res- 
tam poucas esperanças. 

Mas se o pensamento de Marx for 
tomado em seu conteúdo crítico, so- 
cial e libertário, permanece eficaz, não 
envelheceu. Marx foi em sua juven- 
tude o teórico da alienação e do hu- 
manismo. A luta contra a alienação é 
a luta pela libertação do homem, sob 
todos os aspectos. Esse tema é re- 
tomado em "O Capital", quando trata 
da alienação total do trabalho humano, 
em que os meios de produção e o 
produto de trabalho não pertencem ao 
trabalhador, o objetivo do trabalho se 
lhe escapa e, finalmente, a própria téc- 
nica da produção já vem de fora. 

O aspecto crítico do marxismo está 
em plena vigência. A obra fundamen- 
tal de Marx, "O Capital", não é um 
tratado de economia, mas uma crítica 
da economia política, aliás seu sub- 
título. E o capitalismo não se conver- 
teu milagrosamente na solução dos 
problemas da humanidade. A com- 
petição capitalista excita os "espíritos 
animais", estimula a produção, como 
sustenta Marx em "O Capital", mas 
cria intolerável tensão que não toma 
as pessoas felizes. 

E, afinal, se o capitalismo assumiu 
em países desenvolvidos formas me- 
nos selvagens de exploração, como 
sistema mundialmente dominante 
continua responsável pela vida tensa e 
freqüentemente opressiva, pelos bol- 
sões de miséria nos próprios países 
desenvolvidos e pela nada idílica mi- 
séria no resto do mundo. 

REFERÊNCIA 
1. Este texto é um resumo de tra- 

balho elaborado no final da década de 
60. Nem pensei então em publicá-lo, 
quando muitos que se enquadrariam 
nas críticas aqui feitas lutavam com 
grande generosidade para libertar nos- 
so País da ditadura militar e eram por 
ela torturados e massacrados. 

Luiz de Carvalho Bicalho 
Professor aposentado do Departamento 
de Filosofia da UFMG 
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Com base nas pesquisas da PNAD desde a 
década de 70, o professor da Faculdade de 
Ciências Econômicas e do Cedeplar da 
UFMG, José Alberto Magno de Carvalho, 
demonstra que o padrão demográfico 
brasileiro já é outro, com acentuada queda das 
taxas de fecundidade. 



José Alberto M.de Carvalho 

Queda da fecundidade 

cria novo padrão 

demográfico no Brasil 

Desde o final dos 
anos 60, o padrão demográfico bra- 
sileiro vem sofrendo profunda modi- 
ficação, causada pela rapidíssima e 
generalizada queda da fecundidade. 
Tal processo constitui-se numa das 
mudanças estruturais mais importan- 
tes ocorridas na sociedade brasileira 
nesta segunda metade do século XX, 
pois suas conseqüências serão enor- 
mes, não somente em termos demo- 
gráficos, mas também econômicos e 
sociais. 

Devido à má cobertura dos regis- 
tros de nascimento, as estimativas de 
fecundidade para o País e a maioria 
das unidades da Federação utilizam- 
se dos dados censitários e das Pes- 
quisas Nacionais por Amostra de Do- 
micílios (PNAD). Entre 1940 e 1960, 
a taxa de fecundidade total (TFr)(l) 

da população brasileira oscilou entre 
6,1 e 6,3. Em 1970 a TFT era de 5,8. A 
partir daí há um rápido declínio, al- 
cançando 4,4 em 1980 e 3,4 em 1986, 
úlüma data para a qual há informações. 
Entre 1970 e 1986, apenas 16 anos, há 
um declínio da fecundidade superior a 
40%. Ainda que mantendo diferenciais 
de nível ainda significativos, a queda se 
deu em todas as regiões brasileiras: 
Nordeste, 47%; Sudeste, 41%; Sul, 
48%. (2) No mesmo período, a TFT 
declinou em 36% na população urbana 
e em 34% na rural. (3) 

Diante do grande declínio obser- 
vado e tendo em vista experiências 
históricas dos países que já termina- 
ram sua transição demográfica, pode- 
se afirmar que o caso brasileiro é um 
processo irreversível, tendendo rapi- 
damente, apesar de oscilações conjun- 
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turais, para níveis de fecundidade pró- 
ximos ao da mera reposição da po- 
pulação, com TFT em tomo de 2,3. 
Atualmente, já se encontra próxima 
deste nível a fecundidade dos Estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro e, de 
modo geral, a das classes média alta e 
alta brasileiras. 

A prevalência da anticoncepção no 
País e seu perfil quanto aos métodos 
adotados apontam também para a ir- 
reversibilidade do processo e colocam 
alguns problemas que estão a exigir 
reflexão. Em 1986, duas pesquisas in- 
dependentes, uma do IBGE e outra da 
Bemfam, mostraram que em tomo de 
65 % das mulheres casadas brasileiras, 
entre 15 e 44 anos de idade, estavam 
praticando a anticoncepção. Destas, 
80% estavam esterilizadas ou adota- 
vam a pílula, em proporções pratica- 
mente iguais. A taxa de prevalência no 
Brasil é semelhante à atualmente exis- 
tente nas nações desenvolvidas, onde 
a TFT média encontra-se em tomo do 
nível de reposição, sendo numerosos 
os países com fecundidade abaixo da 
reposição. Por outro lado, nos países 
desenvolvidos, de modo geral, menos 
da metade das mulheres que adotam o 
planejamento familiar usa a pílula ou 
está esterilizada. O quadro brasileiro é 
preocupante, pois a quase totalidade 
das mulheres que adotam a anticon- 
cepção usa a pílula, um método que 
exige um acompanhamento médico 
cuidadoso, ou já está esterilizada, um 
método irreversível. Não se trata de 
ver por trás desta situação qualquer 
plano diabólico com intentos de ge- 
nocídio, pois a demanda por anticon- 
cepção no Brasil é genuína e a história 
demográfica mostra que, de uma ma- 

neira ou de outra, os casais acabam por 
atíngir seus objetivos quanto ao nú- 
mero de filhos. Trata-se, sim, de cons- 
tatar que as mulheres brasileiras, por 
falta de informação e de acesso a ou- 
tros métodos, não estão podendo ex- 
ercer de maneira adequada um direito 
básico. Na verdade, um bom serviço 
de planejamento familiar, dentro do 
Sistema Nacional de Saúde, teria co- 
mo conseqüência, paradoxalmente, u- 
ma maior recuperação do nível de fe- 
cundidade nos períodos pós-crise e- 
conômica, pois a esterilização não se- 
ria tão generalizada. 

A 
mulheres 

brasileiras, por falta 

de informação e de 

acesso a outros 

métodos, não estão 

podendo exercer de 

maneira adequada 

um direito básico. 

Conseqüências demográficas 

FIá duas conseqüências diretas, e 
óbvias, do declínio da fecundidade: 
menor ritmo de crescimento popula- 
cional e modificação na distribuição 
etária. Há de se atentar, no entanto, 
para diferenças marcantes a curto e 
longo prazos. 
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A distribuição etária atual da po- 
pulação brasileira tem duas partes 
bem distintas: 1) aquela correspon- 
dente às pessoas acima de 20 anos, 
pertencentes a gerações nascidas an- 
tes do declínio da fecundidade e, por 
conseqüência, relativamente grande; 
2) a referente à população abaixo de 
20 anos, já nascida após a queda da 
fecundidade e, por conseguinte, re- 
lativamente menor. 

A medida que se avançar no fu- 
turo, o segmento nascido pós-declínio 
da fecundidade terá uma participação 
cada vez maior na estrutura etária bra- 
sileira. Este processo levará a uma 
distribuição etária proporcional radi- 
calmente diferente daquela observada 
no Brasil até 1970. 

A taxa de crescimento da popu- 
lação depende não somente dos níveis 
de fecundidade c mortalidade corren- 
tes, mas também da distribuição etária 
em cada momento. Com o rápido de- 
clínio da fecundidade, a Taxa Bruta de 
Natalidade (TBN) não caiu em ritmo 
igual, mas sim mais lentamente. Isto 
devido ao fato de que a proporção das 
mulheres em idade reprodutiva era 
muito elevada, pois consliluía-sc de 
mulheres pertencentes a gerações nas- 
cidas antes de 1970. Apenas quando 
toda a população feminina em idade 
reprodutiva pertencer a gerações nas- 
cidas depois de 1970 é que a TBN 
espelhará plenamente os novos níveis 
de fecundidade. 

A atual distribuição etária brasi- 
leira leva a um ritmo de crescimento 
insustentável a longo prazo. A título 
de exemplo, a taxa média anual de 
crescimento da população entre 1985 
e 1990 deve ter sido de aproximada- 

mente 1,8%, enquanto a taxa com- 
patível com os níveis de fecundidade 
e mortalidade do qüinqüênio (taxa in- 
trínseca de crescimento) seria 1,0%. 
Entre 1995 e 2000, as duas taxas de- 
verão estar em tomo de 1,5 e 0,4% ao 
ano, respectivamente. 

O ponto exposto acima é de fun- 
damental importância na discussão 
sobre a adoção de políticas de controle 
de natalidade. Os controlistas sempre 
enfatizam a taxa corrente de cresci- 
mento, que tem um componente iner- 
cial significativo devido à distribuição 
etária "ultrapassada". Na realidade, o 
debate deveria se dar muito mais em 
termos da taxa intrínseca de cresci- 
mento, limite máximo a que tenderá o 
crescimento da população na hipótese 
da fecundidade não mais declinar. 

Apesar da taxa de crescimento "ar- 
tificialmente" alta, o declínio da fe- 
cundidade já teve como conseqüência 
uma diminuição significativa no ritmo 
de crescimento da população brasi- 
leira. As projeções feitas pelo 
IBGE/Celade no imeio dos anos 70, 
que não adotaram a hipótese de rápida 
queda de fecundidade (constatada pe- 
la primeira vez nas PNAD de 1974 c 
1976), previa, para 1990, uma popu- 
lação brasileira total de 165 milhões 
de pessoas e, para o ano 2000, 213 
milhões de pessoas. A população em 
1990 não deve ter atingido 150 mi- 
lhões de pessoas c no ano 2000 pro- 
vavelmente não passará de 170 mi- 
lhões. Como se vê, em 1990 estavam 
"faltando" cerca de 15 milhões de pes- 
soas, obviamente com idade inferior a 
20 anos, que não nasceram devido ao 
declínio da fecundidade, c no ano 
2000 deverão estar "faltando" 43 

CAMINHOS 



milhões de pessoas abaixo de 30 anos. 
Estes dados são um exemplo incon- 
testável da profunda modificação na 
distribuição etária, pois estas pessoas 
que estavam "faltando" em 1990 (15 
milhões ou 23% da população abaixo 
de 20 anos) e as que estarão "faltando" 
no ano 2000 (43 milhões ou 44% da 
provável população abaixo de 30 a- 
nos) farão com que a pirâmide etária 
brasileira, que pouco se alterou até 
1970, modifique-se completamente, 
com estreitamento significativo na ba- 
se. 

A tabela abaixo apresenta a distri- 
buição etária proporcional da popu- 
lação brasileira observada em 1970, 
estimada para 1990 e projetada para os 
anos 2000 e 2020, assim como aquela 
que necessariamente seria alcançada 
após 2020, caso não houvesse mais 
declínio da fecundidadc depois daque- 
le ano. 

O panorama exposto, no que se 
refere até o ano 2000, nada tem de 
especulativo e muito pouco de hipo- 

tético. Trata-se de uma realidade con- 
creta, quase toda ela já vivida, pois se 
passaram mais de 20 anos desde o 
imeio do processo de rápido declínio 
da fecundidade, e faltam apenas 8 para 
se chegar ao ano 2000. 

Surpreendentemente, tão profunda 
mudança passou até agora pratica- 
mente desapercebida nos planos de 
desenvolvimento e nos projetos na á- 
rea de políticas sociais. Não há neles, 
de modo geral, referência sequer à 
nova dinâmica demográfica brasilei- 
ra, que obviamente coloca novas 
questões a serem enfrentadas, mas 
também cria algumas condições favo- 
ráveis à superação de alguns velhos 
problemas brasileiros, mormente na 
área social. Continua viva na mente de 
boa parte dos planejadores e implícita 
na maioria dos planos e projetos a 
idéia, ou crença, de uma população 
extremamente jovem, de distribuição 
etária constante, crescendo a taxas em 
tomo de 3% ao ano, quebrando a bar- 
reira dos 200 milhões de habitantes 

Distribuição Etária Proporcional da População Brasileira 

ANO 

IDADE 

1970 1990 2000 2020 Distribuição 
etária 

limite * 

0-4 15,5 11.4 9,9 8,4 7,5 

5- 14 27,1 22,9 19,3 16,4 14,5 

15-64 54,3 61.2 65,5 67.1 62,5 

65 + 3,1 4,5 5,3 8,1 15.5 

* Caso não haja mais declínio da fecundidade após 2020. 

Fonte: CARVALHO, J.A.M. "O tamanho da população brasileira e sua distribuição etária: uma 
visão retrospectiva". In: ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS POPULACIONAIS, 4. 1988. 
Olinda. Anais... Belo Horizonte: ABEP, v. 1, p. 33-66. 
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antes do final do século e caminhando 
inexoravelmente para uma explosão 
demográfica século XXI a dentro, a 
não ser que haja uma intervenção con- 
trolista por parte do Governo. 

A realidade é outra, e se está per- 
dendo a oportunidade de se tirar pro- 
veito, em benefício da população mais 
carente do País, das condições favorá- 
veis criadas pelo novo padrão demo- 
gráfico brasileiro, assim como de se 
preparar para enfrentar alguns proble- 
mas que necessariamente advirão a 
médio e longo prazos. 

Acreditar que a simples redução da 
fecundidade, com a conseqüente que- 
da na taxa de crescimento da popu- 
lação, levará à solução dos problemas 
sociais, é pura ingenuidade ncomal- 
thusiana. Se assim fosse, já se teria 
resolvido o problema dos menores ca- 
rentes e da delinqüência juvenil nas 
grandes cidades. Pelo contrário, tem 
aumentado continuamente. As condi- 
ções favoráveis geradas pela redução 
relativa ou até absoluta das popula- 
ções-metas a serem atingidas por vá- 
rias políticas sociais só serão realmen- 
te aproveitadas se houver decisão po- 
lítica, definição de prioridades e im- 
plementação de programas e projetos 
consistentes. 

Políticas voltadas para a infância: 
Num país com tantas carências sociais 
e enfrentando grave crise econômica, 
tem-se que ser seletivo quando da de- 
finição das políticas sociais, concen- 
trando-se os gastos naqueles setores 
que garantam maiores retornos a mé- 
dio e longo prazos. 

A população brasileira abaixo de 5 
anos no ano 2000 será provavelmente 
menor, em termos absolutos, do que 

em 1980, devendo voltar a crescer le- 
vemente no imeio do próximo século. 
Apresenta-se uma situação altamente 
favorável para investimentos maciços 
na população infanto-juvenil nas á- 
reas de saúde, nutrição e educação 
pré-escolar. Estar-se-ia assim garan- 
tindo melhores condições às gerações 
jovens e adultas-jovens do final deste 
século e imeio do próximo, inclusive 
assegurando o retomo dos investi- 
mentos a serem realizados posterior- 
mente em educação formal, saúde, 
treinamento de mão-de-obra, etc. 

Política educacional: A população 
em idade escolar a ser atendida nos 
diferentes níveis de ensino vem au- 
mentando em ritmo cada vez menor. 
A população entre 5 e 14 anos de idade 
deve ter aumentado na década passada 
a uma taxa média anual de 1,2% e 
nesta década deverá sofrer ligeiro de- 
clínio em termos absolutos. Enquanto 
até 1970 a capacidade do sistema es- 
colar brasileiro tinha que crescer em 
torno de 3 % ao ano para simplesmente 
atender ao aumento da demanda cau- 
sado pelo crescimento demográfico, 
atualmente a expansão necessária para 
tal finalidade é significativamente me- 
nor. Se mantidas as mesmas taxas his- 
tóricas de expansão do sistema, será 
possível melhorar sensivelmente a co- 
bertura em todos os níveis educacio- 
nais. 

Teme-se, uma vez identificada es- 
ta circunstância relativamente favorá- 
vel, que dela se use como argumento 
para diminuir, em termos relativos, os 
parcos recursos gastos neste País com 
a educação. A sociedade brasileira es- 
tá tendo uma oportunidade ímpar de 
superar, definitivamente, a depri- 
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mente situação educacional do País, 
principalmente no que se refere ao 
ensino de ls c 22 graus. As atuais 
condições do ensino nestes níveis, 
mormente do ensino público, estão a 
demonstrar claramente como esta o- 
portunidade está sendo perdida. 

A situação, do lado da demanda, é 
extremamente favorável à definição e 
implantação de uma verdadeira e de- 
finitiva política educacional no País. É 
propícia à melhor qualificação e re- 
muneração dos docentes, à introdução 
do ensino em tempo integral, etc, o 
que, necessariamente, levaria a uma 
melhor qualidade do ensino. 

Políticas sociais em relação à ter- 
ceira idade: O fenômeno, já presente 
no Brasil, da velhice desamparada 
materialmente e em termos familiares 
e afetivos, tomar-se-á um sério pro- 
blema a médio e longo prazos. A po- 
pulação acima de 65 anos é aquela que 
mais crescerá no País até a segunda 
década do próximo século, a taxas a- 
nuais extremamente altas, ao redor de 
3,4% ao ano.(5) 

O aumento do peso relativo da po- 
pulação idosa recrudescerá na entrada 
do próximo século. As pessoas idosas 
pertencerão a famílias cada vez me- 
nores (tendência a famílias com a- 
penas dois filhos), e a probabilidade 
dos velhos terem filhos ou parentes 
com quem morar tomar-se-á rapida- 
mente decrescente. 

Tal fenômeno já é bastante conhe- 
cido nos países desenvolvidos que, a- 
pesar de todos os recursos disponí- 
veis, não encontraram solução ade- 
quada e humana para o problema. Co- 
mo o decréscimo da fecundidade no 
Brasil está-se dando num ritmo muito 

maior do que o observado naqueles 
países em sua transição demográfica, 
conseqüentemente o envelhecimento 
da população brasileira também se da- 
rá mais rapidamente. O País terá que 
conviver com este fenômeno sem ter 
provavelmente superado vários pro- 
blemas típicos do subdesenvolvimen- 
to, enfrentando assim, neste aspecto, 
uma situação paradoxal. 

TTeme-se, uma vez 

identificada esta 

circunstância 

relativamente 

favorável, que dela se 

use como argumento 

para diminuir, em 

termos relativos, os 

parcos recursos 

para a educação. 

O sistema de saúde terá que se 
preparar para atender a esta parcela 
crescente da população, que apresenta 
um quadro de morbidade bem espe- 
cífico: doenças do aparelho respira- 
tório, cárdio-vascularcs, etc. Por outro 
lado, em termos relativos, a demanda 
em outras áreas declinará, como na 
pediatria, obstetrícia, etc. 

O sistema de Previdência Social 
terá também que suportar um peso 
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crescente no que se refere ao paga- 
mento de aposentadorias, pois estará 
diante de uma proporção rapidamente 
ascendente de população idosa. Num 
sistema de repartição simples dos re- 
cursos financeiros, como funciona a 
Previdência Social brasileira, a neces- 
sidade de se adotar uma idade mínima 
para as pessoas se aposentarem de- 
corre mais do envelhecimento relativo 
da população (função do declínio da 
fecundidade) do que do aumento da 
esperança de vida (função da queda da 
mortalidade). Haverá seguramente no 
País um problema de eqüidade a ser 
enfrentado no que se refere à trans- 
ferência de recursos entre as gerações 
em idade de trabalhar, relativamente 
menores, e aquelas em idade de a- 
posentadoria, relativamente maiores. 

REFERENCIAS 
1. Número de crianças nascidas 

vivas de uma mulher que, ao longo de 
sua vida reprodutiva, tivesse seus fi- 
lhos segundo os níveis de fecundidade 
(por idade) que prevaleceram no pe- 
ríodo considerado. Assim, uma TFT 
de 4,0 em determinado ano indica o 
número médio de filhos nascidos vi- 
vos por mulher de uma coorte que, no 
decorrer de sua vida reprodutiva, vi- 
venciasse os níveis de fecundidade 
observados no ano em questão. 

2. Os dados de 1986 são prove- 
nientes da PNAD, que não cobre todo 
o Cenlro-Oestc e o Norte. Nesta re- 
gião, entre 1970 e 1980, a TFT de- 
clinou cm 21 %, e no Centro-Ocste em 
30%. 

3. A aparente contradição entre 
um declínio superior a 40% no País e 
uma queda menor tanto na área urbana 
quanto rural (36 e 34%), deve-se à 
mudança do peso relativo das duas 
populações entre 1980 e 1986, com a 
célere urbanização do Brasil. 

4. Este item baseia-se em: 
CARVALHO, J.A.M. "As profun- 

das modificações da estrutura demo- 
gráfica brasileira e algumas conse- 
qüências para o planejamento social e 
econômico." In: ENCONTRO NA- 
CIONAL DE ECONOMIA, 16. 1988. 
Belo Horizonte. Anais... São Paulo: 
ANPEC, v. l,p. 145-162. 

5. Deve-se atentar para o fato de 
que até aproximadamente o ano 2035 
toda a população acima de 65 anos 
pertencerá a gerações que nasceram 
antes do imeio do declínio da fecun- 
didade e que vivenciaram uma sig- 
nificativa queda da mortalidade. Daí 
as altíssimas taxas de crescimento. 

José Alberto Magno de Carvalho 
Professor do Departamento de Ciências 
Econômicas e Cedeplar - UFMG 
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NTERNACIONAL 

■ As transformações por que passa a União 
Soviética puseram fim à mística comunista. É 
sobre as conseqüências disto que disserta o 
professor do Departamento de Ciência Política 
da UFMG, José Clóvis Machado. 



José Clovis Machado 

Falência do modelo 

soviético põe fim à 

mística comunista 

Repetiu-se, nesta 
segunda quinzena de agosto, o ano de 
1989 na União Soviética. Em pouco 
mais de uma semana, armou-se um 
"puscht" contra o governo constitu- 
cional. Falou-se, em seguida, em 
guerra civil prolongada e no retomo à 
Guerra Fria. Dois dias depois, sofrem 
os golpistas uma derrota acachapante, 
graças à indignada reação popular, 
guiada por brava liderança e orientada 
por uma mídia que faz hoje do mundo 
realmente uma aldeia global, onde o 
sucesso de golpes palacianos toma-se 
extremamente difícil. E num preci- 
pitar de acontecimentos, o Partido Co- 
munista, até há pouco o guia incon- 
teste de toda a sociedade soviética (ar- 
tigo 126 da sua Constituição) é posto 
sob ilegalidade e praticamente extin- 
to. 

Rompe-se com estruturas políticas 
solidamente institucionalizadas, cla- 
ma-se por eleições presidenciais di- 
retas e proclama-se independente a 
grande maioria das repúblicas sob a 
égide da União. Tudo em uma se- 
mana! 

Bem a gosto dos jornalistas es- 
pecializados, fazem-se exercícios 
"kremlinológicos", tentando-se inter- 
pretar grandes e revolucionários mo- 
vimentos sociais através da leitura do 
que ocorre dentro dos muros do Krem- 
lin, como se as águas turvas pelo cho- 
que de personalidades conflitantes se 
tomassem cristalinas à medida que e- 
mergisse um líder sobre os outros. 

Daí as previsões eruditas feitas 
num dia serem desmentidas no dia 
seguinte por acontecimentos que se 
sucedem atropeladamente num fluir 
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INTERNACIONAL 

constante. O resultado é uma grande 
perplexidade sobre o que ocorreu, está 
ocorrendo e irá ocorrer, e uma sen- 
sação de se estar perdido no vendaval 
das mudanças que transformam os ru- 
mos da História nos dias de hoje. 

Talvez por isso seja interessante, 
às vezes, desviar o foco de atenção do 
caudal de fatos que os meios de comu- 
nicação nos projetam diariamente pa- 
ra os grandes e longos processos que 
se desenvolveram através dos anos. 
Talvez aí encontremos mais elemen- 
tos que nos ajudem, se não a entender 
o que hoje ocorre, pelo menos a nos 
livrarmos um pouco da confusão e 
perplexidade que nos cercam. 

É nessa direção que passo, em se- 
guida, a fazer algumas reflexões que 
espero possam ajudar a aclarar um 
pouco o processo pelo qual passa a 
União Soviética. 

Duas variáveis 

Os processos sociais em geral e os 
políticos em particular são, em grande 
medida, produto de duas variáveis, a 
econômica e a cultural, que interatuam 
e se combinam de formas diversas. 

Os fundadores das ciências sociais 
modernas estavam cientes disso e par- 
tiram da análise dessas duas variáveis 
para entender e explicar as transfor- 
mações por que passam as sociedades 
modernas. 

Um deles, Marx, ao colocar a luta 
de classes como o motor da história, 
deu particular ênfase à variável eco- 
nômica para analisar o capitalismo, 
sem deixar de lado o relacionamento 
necessário e a interdependência e au- 

tonomia relativa das outras esferas da 
vida social, principalmente a cultural. 

Um outro, Weber, sem deixar de 
dar a devida importância à variável 
econômica (e ele era um professor de 
economia), deu particular ênfase à va- 
riável cultural, ao destacar, na sua 
clássica "Tese de Ética Protestante e o 
Espírito do Capitalismo", a importân- 
cia de uma cultura específica (ética e 
religiosa) para que ocorresse o flores- 
cimento do capitalismo. 

resultado é 

uma grande 

perplexidade e a 

sensação de se estar 

perdido no vendaval 

das mudanças que 

transformam os 

rumos da História 

nos dias de hoje. 

Porém, o marxismo-leninismo- 
stalinismo que implantou e desenvol- 
veu o socialismo real na União So- 
viética tinha quase tudo de Stalin, a- 
penas um pouco de Lenin e o que tinha 
de Marx era uma deturpação da sua 
visão dos processos político-sociais. 

Logo após a Revolução de 1917, 
confrontou-se a liderança soviética 
com o grande desafio de construção da 
sociedade socialista. No início da 
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década de 20, as perspectívas que se 
apresentavam ao grupo bolchevista no 
controle do poder político soviético 
eram as mais negras possíveis. A e- 
conomia estava em situação caótica, 
inteiramente desfalecida, como con- 
seqüência, em grande( parte, de uma 
guerra civil, de ordem interna; do en- 
volvimento da União Soviética numa 
guerra mundial, a I Grande Guerra; da 
ameaça efetiva de intervenção estran- 
geira; e de inúmeros focos de resis- 
tência e rebelião contra o novo regime. 

Para enfrentar essa situação crí- 
tica, introduz Lenin, em março de 
1921, uma série de decretos, chama- 
dos Nova Política Econômica (NEP), 
que restaurou, estrategicamente, em 
grande medida, o capitalismo na e- 
conomia soviética, principalmente no 
setor agrícola. E essa Nova Política 
Econômica obteve um grande suces- 
so, em termos de reconstrução eco- 
nômica. Assim é que, em 1925, a a- 
gricultura já tinha alcançado o seu ní- 
vel de produção do período anterior à 
guerra. 

A NEP serviu também para tomar 
patente aos dirigentes soviéticos a ne- 
cessidade de embarcarem num grande 
programa de desenvolvimento indus- 
trial se quisessem manter o regime em 
condições de operação. 

Sucessão 

Porém, nessa época, 1925, Lenin 
já tinha saído do cenário, e a acirrada 
luta pela sua sucessão, que se havia 
iniciado quando ele ainda eslava vivo, 
ia em franco andamento. 

Não me cumpre descrever aqui os 
diversos estágios da luta sucessória. 
Basta apenas lembrar que ela se repar- 
tiu em três grandes etapas: Stalin con- 
tra Trotski, Stalin contra a Oposição 
de Esquerda, e Stalin contra a Opo- 
sição de Direita. 

As personalidades envolvidas na 
disputa, todas elas aspirando ao poder 
político, ora se alinhavam com um 
grupo, ora com outro, fazendo e des- 
fazendo alianças, surgidas sempre de 
conveniências táticas e de interesses 
momentâneos. 

Mas as disputas eram, de modo 
geral, levadas a efeito, tendo como 
ponto de referência duas posições: o 
grupo de direita, mais moderado, e o 
de esquerda, preconizando medidas 
violentas e radicais. 

E esta luta pela sucessão foi con- 
duzida não só em termos ideológicos 
e políticos mas, principalmente, eco- 
nômicos, tendo em vista as diretrizes 
básicas e as escolhas políticas a serem 
adotadas para um planejamento capaz 
de promover o rápido desenvolvimen- 
to econômico da União Soviética. 

Na área econômica, as correntes 
políticas se manifestaram e firmaram 
seus pontos de vista através dos cha- 
mados Grandes Debates Industriais. 

Os debates sobre o planejamento 
relacionavam-se com o esforço da U- 
nião Soviética para controlar e dar 
direção à sua economia. 

As escolas de pensamento econô- 
mico não ficaram alheias às disputas e 
participaram também dos debates so- 
bre planejamento. De um lado, situa- 
vam-se os geneticistas, que viam o 
planejamento como um diagnóstico 
da economia. Para eles, todo o setor 
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econômico deveria estar estreitamen- 
te relacionado com os outros setores. 
Procuravam evitar o caos que resul- 
taria, na sua opinião, de uma tentativa 
de planejamento integral e abrangen- 
te. 

Afirmavam que a planificação de- 
veria focalizar-se somente nas rela- 
ções entre os diversos setores da e- 
conomia. Não desejavam um plane- 
jamento que controlasse e dirigisse 
toda a economia diretamente. O plano 
deveria apenas apontar os problemas 
econômicos que se manifestassem nos 
diversos setores, a fim de que o gover- 
no os solucionasse. 

Este grupo se identificaria com a 
Oposição de Direita, que preconizava 
um desenvolvimento progressivo, não 
radical. Em outras palavras, a Direita 
queria apenas imprimir um ritmo mais 
acelerado à Nova Política Econômica, 
sem fazer-lhe, contudo, alterações sú- 
bitas e violentas. 

De outro lado, havia os teleologis- 
tas, identificados com o Grupo de Es- 
querda, cujos líderes políticos busca- 
vam as bases teóricas de seus argu- 
mentos principalmente nos trabalhos 
de Preobrazenski. 

Os teleologistas queriam um pla- 
nejamento dirigido, válido para todas 
as atividades econômicas manifesta- 
das dentro do Estado. Advogavam 
também o rompimento do tradicional 
equilíbrio entre agricultura e indús- 
tria. Esse equilíbrio, afirmavam, es- 
tava a conter o desenvolvimento eco- 
nômico da União Soviética. Davam, 
pois, mais ênfase ao crescimento do 
que propriamente à suavidade e equi- 
líbrio do mesmo. 

Havia áreas em que os dois grupos 
se punham em total desacordo, tais 
como a direção dos investimentos e- 
conômicos e quem iria arcar com seus 
custos, o financiamento dos investi- 
mentos e o papel do capital estran- 
geiro e do comércio com o exterior. 

Nenhum dos dois grupos, porém, 
preconizava medidas compulsórias 
totais para a obtenção dos recursos 
para desenvolvimento do plano e a 
coletivização só foi introduzida por 
Stalin em 1928-1929. 

ialeticamente, o 

modelo comunista 

soviético continha 

em si as sementes 

de sua própria 

destruição. 

É verdade que nos Grandes De- 
bates Industriais havia acordo geral 
sobre certos itens: todos os grupos 
concordavam quanto à necessidade de 
um crescimento econômico acelerado 
para a União Soviética. Achavam 
também, todos eles, que nesse cres- 
cimento dever-se-ia dar ênfase espe- 
cial à industrialização. Finalmente, 
concordavam quanto à necessidade de 
o Estado controlar a economia sovié- 
tica. 
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Voltando, então, à disputa política, 
por volta de 1925 Stalin já havia emer- 
gido como o mais forte concorrente à 
sucessão de Lenin, sendo Trotski ba- 
nido do país. Para dar combate aos 
seus contendores mais fortes, Stalin 
associa-se ao Grupo de Direita, ata- 
cando frontalmente as medidas pre- 
conizadas pelo Grupo de Esquerda. 

Após 1927, porém, quando a a- 
meaça esquerdista já havia passado, 
volta-se Stalin contra seus antigos 
aliados, o Grupo da Direita. Passa a 
preconizar, então, de modo tão ex- 
tremado que por certo surpreenderia o 
próprio Preobrazenski, a política e- 
conômica da ala esquerdista que antes 
ele próprio rotulara de "a industria- 
lização estúpida", e que acabou por 
prevalecer como orientadora do pla- 
nejamento econômico soviético. 

Industrialização 

Em 1930, já estava também a ala 
direitista inteiramente derrotada, tor- 
nando-se Stalin o líder inconteste de 
toda a Rússia. Feita assim a "escolha 
política", pôde a União Soviética, na 
primavera de 1929, embarcar no seu 
Primeiro Plano Qüinqüenal de supe- 
rindustrialização, paralelo a um pro- 
grama de completa coletivização da 
agricultura que iria, então, fornecer os 
recursos necessários à industrializa- 
ção. 

E o resultado deste primeiro plano, 
e dos planos que se seguiram, a médio 
prazo, foi um sucesso extraordinário 
em termos econômicos, tomando-se a 
União Soviética um exemplo quase 
sem paralelos de um país que, em pou- 

co mais de 40 anos, conseguiu sair de 
sua condição de país essencialmente 
agrícola e de economia retrógrada, pa- 
ra se transformar num país industria- 
lizado e a segunda potência mundial, 
não só em termos bélicos mas também 
de indústria pesada. 

A população soviética também 
passou, nesse tempo, por um grande 
crescimento nos seus indicadores e- 
conômicos e sociais, com altos pa- 
drões de escolaridade e educação, de 
condições de vida e saúde, de modo 
que, se hoje se acha nesse aspecto 
distanciada dos países do Primeiro 
Mundo, também está muito distante 
da miséria e desigualdade econômica 
e social que nos caracterizam, a nós do 
Terceiro Mundo. 

Não se pode, contudo, deixar de 
mencionar aqui o preço elevado que 
se pagou por esse desenvolvimento 
acelerado da economia soviética. O 
ônus maior foi suportado pela popu- 
lação agrária que, à custa de uma co- 
letivização violenta e da requisição 
forçada de bens, viu-se em situação 
cruciante. Há estudiosos do assunto 
que colocam na casa dos cinco mi- 
lhões as pessoas que se viram sacri- 
ficadas por esse desenvolvimento, 
quer através das deportações, quer pe- 
la perda da própria vida. 

Ainda mais: se o modelo econô- 
mico e político estabelecido na União 
Soviética, principalmente a partir de 
Stalin e por ele e seus sucessores im- 
plementado, a médio prazo, como vi- 
mos, foi muito bem sucedido, pelas 
distorções que apresentava passou a 
gerar as suas contradições, que vieram 
por negá-lo para, finalmente, como 
ocorre hoje, transformá-lo totalmente 
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em algo qualitativamente diferente. 
Em outras palavras, dialeticamente, o 
modelo comunista soviético continha 
em si as sementes de sua própria des- 
truição. 

De forma resumida, pode-se dizer 
que o sistema político soviético, que 
nos dias de hoje se desfaz, apresentava 
certas características singulares e sui 
generis que o levaram, através do tem- 
po, a desenvolver as suas contradi- 
ções: um sistema econômico central- 
mente dirigido e penetrando todas as 
formas de manifestação no âmbito da 
economia; um partido político único 
todo abrangente, e penetrando e di- 
rigindo todas as formas de manifes- 
tação sócio-econômicas, culturais e 
políticas da sociedade; uma ideologia 
oficial excludente e uma polícia po- 
lítica (a KGB) repressora de toda ma- 
nifestação não ortodoxa e, portanto, 
de toda iniciativa política que não par- 
tisse dessa ortodoxia; e, finalmente, o 
monopólio dos meios de comunicação 
e das armas. 

Sem prolongar demais, pode-se di- 
zer que o marxismo dogmático (uma 
contradição de termos), instalado e 
implementado por Stalin e por seus 
sucessores, caracterizava-se pelo eco- 
nomicismo estreito e mecanicista, em 
que todas as manifestações da outra 
dimensão de que falei antes, a cultural 
- incluindo-se aí problemas tais como 
diferenças étnicas, religiosas, lingüís- 
ticas, aspirações de vida e de con- 
sumo, entre outras -, se subordinavam 
mecanicamente à resolução do proble- 
ma econômico e, uma vez resolvido 
este, os outros, que dele eram meros 
reflexos, deixariam de existir. 

Nova classe 

Com suas contradições, o modelo 
econômico soviético, no seu desen- 
volvimento, não levou à gradual ex- 
tinção da luta de classes, mas sim ao 
surgimento, como descreveu Milovan 
Djilas com grande lucidez, ainda na 
década de 40, de uma Nova Classe, 
que mais tarde, na década de 70, Char- 
les Bettelheim detalha com precisão 
no seu livro "A Luta de Classes na 
União Soviética". Uma nova classe 
que, embora não seja proprietária, no 
sentido tradicional, é a verdadeira 
possuidora do controle dos meios de 
produção; a tecnoburocracia incrus- 
tada dentro do "apparatishik". 

M uitas das 

repúblicas que 

declararam 

independência são 

dotadas de economia 

frágil, extremamente 

dependente dos 

subsídios da União 

da qual querem 

se separar. 

Esse controle dos meios de pro- 
dução e, por conseqüência, de todas 
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manifestações sócio-econômicas e 
políticas, dá-se gradualmente com a 
transferência dos poderes teoricamen- 
te conferidos aos órgãos legislativos 
das organizações governamentais e 
partidárias para os pequenos comitês 
executivos que deveriam estar subor- 
dinados a eles, e destes para os re- 
lativamente pequenos "bureaux" e pa- 
ra o então Presidium, formados por 
funcionários profissionais do Partido. 

E as relações entre o Partido e as 
diversas instituições, que para nós 
constituem o que chamamos a socie- 
dade civil organizada - sovietes, or- 
ganizações de jovens, de profissio- 
nais, associações de escritores, de téc- 
nicos, cientistas e até os sindicatos, 
que Lenin queria fossem "as correias 
de transmissão" entre os trabalhadores 
e o governo - são penetradas pelo "ap- 
paratishik", perdem gradativamente 
sua autonomia e são transformadas em 
instituições meramente endossadoras 
da política social, antes de articula- 
doras de interesses e de reclamos para 
a ação política advindos da sociedade. 

Neste quadro, quando o modelo 
econômico começa a apresentar ra- 
chaduras quase irreversíveis, das 
quais as longas filas nas lojas de abas- 
tecimento e o consumo crescente de 
vodca pela força de trabalho são me- 
ros sintomas, e quando se toma pa- 
tente o gozo indiscriminado dos pri- 
vilégios da "nomenklatura", tudo pos- 
to a descoberto a partir da Perestroika 
de Gorbatchov, as aspirações contidas 
sob aquela dimensão que chamei de 
cultural, represadas por tantos anos, 
voltam à tona em ponto de ebulição. 

Somente dentro dessa perspectiva 
se pode, creio, explicar, de um lado, a 
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total recusa popular aos símbolos do 
Partido e, de outro, o pipocar de decla- 
rações de independência de repúblicas 
com etnias, religiões, línguas e cos- 
tumes diversos. 

Não me parece que se possa dizer 
que as proclamações de independên- 
cia e autonomia reflitam basicamente 
problemas de natureza econômica. 
Cumpre lembrar que muitas das re- 
públicas que declararam independên- 
cia são dotadas de economia própria 
frágil, extremamente dependentes dos 
subsídios da União da qual querem se 
separar. Para ilustrar isso, basta lem- 
brar o exemplo da República da Mol- 
dávia, que quer abandonar a União 
Soviética para unir-se à atrasada Ro- 
mênia. 

Certamente, os pontos trazidos 
nestas reflexões já foram contem- 
plados nos motivos que inspiraram a 
Perestroika. Ela tem um longo e árduo 
caminho a percorrer e o desafio que a 
sociedade soviética enfrenta é imenso. 

Todos nós esperamos, confiantes, 
a luz no fim do túnel e, concluindo, 
indagaria se em vez de uma reestru- 
turação (perestroika) não será mais 
adequado fazer, com a experiência ar- 
duamente ensinada na prática, um no- 
vo começo? 

Talvez só assim não precisemos 
dizer, em pouco tempo, que nosso be- 
lo sonho socialista de igualdade, fra- 
ternidade, liberdade e democracia a- 
cabou. 

José Clóvis Machado 
Professor do Departamento de 
Ciência Política da UFMG 
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I A Universidade do Estado de Minas Gerais é 
uma realidade: já conta com 14 fundações 
educacionais das diversas regiões e sua 
ativação promete trazer vantagens para o 
ensino superior no Estado. Quem explica é o 
reitor da UEMG, Aluísio Pimenta. 



Aluísio Pimenta 

Universidade Estadual: 

em busca de soluções 

para cada região 

RAuilas pessoas 
perguntam qual a razão de se criar 
uma Universidade Estadual de Minas 
Gerais. Não estaria nosso Estado já 
atendido com seis universidades fe- 
derais e cinco faculdades também fe- 
derais, uma universidade católica, a 
PUC-MG, e várias dezenas de escolas 
superiores isoladas particulares situa- 
das na Capital e no interior? 

A pergunta tem procedência e de- 
ve ser respondida nos termos em que 
é colocada. 

Para respondê-la, queremos lem- 
brar que hoje é fato indiscutível que 
somente se desenvolveram os países 
que realizaram grandes investimentos 
em educação, nos vários níveis pré-es- 
colar, primário, secundário e superior. 
Europa, Estados Unidos, Canadá, Ja- 
pão e, mais recentemente, os chama- 

dos "tigres asiáticos" constituem os 
exemplos mais evidentes desse fato. 
Mas não necessitamos ir tão longe. 

Basta destacar, no Brasil, o exem- 
plo do Estado de São Paulo, que é, sem 
dúvida, o Estado líder da federação 
brasileira. Seu orçamento eqüivale 
pratícamente a 50% do orçamento 
nacional. Exerce ampla liderança na 
indústria, no comércio, na agricultura 
e na agro-indúslria, sobressaindo-se 
também política e culturalmente. O 
interior do Estado está em franco pro- 
cesso de desenvolvimento, marchan- 
do rapidamente para ganhar sua au- 
tonomia com relação á Capital. Para 
não alongar este raciocínio, é sufi- 
ciente lembrar que já as estatísticas de 
1988 indicavam a enorme liderança de 
São Paulo no que sí refere ao ensino 
universitário, com destaque para o in- 
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tcrior. Em 1988, São Paulo contava com 
309 estabelecimentos de ensino superior, 
enquanto Minas Gerais possuía 129, o 
Rio de Janeiro 108, e o Rio Grande do 
Sul e o Paraná 54. Destes estabeleci- 
mentos, São Paulo dispunha de 19 uni- 
versidades e Minas Gerais de 6. 

As mesmas estatísticas de 1988 in- 
dicavam que a matrícula do ensino 
superior em São Paulo era de 474.487 
estudantes; Rio de Janeiro dispunha 
de 216.666; Rio Grande do Sul de 
142.656; e Minas Gerais de 136.436. 
O Estado de São Paulo conta hoje com 
três universidades estaduais, atenden- 
do a Capital e as cidades mais impor- 
tantes do interior. A estas universi- 
dades estaduais o orçamento dedica 
9% do ICMS, o que eqüivale a 1,5 
bilhão de dólares em 1991. 

Estas três universidades mantêm 
unidades em importantes cidades do 
interior, fazendo com que o Estado 
incentive e atenda, direta ou indireta- 
mente, cerca de 30 unidades de en- 
sino, pesquisa e extensão. O interior 
de São Paulo tem atualmente quali- 
dade de vida e condições econômicas 
de se auto-sustentar e colaborar ativa- 
mente no desenvolvimento do Estado. 
As diferenças nas estatísticas sobre as 
condições do ensino superior de São 
Paulo e em outros estados da fede- 
ração falam por si. 

No que se refere à pós-graduação, 
podemos comparar a situação de São 
Paulo com a de Minas Gerais através 
dos seguintes números: enquanto São 
Paulo mantém, cm nível de mestrado, 
192 cursos na Capital e 178 no interi- 
or, Minas Gerais possui 42 cursos na 
Capital e 32 no inierior. Em nível de 
doutorado, São Paulo oferece 163 cur- 

sos na Capital e 101 no interior, en- 
quanto Minas mantém 16 na capital e 
11 no interior (Fonte: Relatório da 
Capes de 1991). A diferença é de- 
masiado grande e exige análise cui- 
dadosa. Esses números nos obrigam a 
considerar a relação estreita entre a 
oferta de ensino de 3S e 42 graus e o 
desenvolvimento do Estado. Sem dú- 
vida, o ensino de l2 e 22 graus é um 
componente fundamental e impres- 
cindível à formação da cidadania. Po- 
rém, é insuficiente para atender à com- 
plexidade atual do desenvolvimento 
econômico, social e político. E no ní- 
vel do 32 e 49 graus que se consegue 
dominar e produzir conhecimento ci- 
entífico capaz de gerar a tecnologia 
requerida pelo progresso material. E 
nesse nível também que o indivíduo 
chega à consciência das exigências da 
sociedade em seus diversos aspectos e 
do papel que aí deve desempenhar. 
Somente a educação superior possi- 
bilita atingir a autonomia e superar a 
condição de colonizado. É também na 
Universidade que se formam os pro- 
fessores do 22 grau e se estudam, nas 
faculdades de educação, as alterna- 
tivas e os métodos pedagogicamente 
mais adequados para a alfabetização e 
o ensino primário. 

Os dados referentes a São Paulo 
nos permitem estabelecer uma cor- 
relação entre seu processo de desen- 
volvimento e o alto padrão de seu 
sistema educacional, amplamente dis- 
tribuído por todo o Estado. Não nos 
esqueçamos que o mais importante 
não é somente o fator quantitativo. 
São necessários também a qualidade, 
a interiorização do ensino superior de 
bom nível, a diversidade de cursos (de ^ 
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graduação e pós-graduação) e de pes- 
quisas que atendam às características 
regionais. 

Não resta dúvida: é preciso levar a 
todo o Estado de Minas Gerais o en- 
sino universitário de qualidade, a pes- 
quisa e a extensão. 

As Universidades Estaduais 

As universidades estaduais têm ca- 
racterísticas próprias. Devem ser ao 
mesmo tempo universais e regionais, 
mantendo o compromisso com o Es- 
tado em sua integridade, na Capital e 
no interior, num arco que se estende 
sobre o urbano c o rural. Através do 
ensino, da pesquisa e da prestação de 
serviços, as universidades estaduais se 
fazem presentes nas comunidades, 
com o conhecimento e a tecnologia 
que se tornaram indispensáveis para a 
solução de inúmeros problemas so- 
ciais, como o das desigualdades, da 
pobreza, dos cuidados com a saúde, da 
alimentação, das novas técnicas de 
plantio e de produção, do ensino de Ia 

e 2a graus, entre inúmeros outros. Pro- 
curam formar profissionais no setor da 
agricultura, da zootecnia, da saúde pú- 
blica, da mineração, da ecologia, da 
administração de mananciais hídricos, 
da piscicultura, sem deixar de lado as 
artes, as letras e as ciências básicas, 
fazendo com que colaborem no desen- 
volvimento econômico, social, cultu- 
ral e político da região, do Estado e do 
País. 

Nos países desenvolvidos, os pro- 
fissionais de formação universitária, 
científica e tecnológica tornaram-se a 

mola propulsora do progresso social e 
material. 

As universidades estaduais dos Es- 
tados Unidos, que se originaram do 
sistema "Land Grant Colleges", cons- 
tituem importantes instituições que, 
em estados como a Califórnia, supe- 
ram em muito as universidades pri- 
vadas. 

É possível que as universidades 
estaduais multicampi constituam as 
experiências mais bem sucedidas no 
sentido de realizar projetos que, aten- 
dendo ao mesmo tempo às mais diver- 
sas vocações regionais, propiciem um 
desenvolvimento articulado em nível 
cultural, social e econômico. "A na- 
tureza multicampi da universidade re- 
gionalizada está associada à sua mis- 
são de interiorização do desenvolvi- 
mento, de minimização de desigual- 
dades regionais, de potencialização do 
desenvolvimento sócio-econômico 
das regiões onde se instala" (Funda- 
ção João Pinheiro, "Análise Institu- 
cional das Fundações Educacionais 
Optantes: Realidade e Perspectivas", 
Belo Horizonte, 1991, p. 71). 

No que se refere ao ensino supe- 
rior, tanto em Minas como no Brasil, 
temos assistido à expansão do ensino 
privado e das unidades isoladas. Estas 
ofereciam, cm 1980, 54,7% de ma- 
triculados no 3a grau. No contexto do 
ensino superior do País, Minas apre- 
senta um número menor de univer- 
sidades proporcionalmente ao total de 
unidades isoladas de ensino. As uni- 
versidades representam em Minas 
4,6% do total de unidades isoladas; no 
Rio Grande do Sul, 20,27%; no Rio de 
Janeiro, 8,53%; cm São Paulo, 9,53%. 
Em Minas, há 20 faculdades isoladas 
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para cada universidade, conforme da- 
dos levantados pela Fundação João 
Pinheiro. Sabe-se ser impossível, com 
algumas exceções, manter nestas fa- 
culdades padrão de ensino e pesquisa 
e o nível de qualificação do corpo 
docente equivalente ao das universi- 
dades. 

Sob outra perspectiva, já vimos 
que a interiorização do desenvolvi- 
mento, que se coloca como um im- 
perativo para nosso Estado, depende 
da interiorização do ensino universi- 
tário, na medida em que este é con- 
dição para o desenvolvimento cultu- 
ral, científico e tecnológico. Dentro de 
um projeto de modernização e de de- 
senvolvimento do Estado, toma-se ne- 
cessária a criação da UEMG, que de- 
verá estar voltada, através de projetos 
de ensino, pesquisa e extensão, para as 
carências e perspectivas das diferentes 
regiões de Minas, integrando-as, ao 
mesmo tempo, no contexto do Estado 
e do País. 

unidades localizadas nas diversas re- 
giões do Estado". Será integrada por 
"fundações educacionais de ensino 
superior instituídas pelo Estado ou 
com sua participação" que, num prazo 
de 180 dias após a promulgação da 
Constituição, optarem por sua absor- 
ção pela Universidade do Estado de 
Minas Gerais. Essas são, em resumo, 
as determinações constitucionais re- 
ferentes à criação da UEMG. 

Q 
V^omente a 

educação superior 

possibilita atingir a 

autonomia e superar 

a condição 

de colonizado. 

Determinação constitucional 

A Universidade do Estado de Mi- 
nas Gerais foi criada por decisão da 
Assembléia Constituinte do Estado e 
definida através dos artigos 81 e 82 do 
Ato das Disposições Transitórias da 
Constituição Mineira de 1988 e de seu 
artigo 199. Definida sob a forma de 
autarquia, tem assegurada sua auto- 
nomia didático-científica e adminis- 
trativa, incluída a gestão financeira e 
patrimonial, e a indissociabilidade en- 
tre ensino, pesquisa e extensão. Fica 
determinado pelo artigo 81 que ela 
terá "sua Reitoria na Capital e suas 

Posteriormente, a lei 10.323, de 20 
de dezembro de 1990, indica "estudos 
e atos necessários à instalação e fun- 
cionamento da Universidade" e define 
diretrizes que devem nortear a ela- 
boração de seu Plano Jurídico-Insti- 
tucional (artigo segundo, parágrafo 
segundo): 

"I - participação da comunidade 
científica e acadêmica do Estado, a- 
través de seus representantes; 

II - inserção no planejamento es- 
tadual de educação e ensino como ins- 
trumento de propulsão do desenvol- 
vimento econômico, social e cultural 
de Minas Gerais e de suas regiões; 
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III - caracterização da vocação de 
cada região mineira, com indicação de 
quadros alternativos para cumprimen- 
to das diretrizes constitucionais; 

IV - identificação das diversas 
missões da Universidade, em conso- 
nância com a realidade onde esteja 
localizada a unidade, observando-se 
padrões de excelência acadêmica e ci- 
entífica, com vistas ao desenvolvi- 
mento integral da respectiva comuni- 
dade e sua inserção no contexto es- 
tadual; 

V - indissociabilidade entre ensi- 
no, pesquisa e extensão; 

VI - respeito aos princípios da au- 
tonomia universitária, do pluralismo 
de idéias e de concepções filosóficas, 
políticas, estéticas, religiosas e peda- 
gógicas e da democratização das for- 
mas e métodos internos de gerencia- 
mento, administração e planejamento 
das atividades meios e fins; 

VII - definição da estrutura orgâ- 
nica da universidade em todos os seus 
níveis de deliberação, fiscalização e 
execução; 

VIII - definição das metas e ob- 
jetivos a serem atingidos a curto, mé- 
dio e longo prazo, tendo em vista as 
atividades meios e fins; 

IX - definição de estratégias de 
consolidação institucional e de pro- 
moção das atividades fins." 

Através dessas indicações fica de- 
finido o perfil da UEMG, expresso 
sobretudo por seu compromisso com 
o desenvolvimento econômico, social 
e cultural do Estado. 

São 14 as fundações que, em con- 
sonância com as determinações cons- 
titucionais, manifestaram sua opção 
no sentido de se integrarem à Univer- 

sidade do Estado de Minas Gerais: 
Fundação Faculdade de Filosofia de 
Carangola; Fundação Cultural de 
Campanha; Fundação Educacional de 
Divinópolis; Fundação Educacional 
de Ituiutaba; Fundação Educacional 
do Vale do Jequitinhonha (Diaman- 
tina); Fundação Educacional de La- 
vras; Fundação de Ensino Superior de 
Passos; Fundação Educacional de 
Patos de Minas; Fundação de Ensino 
e Pesquisa do Sul de Minas de Var- 
ginha; Instituto de Educação do Es- 
tado de Minas Gerais (Belo Horizon- 
te); Fundação Escola Guignard (Belo 
Horizonte); Fundação Mineira de Ar- 
te Aleijadinho (Belo Horizonte); Fun- 
dação Educacional Lucas Machado 
(Faculdade de Ciências Médicas de 
Minas Gerais); Fundação Educacio- 
nal Nordeste Mineiro (Teófilo Otoni) 
Parágrafo 32 do art. 5, da lei 10.323). 

As faculdades mantidas por essas 
fundações oferecem cursos que abran- 
gem áreas diversas do conhecimento: 
Ciências Humanas, Ciências Exatas e 
Biológicas, Engenharias, Ciências A- 
grárias. Medicina, Odontologia, Fi- 
sioterapia Ocupacional, Enfermagem 
e Obstetrícia, Direito, Administração, 
Processamento de Dados e Artes. A- 
tualmente predominam nas unidades 
do interior os cursos de formação de 
professores, o que já define o impor- 
tante papel que terá a UEMG de con- 
tribuir para a melhoria do ensino de Ia 

e 22 graus no interior de Minas. 
Essas instituições constituem a ba- 

se a partir da qual se construirá a U- 
niversidade. Será necessário criar no- 
vas condições e perspectivas para seu 
crescimento qualitativo nas diferentes 
áreas de conhecimento, com a fina- 
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lidade de tomá-las aptas a contribuir 
para o desenvolvimento regional, no 
plano econômico, social e político. 

Finalidades e Condições 

Cabe à Universidade promover o 
ensino das ciências, das técnicas, das 
humanidades e das artes, articulando- 
o com a pesquisa e cuidando de trans- 
mitir à sociedade seus resultados. Es- 
tes fins devem ser realizados pela 
UEMG a partir de suas condições es- 
pecíficas, ou seja, enquanto univer- 
sidade descentralizada, situada em di- 
ferentes municípios do Estado, com a 
missão de apreender e expressar pro- 
blemas regionais e propor soluções 
em consonância com perspectivas cul- 
turais e científico-tecnológicas e com 
vistas ao desenvolvimento em todos 
os seus níveis. 

Será, pois, sua tarefa, articular as 
finalidades básicas, ou seja, o ensino, 
a pesquisa e a extensão, com o com- 
promisso de atender às demandas re- 
gionais e às exigências de desenvol- 
vimento. Na verdade, esta deve ser a 
tarefa de toda a Universidade: o com- 
promisso com a sociedade que a ins- 
titui para nela buscar respostas às suas 
necessidades. 

Dentro desta perspectiva, o obje- 
tivo prioritário da UEMG deverá ser a 
qualidade de seu pessoal docente e 
administrativo e dos cursos atualmen- 
te ministrados. Assim, a UEMG já 
está desenvolvendo projetos, com a 
finalidade de engajar o mais rápido 
possível suas unidades em programas 
visando à qualificação e capacitação 
de seus docentes e funcionários. Esta 

política tomará possível propiciar, a- 
través de convênios com universida- 
des credenciadas, cursos de especia- 
lização e de mestrado para seus docen- 
tes. Visando à melhoria dos cursos, 
um dos projetos será a realização, com 
a colaboração de professores visitan- 
tes, da avaliação de currículos, progra- 
mas, métodos de ensino e bibliogra- 
fias. Para atender à política de qua- 
lificação, pretende-se ampliar e atua- 
lizar as bibliotecas e equipar os la- 
boratórios. 

interiorização 

do desenvolvimento, 

um imperativo 

para nosso estado, 

depende da 

interiorização 

do ensino 

universitário. 

Serão desenvolvidas pesquisas e 
oferecidos cursos relacionados com as 
atividades e necessidades regionais. 
Estudos cuidadosos foram realizados 
para definir a vocação de cada região 
e delinear novos cursos e centros de 
pesquisa que poderão ser implanta- 
dos. Assim, visando à integração ao 
desenvolvimento regional, pretende- 
se organizar cursos na área de agro- 
nomia e zootecnia, de ecologia, de 
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piscicultura, de administração de re- 
cursos naturais etc. Serão realizadas 
pesquisas relativas à cultura regional 
e à história, às condições de vida das 
populações, aos recursos minerais, à 
fauna e à flora, às condições climá- 
ticas e outras pesquisas que apresen- 
tem soluções para os problemas das 
diferentes regiões. 

A UEMG considera como sua ta- 
refa prioritária colaborar efetivamente 
com a melhoria do ensino de l2 e 22 

graus mediante realização de cursos 
de licenciatura de bom nível, e tam- 
bém através de cursos de reciclagem e 
de especialização que serão ministra- 
dos aos professores de l2 e 22 graus. 

Mediante a interiorização do en- 
sino universitário e com a criação de 
cursos que atendam às necessidades 
regionais, a UEMG estará oferecendo 
condições para que se evite o êxodo de 
estudantes para a Capital. 

Através de convênios com a Se- 
cretaria de Educação do Estado de 
Minas e com as Secretarias de Edu- 
cação municipais, procurar-se-á de- 
senvolver colégios universitários que 
atuem como um elo entre o ensino de 
22 grau e a Universidade, possibilitan- 
do também modificar o sistema de 
admissão ao ensino superior, com vis- 
tas a promover o acesso de jovens das 
classes menos favorecidas. 

Pretende-se realizar um amplo 
programa de serviço à comunidade, 
colaborando com as prefeituras locais, 
com setores produtivos regionais e 
grupos sócib-culturais. Serão realiza- 
dos convênios com as Secretarias de 
Estado, com a Epamig, Emater, IEF, 
Cemig, FJP, Cetec, Indi e outros, no 

sentido de desenvolver atividades de 
interesse das populações. 

Com o objetivo de melhorar seu 
desempenho acadêmico, a UEMG 
realizará intercâmbio com outras uni- 
versidades brasileiras e estrangeiras, 
buscando a colaboração destas em seu 
processo de implantação e desenvol- 
vimento. 

Aluísio Pimenta 
Reitor da Universidade do Estado de Minas 
Gerais 
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